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(Inicia-se a sessão às 9 horas e encerra-se às 
12 horas e 54 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência lembra às Srªs e aos 
Srs. Parlamentares que está convocada sessão solene 
conjunta do Congresso Nacional a realizar-se no dia 27 
de maio do corrente, segunda-feira, às onze horas, no 

Plenário do Senado Federal, destinada homenagear 
o transcurso dos 70 anos da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O Senado Federal recebeu a Men-
sagem nº 41, de 2013 (nº 196/2013, na origem), da 
Senhora Presidente da República, que encaminha, em 
atendimento ao disposto no art. 49 da Lei nº 12.708, 
de 17 de agosto de 2012, o Relatório de Avaliação de 
Receitas e Despesas.

É a seguninte a Mensagem:

Ata da 80ª Sessão, não Deliberativa,  
em 24 de maio de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti e Paulo Paim
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A matéria vai à Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Sobre a mesa, requerimentos que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 508, DE 2013

Tendo sido designado pelo Presidente do Gru-
po Brasileiro da União Interparlamentar para integrar 
a delegação brasileira como representante do Sena-
do Federal na Reunião Regional da União Interpar-
lamentar com a Unicef, a realizar-se em Lima, Peru, 
requeiro, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal – RISF, licença dos 
trabalhos da Casa no período compreendido entre os 
dias 5 a 9 de junho corrente ano, para desempenhar 
a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, RISF, 
que estarei ausente do País no mesmo período.

Sala das Sessões, – Senador Sérgio Petecão, 
PSD/AC.

REQUERIMENTO Nº 509, DE 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 40, do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência autori-
zação para ausentar-me nos dias 09, 10 e 11 de junho 
do corrente ano, quando participarei de diligência na 
Cidade de Vitória-ES, com a Comissão Especial Interna 
– Modernização do Código de Defesa do Consumidor.

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollemberg

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão votados oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 102, 
de 2013, do Presidente da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, encaminhando relatório e novo texto final, com 
adequação redacional, do Projeto de Lei do Senado 
nº 738, de 2011.

É o seguinte o Ofício, relatório e texto final:

Of. nº 102/2013/CMA

Brasília, 21 de maio de 2013

Assunto: Aprovação da adequação redacional ao PLS 
nº 738, de 2011.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que a Comissão 

de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle (CMA), na 13ª Reunião Extraordinária 
de 21-5-2013, em atendimento ao Of. SF nº 979/2013, 
aprovou a adequação redacional contida no novo rela-
tório apresentado pelo Senador Aníbal Diniz ao Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2011, aprovado em deci-
são terminativa na 3ª Reunião Ordinária de 12-3-2013.

Neste termo, encaminho o projeto para as devi-
das providências.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – A Presidência esclarece que a matéria 
foi remetida à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, mesmo após 
transcurso do prazo para apresentação de recurso, 
previsto no art. 91 do Regimento Interno, tendo em 
vista a necessidade de adequação redacional do texto 
aprovado por aquele órgão técnico.

Não tendo sido oferecido recurso e tendo sido 
procedida a adequação referida, a matéria apreciada 
terminativamente pela referida Comissão, vai à Câma-
ra dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

(*) Of. GP-BR/AE nº 3/2013

Brasília, 14 de maio de 2013

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra 

de informar a Vossa Excelência que foi reinstalado no 
Congresso Nacional, em 26 de março último, o Gru-
po Parlamentar Brasil – Emirados Árabes Unidos. Na 
mesma oportunidade, foi eleita e empossada a sua 
Diretoria, da qual Vossa Excelência, como Presiden-
te do Senado Federal, faz parte como Presidente de 
Honra, juntamente com o Presidente da Câmara dos 
Deputados.

Este Grupo Parlamentar foi criado pela Reso-
lução nº 6/08, de 31 de outubro de 2008, da Câmara 
dos Deputados. O Projeto de Resolução nº 108/07, 
de autoria do Deputado Alex Canziani – PTB/PR, vi-
sava criar referido Grupo Parlamentar como serviço 
de cooperação interparlamentar e tinha por objetivo 
intensificar o relacionamento entre as Casas Legis-
lativas do Brasil e dos Emirados Árabes Unidos. Na 
atual Legislatura, o Grupo é formado por 70 Deputa-
dos e 31 Senadores.

Encaminho, em anexo, para os devidos registros, 
cópia da Ata da Reunião de Reinstalação do Grupo 
Parlamentar Brasil – Emirados Árabes Unidos, na 54ª 
Legislatura, a relação dos Parlamentares que o inte-
gram e a composição de sua Diretoria, onde tive a sa-
tisfação de ver meu nome escolhido por meus pares do 
Congresso Nacional para, no próximo biênio, presidir 
este importante Grupo Parlamentar.

Na certeza de que Vossa Excelência dará o 
necessário apoio às ações que serão desenvolvi-
das, em sintonia com a Representação Diplomática 
dos Emirados Árabes Unidos e, em especial, no re-

lacionamento entre nossos Parlamentos, antecipo 
agradecimentos.

Respeitosamente, – Senador Flexa Ribeiro, Pre-
sidente do Grupo Parlamentar Brasil – Emirados Ára-
bes Unidos.

(*) Os documentos a que se refere este ofício encontram-se publi-
cados neste Diário (vide item 4.1).

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Por acordo e por permuta, concedo 
a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, do PCdoB 
do Amazonas.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Presidente, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

Srªs e Srs. Senadores, companheiros e compa-
nheiras, antes de iniciar a minha breve intervenção 
neste momento, quero destacar aquilo que todos 
os jornais, rádios e televisões estão noticiando des-
de o dia de ontem, que é a indicação do advogado 
Luís Roberto Barroso pela Presidenta Dilma para a 
vaga do ex-Ministro Ayres Britto no Supremo Tribu-
nal Federal.

Nesse próximo período, o Senado deverá reali-
zar a sabatina e votar o nome do indicado, primeiro, 
na Comissão de Constituição e Justiça e, depois, aqui, 
no Plenário. 

Sr. Presidente, o advogado Luís Roberto Bar-
roso, de 55 anos, tem uma larga militância no mun-
do acadêmico. Não o conheço pessoalmente, mas já 
tinha referências em relação a ele e quero destacar 
o fato de que a sua indicação foi muito comemorada 
por todos os setores da sociedade brasileira, o que é 
muito difícil. Isso se deve, primeiro, à capacidade e à 
competência desse advogado. Em que pese muitos 
segmentos divergirem das causas que algumas vezes 
ele defendeu, todos reconhecem a sua capacidade 
técnica, a sua capacidade jurídica.

Há quem diga que ele é um dos maiores consti-
tucionalistas do Brasil. Sua nomeação tem sido muito 
comemorada pelos movimentos sociais. Ele defendeu 
a causa, por exemplo, da pesquisa de células-tronco, 
muito importante para o desenvolvimento da ciência 
no Brasil e no mundo, defende a causa das minorias, 
Senador Mozarildo, não somente dos homossexuais, 
mas também das mulheres e dos negros, Senador 
Paim. Isto é muito importante.

O fato, por exemplo, de ele ser carioca e ter sus-
tentado, junto ao Supremo, a tese defendida pelo Rio 
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de Janeiro em relação aos royalties do petróleo não 
permite que nós, de outras regiões ou de outros Esta-
dos, não concordemos com a capacidade que ele tem 
para estar lá, mesmo porque, pelo que seu currículo 
indica, apesar de ser do Rio de Janeiro, de ter defen-
dido os royalties do petróleo para o Rio de Janeiro... 
E eu sou contra essa ideia, pois estou do lado daque-
les que, juridicamente, apontam que socialmente, não 
apenas politicamente, tem de haver uma redistribuição 
melhor, mas juridicamente apontam que não há qual-
quer inconstitucionalidade das leis que nós já apro-
vamos aqui nesta Casa em relação à modificação da 
distribuição dos royalties do petróleo. Apesar de tudo 
isso, pela sua formação, pela sua capacidade, pelo seu 
envolvimento, pelo seu compromisso com as minorias 
deste País, com a democracia, tenho certeza absoluta 
de que o Dr. Luís Roberto Barroso ocupará um papel 
muito importante no Supremo Tribunal Federal.

Mas, Sr. Presidente, venho a esta tribuna para 
destacar o fato de que, no dia de ontem, entrou em 
vigor, em todo o País, a Lei nº 12.732, de 2012. A 
lei, aprovada em 2012, estabelecia um tempo para 
que os seus efeitos pudessem ser aplicados por-
que uma série de providências haveriam de ser to-
madas, inclusive a regulamentação da lei, o que foi 
feito através dos Decretos nºs 874, 875 e 876 do 
Ministério da Saúde.

Essa Lei nº 12.732 determina, Sr. Presidente, que 
é médico e sabe da importância disso, que os pacientes 
com câncer deverão iniciar um tratamento no Sistema 
Único de Saúde após 60 dias do registro da doença no 
prontuário médico. Isso representa um grande avanço 
no combate aos vários tipos de câncer no País. 

Segundo o Instituto Nacional do Câncer, o Inca, 
somente este ano o País deve registrar quase 520 mil 
novos casos de câncer. Os dados são alarmantes. A 
previsão é que sejam registrados, por exemplo, mais 
de 60 mil novos casos de câncer de próstata e mais 
de 50 mil novos casos de câncer de mama.

Em 2010, 179 mil brasileiros morreram em de-
corrência dos vários tipos de câncer, como câncer de 
brônquios, do pulmão, estômago, próstata, mama, có-
lon do útero e tantos outros.

Para ajudar no diagnóstico, o Ministério da Saúde 
está disponibilizando, de acordo com a regulamentação 
da referida Lei, para as Secretarias de Saúde, esta-
duais e municipais, em todo o Brasil, softwares, que 
vão consolidar o Sistema de Informação do Câncer, o 
Siscan. Isso é uma medida de extrema importância. E 
a perspectiva do Governo é de que, até agosto, todo 
registro de novos casos sejam feitos pelo Siscan, o que 
significa dizer que teremos um banco de dados nacio-
nal e que, através desse banco de dados, poderemos 

não apenas disponibilizar das informações, mas tam-
bém, através da disponibilidade dessas informações, 
definir e elaborar de forma mais criteriosa e acertada 
a política para combater e enfrentar esse tipo de do-
ença letal que afeta tantos brasileiros e brasileiras. É 
letal se não for diagnosticado com tempo hábil para 
o seu tratamento, porque muitos casos de câncer, se 
diagnosticados logo no início, têm sucesso no resul-
tado de seu tratamento. Estão aí os exemplos da Pre-
sidenta Dilma e do Presidente Lula. Ou seja, quantas 
vidas estaremos salvando neste País se a população 
tiver acesso, dentro do sistema público de saúde, ao 
diagnóstico e, posteriormente, ao tratamento? Então, 
Estados e Municípios precisarão implantar o Siscan, 
que é esse novo sistema, até o final do ano, sob pena 
de terem suspensos os repasses do Governo Federal 
para o atendimento oncológico.

Além disso, Sr. Presidente, o Ministério da Saúde 
criou uma comissão de monitoramento que vai acom-
panhar de perto a implantação do sistema em todo o 
País visitando hospitais e avaliando as condições de 
atendimento oncológico.

Com isso, a nossa perspectiva é de que os servi-
ços sejam ampliados em todo o País, principalmente, 
na nossa Região Norte, Senador Mozarildo, onde a 
situação é, eu diria, mais do que crítica, porque da-
dos do próprio Ministério da Saúde revelam que, atu-
almente, existem, no Brasil, Senador Mozarildo, 277 
serviços habilitados em oncologia, ou seja, centros 
especializados. Desse total, apenas 12 estão localiza-
dos na Região Norte. Não sei se hoje ainda é assim. 
E a Região Norte é aquela que tem um dos maiores, 
um dos mais altos índices de manifestação, de inci-
dência da doença.

Não sei se ainda é assim, mas até há pouco 
tempo, o Estado de Roraima não tinha nenhuma 
grande unidade avançada e especializada no trata-
mento de câncer, tendo todos os pacientes daquele 
Estado que ir até o Amazonas para fazer tratamento. 
Não sei se ainda está assim, Senador Mozarildo. O 
senhor faz sinal que sim. Mas o Hospital do Câncer 
da cidade de Manaus funciona enfrentando proble-
mas. Eu acompanho de perto os esforços do Governo 
do Amazonas, do corpo médico, do corpo de saúde 
daquela unidade e sei que os profissionais procuram 
fazer daquela unidade uma unidade de referência 
para toda a região.

Então, isso vai nos ajudar muito, vai ajudar o 
Brasil como um todo, principalmente a Região Norte, 
onde, repito, a forma de atendimento ainda não está 
à altura da necessidade da população.

O País, com isso, Sr. Presidente, dá um impor-
tante passo no diagnóstico e tratamento do câncer.
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Devemos levar em conta que as chances – e eu 
já me referi a isso – de cura são maiores no estágio 
inicial da doença. Hoje, 78% dos pacientes nessa fase 
já recebem tratamento até 60 dias, mas precisamos 
chegar à sua totalidade em curto prazo e, sem dúvida, 
mais essa ação do Governo Dilma na área de saúde 
vai contribuir muito com esse processo.

Portanto, eu quero aqui cumprimentar, cumpri-
mentar muito, muitíssimo, o Governo da Presidenta 
Dilma e o Ministério da Saúde, o Ministro Padilha, por 
importantes ações que vêm sendo desenvolvidas nes-
sa área no sentido de garantir uma melhor assistência 
à população. Eu agora estou falando do câncer, mas 
nós poderíamos falar de tantos outros programas, da 
atenção básica e plena à saúde da mulher, principal-
mente no combate a toda forma de câncer. Então, isto 
é muito importante.

Nós, aqui no Senado, assim como os Depu-
tados, na Câmara, temos procurado contribuir não 
só com o debate, mas também no sentido de apre-
sentar soluções e sugestões ao Governo para que 
melhore cada vez mais o sistema público de saúde 
em nosso País.

Eu, como Vice-Presidente da Comissão de As-
suntos Sociais, que tem como Presidente o competen-
te e querido Senador Waldemir Moka, que também é 
médico também, profissional da área da saúde, todos 
nós da Comissão temos tido um contato muito direto 
com o Ministro Padilha, não só nas reuniões da Co-
missão de Assuntos Econômicos, mas em encontros 
informais, quinzenais, que nós temos realizado com 
o Ministro, tendo na pauta, como um dos principais 
assuntos, exatamente o financiamento público para 
a saúde. 

O Senador Humberto Costa relata, no Senado, 
uma subcomissão que está debatendo o assunto do 
financiamento da saúde, porque todos se lembram 
de que, há alguns anos, quando Lula ainda era Pre-
sidente deste País, o Senado Federal, apesar de nós 
termos aprovado na Câmara, derrubou a CPMF, que 
iria financiar exclusivamente a saúde. Repito: a CPMF 
era um imposto, uma tributação que não incidia sobre 
os mais pobres; ela pegava apenas a parcela mais pri-
vilegiada deste País e não atingia os pobres. Pela lei 
aprovada na Câmara dos Deputados, ficava patente, 
clara, a exclusividade da aplicação dos recursos na 
área da saúde. Se isso tivesse sido aprovado, Sr. Pre-
sidente, teria sido um grande passo para melhorarmos 
a assistência. 

Precisamos ampliar os recursos para a área de 
saúde, Senador Paim, não há dúvida, mas precisamos 
ver como fazer isso sem que se crie uma nova tributa-
ção. Dentro do nosso sistema tributário, já chegamos 

a aventar a possibilidade de os recursos dos royalties 
do petróleo irem para a saúde, mas há uma determi-
nação do Governo de alocá-los exclusivamente para 
a educação.

Vamos debater a questão do minério, mas não 
sabemos se os recursos da mineração seriam suficien-
tes para serem aplicados na saúde. Enfim, esse é um 
esforço que procuramos fazer e tenho certeza de que, 
até o final deste ano, nós encontraremos um caminho 
para ampliar os recursos para a saúde.

Eu concedo um aparte a V. Exª, Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Mozarildo Cavalcanti, que preside a sessão, Senadora 
Vanessa Grazziotin, a quem quero cumprimentar, eu 
sempre digo que segunda e sexta-feira são dias, para 
mim, de grandes debates aqui no Congresso Nacional, 
e V. Exª, mantendo essa tradição, vem falar principal-
mente da saúde, eu diria, pela importância hoje. Se 
perguntar para qualquer brasileiro qual é a sua maior 
preocupação, eu acho que ele vai dizer que é a saú-
de. E por que a preocupação? A preocupação porque 
estamos tratando de vidas. Sei que o Senador Moza-
rildo, como comentávamos aqui, vai tratar do tema dos 
médicos cubanos.

Como é que a gente faz? Os médicos não que-
rem ir para o interior, dizem que não há estrutura. A 
população não pode ficar sem os médicos. O Governo, 
então, tenta lançar essa ideia da possibilidade de irem 
médicos de outros países para o interior. Eu só estou 
dizendo que é um debate que está na sociedade, e V. 
Exª traz o centro, eu diria, de toda essa questão, que 
são recursos para a saúde. Nós temos, de fato, de cons-
truir uma alternativa, sem ter medo de enfrentar esse 
debate. V. Exª lembra o Senador Humberto Costa, que, 
para mim, no meu Partido, pelo menos, é referência 
nesse tema e que tem insistido, com muita coragem, 
que nós temos de buscar determinar no Orçamento, 
vendo o crescimento da economia, qual a porcenta-
gem. Nós vamos ter de buscar verbas para a saúde. 
O Governo Dilma – e V. Exª sabe da minha posição, 
porque é idêntica à sua – está fazendo um grande go-
verno. V. Exª também sabe que acho que tem de se dar 
uma olhada para os aposentados, e acreditamos que 
vamos construir isso, mas a outra questão é a saúde. 
V. Exª sabe do carinho que tenho e da competência do 
Ministro Padilha. Ninguém tem dúvida quanto a isso, 
mas ele precisa que a gente aporte mais recursos, 
para que ele possa, então, fazer naquele Ministério 
tão importante aquilo que todos nós sonhamos, que 
é saúde de qualidade para todos. Por isso, quando V. 
Exª traz o tema da saúde ao debate – sei que V. Exª 
tem de viajar, e aqui encerro a minha contribuição –, 
eu a cumprimento pelo belo pronunciamento. Este é 
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um tema de que, eu sei, o Presidente da sessão vai 
também tratar: a saúde no Brasil.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada, Senador Paim. Eu seria, pela 
importância do debate, até capaz de perder o avião 
para aqui ficar, mas tenho mais um tempinho e quero 
tratar a respeito disso.

Aqui, estou falando de um programa importante 
do Governo Federal.

A Lei nº 12.732 estipula um período de 60 dias 
para que os portadores de câncer, que é uma doença 
fatal, letal, possam ter o atendimento efetivo no sis-
tema público de saúde. Entretanto, sem os recursos, 
nós vamos ter muita dificuldade, mesmo que a lei es-
tabeleça um período.

Dei o exemplo da Região Norte. Na cidade de 
Manaus – isto abrange a Região Norte como um todo, 
o Amazonas, Roraima e, acredito, o Acre também –, 
nós temos um hospital de referência. Uma vez ou outra, 
lá estou no hospital, atendendo ao convite do corpo 
dirigente daquela unidade, mostrando as dificuldades 
de funcionamento. Não se trata apenas de existir a 
unidade e os profissionais. É preciso termos equipa-
mentos e medicamentos, a fim de fazer o diagnóstico 
e tudo mais.

Ontem, nós participamos de uma conversa com a 
Drª Maira, que é do seu Estado, o Rio Grande do Sul, 
e que é Presidente da Femama. Lá estávamos eu e 
a nossa querida Diretora, Cláudia Lyra, porque juntas 
trabalhamos na Procuradoria da Mulher. Eu apenas 
sou a Procuradora da Mulher no Senado, mas a Pro-
curadoria vai avançar com o envolvimento da Casa, 
das servidoras, dos servidores, e a Cláudia Lyra tem 
cumprido esse importante papel. A Drª Maira nos fa-
lava de algumas falhas.

Vamos abrir um diálogo, efetivamente, através 
da Procuradoria da Mulher e de outros órgãos do Se-
nado, como a CAS, com o Ministro da Saúde, porque 
esse prazo de 60 dias é dado a partir do diagnóstico. 
Agora, Senador Mozarildo, quanto tempo leva um 
paciente para ter um diagnóstico em mão? Quantos 
meses isso leva? Então, o prazo não pode ser dado 
a partir do diagnóstico, mas a partir do momento em 
que haja a suspeita. O diagnóstico é obtido por exame 
citopatológico, por exames complexos, que não são 
simples de serem acessados no sistema público de 
saúde. Com tudo isso, nós vamos cair, e V. Exª tem 
razão, no financiamento.

Em relação à mulher, nós lutamos muito para que 
o Governo brasileiro aplique a vacina do HPV gratui-
tamente na rede pública nas mulheres e nas meninas 
antes que sua atividade sexual seja iniciada. Brasília 
e o meu Estado do Amazonas são as duas únicas 

unidades da Federação que já implantaram o serviço 
gratuitamente. É uma ação importante de prevenção 
ao câncer de colo de útero para as mulheres, mas es-
barramos no problema dos recursos. Temos tido tam-
bém muitas reuniões com o Ministério da Saúde, que 
está estudando formas de aplicar a vacina, e, aqui, 
faço o apelo.

Nós aprovamos um projeto na Comissão, no 
Senado. O projeto está lá. O meu projeto e o da ex-
-Senadora Ideli Salvatti, hoje Ministra das Relações 
Institucionais, estão juntos, para que possamos fa-
zer disso uma realidade para as mulheres. Esse é 
um dos anseios nossos, mas nós esbarramos no 
financiamento.

E o problema dos médicos? Qual é o problema 
dos médicos no Brasil? Essa é uma questão que tam-
bém vai além do financiamento. Mas o problema do 
médico no Brasil tem de ser discutido, e a discussão 
tem de trazer todos despidos de qualquer preconceito, 
de qualquer traço de corporativismo. De um lado, es-
tão as entidades médicas contra isso; do outro lado, o 
povo sem médico. O que nós vamos fazer?

Então, eu tenho dito muito sobre isso. Tenho um 
projeto de lei e, Senador Paim, tenho sofrido muito 
no meu Estado, pelo projeto de lei que tenho. E para 
que serve o meu projeto de lei? Para simplificar o re-
conhecimento do diploma dos médicos formados no 
exterior, o de brasileiros que estudam fora, o de estran-
geiros que queiram trabalhar aqui. E simplificar de que 
forma? Não se trata do reconhecimento automático; 
meu projeto não prevê isso. O meu projeto prevê que o 
Governo, através dos órgãos competentes – e é óbvio 
que estes seriam o Ministério da Saúde e o Ministé-
rio de Educação –, estabeleça critérios simplificados, 
diferenciados, para levar médicos para regiões onde 
não haja médicos, onde faltem médicos. E assim é o 
interior do meu Estado.

Quantos Municípios do meu Estado têm médicos 
formados no interior trabalhando sem o aval do Con-
selho Regional de Medicina? Vários! E eu perguntaria, 
Senador Mozarildo: o Conselho Regional de Medicina 
do Amazonas não sabe disso? Sabe. E por que o Con-
selho não faz nada? Porque, se fizer, esses Municípios 
ficarão sem médicos.

Há uma história, que não é história, mas que é 
um fato ocorrido num dos Municípios – salvo engano, 
foi o Município de Fonte Boa, e quem me falou isto foi 
o Prefeito: os fiscais do Conselho Regional de Medicina 
foram lá, porque havia médicos peruanos trabalhando 
lá. E isso não é de agora, não! Eu, inclusive, fui atendi-
da por um deles quando adoeci naquele Município. Eu 
estava lá, adoeci em plena campanha eleitoral e por 
eles fui atendida. E fui muito bem atendida, muito bem 
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atendida. O Conselho chegou lá – foi o Prefeito que 
me relatou a história – para fazer a inspeção, porque 
havia a notícia de que médicos estrangeiros estavam 
lá atuando. E, de fato, verificou-se isso.

(Soa a campainha.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Aí o Prefeito disse: “Olha, tudo bem, nós va-
mos tirar os médicos daqui. Inclusive, eu sou o culpado, 
porque eu os contratei. Mas os senhores, então, vão 
ficar aqui para prestarem o atendimento no hospital”. 
É um hospital que não tem péssima qualidade, não! É 
um hospital bem equipado, Senador Paim. É um hos-
pital bem equipado. Aí o que aconteceu? O Conselho 
foi embora, e os médicos continuaram lá.

Há o problema da qualidade do atendimento. E a 
preocupação com a qualidade não é só do Conselho 
Federal de Medicina, é de todos nós Parlamentares, 
é da Presidenta Dilma, é do Ministro da Saúde. Aliás, 
o Ministro coloca que, em grande parte dos países na 
Europa, nos Estados Unidos, em todos os países do 
mundo, há um percentual de médicos estrangeiros que 
atuam legalmente naqueles países que ultrapassa 20%. 
Por que há esse problema no Brasil?

Então, nós precisamos analisar isto também, a 
prestação do serviço médico no Brasil.

(Interrupção do som.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – E não é só a vinda de médicos estrangeiros. 
Não só os cubanos querem vir para cá. Está aí uma 
matéria que diz que os médicos espanhóis estão dis-
postos a vir aqui, num convênio, num contrato, tudo 
dentro da legalidade, para nos ajudar nesse trabalho 
de atendimento à população, principalmente à popu-
lação periférica deste País, não só à população perifé-
rica das cidades do interior, mas também à população 
periférica das grandes cidades.

Brasília é a cidade que tem a maior proporção de 
médico por habitante, são mais de quatro. Enquanto, 
na minha região, não chega a haver um médico por 
habitante, em Brasília são mais de quatro.

Agora, liguem a televisão todo dia, nos noticiários, 
pela manhã, para verem onde há a maior quantidade 
de notícia? Na saúde. Os médicos existem, mas estão 
no sistema privado, estão nos planos de saúde e não 
estão nas periferias, atendendo à população. Então, 
precisamos tratar disso, da vinda de médicos, para su-
prir essa dificuldade. Precisamos tratar da atração de 
médicos do Brasil para o interior. Está aí o Provab, que 
é importante. É um programa do Ministério da Saúde 
para levar médicos para o interior. No meu Estado, todos 
os nossos 62 Municípios se habilitaram para receber 
médicos, mas, salvo engano, nem 20 foram para lá. 

Os outros Municípios ficaram sem médicos. Ninguém 
aceitou trabalhar nos outros Municípios. Então, essa 
medida é importante.

Há outra medida que considero fundamental. Eu 
até propus na CAS que tramitassem juntos. Vamos de-
bater a questão da revalidação de diplomas, da vinda 
de estrangeiros, e o serviço social obrigatório, para que 
aquele estudante da universidade pública, depois de se 
formar, passe dois anos trabalhando em lugares onde 
haja necessidade, trabalhando mesmo. Quem estuda 
numa universidade particular paga R$4 mil, R$ 5 mil 
de mensalidade. Um estudante na escola pública é 
bancado pelo esforço do povo brasileiro, inclusive do 
mais humilde. Então, ele teria de prestar esse serviço. 
Enfim, essa é a questão na área da saúde.

Volto aqui ao programa do Ministério da Saúde 
de atendimento a pacientes com câncer. Considero 
esse um grande avanço. É claro que há algumas di-
ficuldades, algumas polêmicas, algumas questões 
que, no nosso entendimento, têm de ser reparadas, 
como o início da contagem do período para o trata-
mento, de 60 dias. Entendemos que deva ser contado 
o prazo desde a suspeita, não a partir do diagnóstico, 
porque há um hiato muito grande entre a suspeita e 
o diagnóstico. Esse, repito, foi um pleito que nos foi 
trazido pela Presidente da Femama e que considero 
mais do que justo. Vamos dialogar com o Ministro da 
Saúde. Vamos trabalhar essa questão com o Minis-
tro da Saúde.

Então, de fato, o Governo tem feito um grande 
esforço. Agora, para que percebamos as coisas acon-
tecendo na prática, é preciso que haja mais recursos 
para a saúde. E tenho certeza absoluta de que nós 
chegaremos a um bom termo para, quem sabe, ainda 
este ano, aprovarmos alguma medida que reforce o 
orçamento da saúde pública em nosso País.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada, Senador Mozarildo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Parabéns, Senadora Vanessa, pelo 
pronunciamento oportuno que faz, alertando para essa 
questão da Medicina, dos médicos no Brasil.

Concedo a palavra, neste momento, ao Senador 
Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mozarildo, que preside esta sessão, e Senadora Va-
nessa, quero tratar de dois temas. Primeiro, Sr. Presi-
dente, quero relatar o trabalho que fizemos em equipe 
na Comissão de Prevenção e Combate a Incêndios no 
Brasil. Como todos sabem, Sr. Presidente Mozarildo, 
fui Relator na Comissão Temporária de Prevenção e 
Combate a Incêndios no Brasil. Encerramos os traba-
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lhos no dia de ontem e aprovamos o nosso relatório 
por unanimidade.

A Comissão trabalhou com muito afinco e se-
riedade para construir esse relatório sobre a tragédia 
ocorrida na cidade gaúcha de Santa Maria, no dia 
27 de janeiro de 2013, quando a boate Kiss pegou 
fogo, levando à morte 242 jovens. Realizamos inú-
meras audiências públicas, para levar ao debate o 
que aconteceu.

Eu gostaria, neste momento, de compartilhar aqui 
as conclusões da Comissão, resumindo o relatório que 
aprovamos ontem.

A tragédia de Santa Maria, de 27 de janeiro de 
2013, galvanizou, além da indignação pública e geral, 
o esforço de setores organizados da sociedade e dos 
agentes públicos na direção da criação de medidas 
que evitem ou mitiguem significativamente eventos 
dessa natureza.

Dentre os esforços, Sr. Presidente, de natureza 
normativa, posto que é nosso papel como legisladores, 
destacamos aqui a Comissão Externa Câmara dos De-
putados sobre Santa Maria, presidida pelo Deputado 
Paulo Pimenta, está fazendo um belo trabalho. 

Destacamos também os Grupos de Trabalho 
criados pelas Portarias nºs 16, 17, 18 e 19 da Se-
cretaria Nacional de Segurança, de 21 de março de 
2013, com as finalidades, respectivamente, de insti-
tuir Grupo de Trabalho com o objetivo de “propor uma 
minuta de Código Nacional de Segurança contra In-
cêndio e Pânico”.

Senador Mozarildo Cavalcanti, tanto a nossa 
comissão como a Comissão Externa da Câmara, li-
derada pelo Deputado Paulo Pimenta, e a comissão 
montada pelo Executivo, junto ao Ministério da Justi-
ça, apresentam ao Congresso Nacional uma minuta 
de um novo Código Nacional de Segurança contra 
Incêndio e Pânico. Não foi nossa intenção apresentar 
um projeto, mas, sim, com esse relatório, nos somar-
mos ao Ministério da Justiça e à Comissão Externa 
da Câmara, que vem há mais tempo trabalhando, 
a fim de contribuir para que uma única norma seja 
apresentada, a partir da Câmara, e venha para ser 
aprovada aqui no Senado.

Enfim, “propor uma regulamentação para as 
atividades dos Corpos de Bombeiros Militares e dos 
Corpos de Bombeiros Civis, Municipais e Voluntários”; 
“propor a padronização dos procedimentos operacio-
nais para os Corpos de Bombeiros Militares do Bra-
sil”; e “propor um programa educacional nas escolas 
acerca dos serviços de Bombeiros Militares”. Todos 
integrados por representados da própria Senasp e de 
Corpos de Bombeiros Militares de todas as regiões 

do País, bem como representantes da sociedade ci-
vil convidados.

Sr. Presidente, todos esses grupos têm realiza-
do um trabalho altamente relevante e que vai refletir, 
quando exorbitar o poder regulamentar do Poder Exe-
cutivo, em normas a serem apreciadas pelo Congres-
so Nacional. Porém, os trabalhos da nossa comissão 
contemplaram tanto as propostas apresentadas em 
audiência formal como em encontros de trabalho.

Sabe-se, também, que o Grupo de Trabalho 16, 
do Ministério da Justiça, que aqui estou elogiando, 
vem trabalhando, em contínua interface com a Co-
missão Externa sobre Santa Maria, da Câmara dos 
Deputados, a qual, distintamente dessa comissão do 
Senado, no intuito de oferecer, ao cabo, uma propo-
sição legislativa. Isso sinaliza, Sr. Presidente, uma 
saudável interação entre os órgãos com competência 
para normatizar, que é muito bem-vinda ante a jus-
ta demanda da população para que tenhamos, com 
urgência, os comandos legais para banir da nossa 
realidade acontecimentos lamentáveis, inexplicáveis, 
como o de Santa Maria.

Destarte, tendo em conta que a Comissão Es-
pecial do Senado Federal obteve, ao longo de suas 
discussões, exatamente essa preocupação e a reco-
mendação de uma normativa mínima, clara, uniforme, 
em âmbito nacional, a proposta principal de nossa Co-
missão Especial do Senado, que tive a alegria de rela-
tar e a tristeza pelo fato de ela ter se criado, é de que 
aprovemos um voto de apoio aos trabalhos que vêm 
sendo realizados pela Comissão Externa da Câmara 
dos Deputados, dedicada ao mesmo tema e aos do 
Grupo de Trabalho 16 da Senasp, que vai colaborar, e 
muito, na elaboração de um Código Nacional de Se-
gurança contra Incêndio e Pânico.

Ao mesmo tempo, oferecemos as nossas refle-
xões, as reflexões desta Comissão, no presente re-
latório, nesse relatório final, como subsídios para o 
desenvolvimento dos trabalhos aqui por mim citados. 
Reservamo-nos o direito de apreciar com a necessária 
isenção e o aporte crítico que aqui obtivemos quando 
da tramitação das proposições no Senado.

Para configurar com mais precisão nossa conclu-
são pela confluência dos esforços de confecção nor-
mativa, ao invés de manifestar somente mais um texto, 
expomos os principais pontos do trabalho do Grupo de 
Trabalho 16 do Ministério da Justiça, que demonstram 
como se torna mais consequente caminhar no sentido 
conjunto, fazer um trabalho solidário e coletivo, porque 
a causa é uma só.

A proposta que vem sendo finalizada no âmbito do 
Grupo de Trabalho 16 é resultado do trabalho diuturno 
de milhares de bombeiros militares de todo o Brasil, 
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imbuídos do compromisso de proporcionar segurança 
e desenvolvimento à sociedade brasileira no que diz 
respeito aos diversos aspectos de suas atribuições 
constitucionais.

Como órgãos constitucionalmente designados 
para prestar os serviços de segurança contra incên-
dio e pânico, necessário se faz que aos Corpos de 
Bombeiros Militares sejam fornecidos instrumentos 
capazes de exigir e viabilizar edificações e áreas de 
risco seguras, e não apenas materiais, mas também 
aparatos jurídicos claros e simples.

Nesse aspecto, cabe ressaltar que o tema já se 
encontra pacificado jurisprudencialmente no que diz 
respeito a algum alegado conflito de competência entre 
bombeiros militares e engenheiros, como de alguma 
maneira se configurou nos debates das audiências 
públicas. 

Há seguidas decisões judiciais que garantem aos 
bombeiros militares a competência para prevenção e 
fiscalização das edificações no que diz respeito a in-
cêndios e pânico.

Esse instrumental jurídico consubstancia-se, Sr. 
Presidente, no que se pode denominar e definir na 
nova norma em poder da Polícia Administrativa do 
Corpo de Bombeiros Militar, que tem previsão na nos-
sa Constituição.

Há dominância de opiniões de que, sem essa 
competência, não será possível desempenhar de modo 
eficiente e eficaz seus serviços de proteção contra in-
cêndios e emergências, dentro dos limites do Direito, 
em especial da lei, da realidade e no campo da razo-
abilidade.

Sr. Presidente, nos termos da Constituição, os 
Corpos de Bombeiros Militares são os órgãos da Ad-
ministração Pública da entidade estatal que detêm a 
competência e, por conseguinte, a responsabilidade 
pela salvaguarda da vida e do patrimônio.

Nesse sentido de melhor organização institu-
cional das competências no País, torna-se então 
conveniente, inclusive, que as denominações pro-
fissionais sejam melhor delimitadas, reservando-se 
o título de Corpos de Bombeiros Militares apenas 
para os agrupamentos oficiais militares previstos em 
nossa Constituição, com a finalidade descrita, como 
aqui eu discorri. Às demais pessoas fora de Corpos 
de Bombeiros Militares que prestam serviços corre-
latos devem ser denominadas serviços de bombeiros 
privados ou brigadistas privados ou, ainda, bombeiros 
civis, como diz a Lei no 11.901.

Vale salientar que a eventual retirada do título 
de bombeiro para o brigadista não representa ne-
nhum demérito para o profissional, podendo até, pelo 
contrário, representar uma elevação no seu status 

como agente de prevenção e combate ao fogo intra-
muros, e como colaborador privilegiado do Corpo de 
Bombeiros Militar.

Ficou clara, para nós todos, a necessidade de 
um Código Nacional, porque se justifica a importância 
de se ter uma padronização das normas de seguran-
ça contra incêndio e pânico, de modo a deixar claro 
quais exigências são necessárias para as edificações 
em áreas de risco, independentemente da unidade 
da Federação. Essa padronização proporciona se-
gurança e confiabilidade a todos que trabalham com 
a atividade.

A proposta do Código em discussão no GT-
16, além de definir as diretrizes gerais de seguran-
ça contra incêndio e pânico no Brasil, estabelece 
exercício do poder de polícia administrativa de modo 
uniforme para todos os Corpos de Bombeiros Mili-
tares no Brasil.

Atualmente, existem corporações que têm di-
vergências quanto à coercibilidade e, o que é pior, 
algumas não possuem essa atuação, tornando suas 
atividades ineficientes e prejudicando a sociedade no 
atendimento. A sua garantia constitucional de segu-
rança fica comprometida.

Outra característica da proposta é que a lei esta-
beleça as linhas gerais da segurança contra incêndio 
e pânico no Brasil, deixando a normatização do de-
talhamento técnico das medidas de segurança para 
instruções técnicas no âmbito dos Corpos de Bom-
beiros Militares.

Isso proporciona a flexibilidade necessária que a 
atividade exige, tendo em vista a constante evolução de 
técnicas, materiais e equipamentos utilizados na área, 
bem como as peculiaridades regionais existentes. Em 
que pese essa flexibilidade, a proposta de lei também 
estabelece que essas instruções técnicas sejam pa-
dronizadas em todo o Brasil, orientando, assim, uma 
necessária organização das corporações.

De outra parte, contemplando as demandas do 
setor privado, uma dificuldade atual para quem é em-
preendedor é a grande burocracia existente nos di-
versos órgãos públicos no tocante ao licenciamento 
de suas atividades econômicas, preservando, é claro, 
principalmente, a prevenção.

A proposta do Código no GT-16 já está alinhada 
com essa realidade, determinando uma simplificação 
padronizada e a racionalização nos procedimentos 
administrativos relacionados, principalmente, à segu-
rança contra incêndio e pânico.

Por fim, Sr. Presidente, a preocupação com a 
segurança contra incêndio e pânico no Brasil, atual-
mente, não é difundida universalmente. Nem todos os 
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Municípios adotam atividades relativas ao tema, como 
mandaria a grande norma nacional.

A ideia da proposta, portanto, é incentivar a ex-
pansão dos serviços de segurança e educação públi-
ca, de maneira a atender o maior número possível de 
Municípios de forma direta.

Concluímos nosso relatório final da Comissão 
Temporária, criada pelo Requerimento nº 18, de 2013, 
com a finalidade de realizar levantamento da legislação 
pertinente à prevenção e combate de incêndios no Bra-
sil, elaborando, de forma coletiva – repito –, com uma 
comissão da Câmara. Lembro aqui o seu coordenador, 
Paulo Pimenta, como também o trabalho excelente, que 
aqui já resgatei, do Ministério da Justiça. O objetivo 
é elaborar proposta completa, eficaz, de alcance na-
cional, das normas técnicas necessárias, tendo como 
referência rigorosos padrões internacionais.

Cumprimento a Presidenta dessa Comissão, 
Senadora Ana Amélia, pela dedicação incansável 
a essa Comissão. Cumprimento o Vice-Presidente, 
Senador Cyro Miranda, pelo brilhantismo de sempre; 
e também o incansável e sempre presente conosco, 
que tanto contribuiu para esse relatório, Senador 
Pedro Simon.

Encerro, assim, cumprimentando a Comissão 
Externa de Santa Maria, da Câmara dos Deputados, 
liderada por Paulo Pimenta, e o Grupo de Trabalho cria-
do pelo Poder Executivo, coordenado pelo Ministério 
da Justiça, sugerindo que esse parecer seja, então, 
encaminhado a esses dois grupos de discussão, na 
íntegra, com o objetivo, de forma coletiva e solidária, 
de formularmos uma única proposta, afinal, que incor-
pore todas as sugestões promovidas sobre a matéria 
para o bem e a segurança do povo brasileiro.

Tenho certeza de que o projeto a ser proto-
colado pela Comissão da Câmara dos Deputados, 
sob a coordenação do Deputado Paulo Pimenta, 
há de contemplar grande parte daquilo que, aqui, 
discorremos.

Espero que o Projeto de Código Nacional de 
Combate ao Incêndio seja aprovado com brevidade, 
aproveitando tudo que construiu o Ministério da Justiça 
e as Comissões da Câmara e do Senado.

Sr. Presidente, ao encerrar este meu pronuncia-
mento, quero, neste momento, fazer uma homenagem 
aos 242 – na maioria, jovens – que perderam a vida 
na tragédia de Santa Maria. Esta parte consta do meu 
relatório. E encerro fazendo a leitura do poema que le-
vou o título de “A maior tragédia de nossas vidas”. O 
poema é do escritor, poeta gaúcho, de Caixas do Sul, 
Fabrício Carpinejar, que fez este poema, naquela ma-
drugada em sua casa. E, hoje, o poema corre o Brasil, 
para não dizer que corre o mundo. Diz ele:

A maior tragédia de nossas vidas

Morri em Santa Maria hoje
Quem não morreu?
Morri [ali] na Rua dos Andradas, 1925.
Numa ladeira encrespada de fumaça.
A fumaça nunca foi tão negra no [meu querido] 
Rio Grande do Sul
Nunca uma nuvem foi tão nefasta.
Nem as tempestades mais mórbidas e elétri-
cas desejam sua companhia.
Seguirá sozinha, avulsa, página arrancada 
de um mapa.
A fumaça corrompeu o céu para sempre.
O azul é cinza, anoitecemos em 27 de janei-
ro de 2013.
As chamas se acalmaram às 5h30, mas a 
morte nunca mais será controlada.
Morri [morri] porque tenho uma filha adoles-
cente que demora a voltar para casa.
Morri [morri, sim] porque já entrei em uma boate 
pensando como sairia dali em caso de incêndio.
Morri [morri, sim] porque prefiro ficar perto 
[sempre] do palco para [ver e] ouvir melhor 
a banda.
Morri [morri] porque já confundi a porta de ba-
nheiro com a de emergência.
Morri [morri] porque jamais o fogo pede des-
culpas quando passa.
Morri porque já fui de algum jeito todos que 
morreram.
Morri sufocado de excesso de morte; como 
acordar de novo?
O prédio não aterrissou da manhã, como um 
avião desgovernado na pista.
A saída era uma só e o medo vinha de todos 
os lados.
Os adolescentes não vão acordar na hora do 
almoço. Não vão se lembrar de nada. Ou enten-
der como se distanciaram de repente do futuro.
Mais de duzentos e quarenta jovens sem o 
último beijo da mãe, [sem o último beijo] do 
pai, dos irmãos.
Os telefones ainda tocam no peito das vítimas 
estendidas no Ginásio Municipal.
As famílias ainda procuram suas crianças. As 
crianças universitárias estão eternamente no 
silencioso.
Ninguém tem coragem de atender e avisar o 
que aconteceu.
As palavras perderam o sentido.

(Soa a campainha.)
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço, respeitosamente, que esse texto de 
Fabrício Carpinejar entre para os Anais do Senado 
da República.

Peço ainda que o relatório final que está anexo 
a este pronunciamento também conste nos Anais da 
Casa.

Senador Cristovam Buarque, com a tolerância 
de uma sexta-feira, eu tenho certeza de que o Pre-
sidente vai permitir que V. Exª faça um aparte neste 
momento.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti, Senador Paim, 
quero, em primeiro lugar, tocar no fato de que o senhor 
mantém aqui acesa a memória daqueles jovens que 
faleceram por causa de uma série de eventos, mas 
que o conjunto é de uma falta de cuidado, para não 
chamar de irresponsabilidade, de muitas pessoas, de 
muitos agentes públicos e privados também. Segundo, 
a sua preocupação em encontrar caminhos para que 
coisas como essas não se repitam. E, terceiro, a sua 
referência ao fato de que é preciso unificar no País in-
teiro um sistema que possa proteger nossos jovens, 
não importa a cidade onde estejam. A partir daque-
le fato, Senador Mozarildo, é bem capaz que alguns 
prefeitos estejam tomando medidas drásticas, cuida-
dosas, mas outros não estão. E no final, o jovem será 
mais seguro se nascer numa cidade do que se nascer 
em outra, se viver numa cidade do que em outra. Isso 
não pode ser permitido. Se o Brasil é um País, nós te-
mos que cuidar dos jovens deste País dando-lhes as 
mesmas condições. Não importa a cidade onde vive 
e nasceu, não importa a família com quem convive e 
de quem nasceu. E se isso é válido para esse sistema 
de segurança que o senhor propõe, eu quero insis-
tir na necessidade de termos um sistema federal de 
educação de base. Nós não vamos ter nossos jovens 
tratados, todos eles, como brasileiros enquanto a es-
cola de cada um deles for a escola municipal ou esta-
dual. Não porque elas sejam ruins, mas porque elas 
não são iguais. Pode até haver uma ótima – e há, há 
escolas muito boas em algumas prefeituras –, mas as 
outras não são. Além do que, na mesma prefeitura, há 
uma escola muito boa, mas as outras não são. Cada 
jovem, cada criança, ao nascer neste País, tem que 
ser, primeiro, antes de tudo, brasileira. Os gaúchos e 
os pernambucanos são, talvez, mais ainda bairristas 
do que os de outros Estados. Mesmo assim, eu acho 
que uma criança que nasce no Rio Grande do Sul é, 
primeiro, brasileira, depois, gaúcha. Uma que nasce em 
Pernambuco é, primeiro, brasileira, depois, pernambu-
cana. Por isso não se justifica que uma criança tenha 
mais dinheiro para estudar se nasceu num Estado ou 

noutro. E o mesmo vale para a família. O pai e a mãe 
dão à luz uma pessoa, mas, ao se transformar essa 
pessoa, por nascer aqui, em brasileira, ela passa a 
ter um direito de brasileira, que não é o direito vindo 
daquela família, é o direito vindo do País. Por isso a 
educação de uma criança rica ou pobre tem que ter 
a mesma quantidade de recursos à sua disposição, a 
mesma qualidade à sua disposição. Aqui ou ali, pode 
ser que uma família agregue algo – e é ótimo, é bom 
–, mas não que uma família negue algo porque não 
tem condições. O Estado tem que compensar a falta 
de condições das crianças quando suas famílias não 
podem fazer delas crianças brasileiras numa plenitude 
igual à de qualquer outra criança no País. Daí o meu 
apoio à sua proposta de unificação desse sistema de 
segurança e, ao mesmo tempo, buscar uma similitu-
de com a minha proposta de que educação de base 
é tão séria que ela tem que ser responsabilidade do 
Estado brasileiro, da União. Ela deve ser federalizada 
tanto quanto a segurança.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Cristovam. Concordo tanto com V. Exa 
que, quando fazíamos o relatório final, lembrei-me de 
V. Exa. E dizia lá, e consta aqui, que esta questão tam-
bém da segurança tem que ir para dentro das escolas, 
principalmente na educação de base. Que as crianças 
tenham uma noção de segurança, criança, adolescen-
te, jovem, já tendo uma visão – ele pode estar ama-
nhã numa boate, num clube – mínima de segurança. 
E o Corpo de Bombeiros Militar está fazendo isso nas 
escolas, está fazendo em São Paulo, já começou a 
fazer no Rio de Janeiro, está fazendo também no Rio 
Grande do Sul, e creio que, aqui em Brasília, também 
já começou.

Então, meus cumprimentos a V. Exa, que vai na 
mesma linha.

Sr. Presidente, eu vou aproveitar estes minutos 
que V. Exa me dá porque eu não posso deixar de falar 
também deste assunto, de que eu falava antes com 
V. Exa.

Amanhã, Senador Cristovam, é o Dia Nacional 
da Adoção e, como nós não teremos sessão e, na se-
gunda-feira, vamos ter aqui uma sessão dos 70 anos 
da CLT... Desde já, Senador Cristovam e Senador Mo-
zarildo, digo que gostaria muito de vê-los aqui. Vai ser 
a partir das 11h uma sessão de homenagem aos 70 
anos da CLT. Entendo que tanto o PDT como o PTB 
têm a sua marca muito forte nessa, que eu chamo uma 
jovem senhora, pela qual me apaixonei desde menino 
e que eu amo até hoje.

Eu tenho um carinho muito grande e sou quase 
casado com a CLT. E eu não quero o divórcio, não 
quero me separar; quero viver com ela até o fim da 
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minha vida, e tomara que outros possam desfrutar des-
sa construção, que começou lá, com Getúlio Vargas, 
com Pasqualini, e por que não me lembrar do Brizola 
e de tantos outros que escreveram essa bela proposta, 
que, na segunda-feira, nós vamos aqui homenagear. 
Estarão juntos a Justiça do Trabalho, a Anamatra, as 
centrais, as confederações, e claro, porque é funda-
mental, as Lideranças dos partidos políticos. E, para 
mim, a sessão terá um brilho especial se V. Exa, Se-
nador Mozarildo, estiver aqui representando o PTB, e 
V. Exa, Senador Cristovam, puder estar aqui em nome 
do PDT. Segunda-feira, a partir das 11h.

Como eu dizia, Presidente – eu pedi uma tole-
rância a V. Exa –, amanhã é o Dia Nacional da Adoção, 
muito importante. Nós estamos vivendo novos tempos 
e, nesses novos tempos, muitas coisas têm se modifi-
cado. Uma delas é o conceito de família.

Antigamente, a família era vista sob uma ótica 
mais patrimonial, com o foco na reprodução. Mas, se 
pararmos para pensar, veremos que as relações de 
família se alimentam, na verdade, de sentimentos que 
estão ao alcance do coração de todos: afeto, devoção, 
paciência, solidariedade e muito amor.

Esses sentimentos é que dão sustentação à fa-
mília. E é por meio deles que conseguimos construir 
um lar estável.

Sei que cada núcleo familiar tem suas próprias 
características.

Sei que existem pais que abandonam, sim, seus 
filhos; sei que muitos têm que se dedicar ao trabalho 
em detrimento dos filhos; outros que transferem para os 
filhos sua infelicidade conjugal – daí a alienação paren-
tal, que será tema de uma audiência pública aqui, sobre 
a lei que esta Casa já aprovou com a participação de 
todos nós –; enfim, pais que maltratam seus filhos de 
forma psicológica e fisicamente; que não conseguem 
encontrar o bom termo do diálogo familiar.

Sei também que existem filhos que não valori-
zam seus pais e que julgam que tudo que recebem é 
pouco e que, por tudo que dá errado na vida deles, os 
culpados são os pais. Filhos que não sabem, na ver-
dade, retribuir o amor e a dedicação com que foram 
tratados ao longo de suas vidas.

Existem, por sua vez, filhos que se castigam, 
que estão castigando a si próprios, quando derivam 
para a linha do álcool, das drogas lícitas e ilícitas, que 
existem por aí, estendendo o castigo a seus familia-
res, criando um verdadeiro caos na sua casa quando 
descobrem como é triste – isto sim é triste – um pai 
ter que dizer: “meu filho – e o termo chulo é este – é 
um drogado”.

O seio familiar nem sempre é o que deveria 
ser, e sabemos que muitas coisas podem contribuir 

para isto: o desemprego, a pobreza, a falta de opor-
tunidade, a valorização do ter em detrimento do ser, 
problema de personalidade e muitos outros fatores. 
Mas o amor pode salvar um drogado; o amor pode 
recuperar um menino que está tendendo para área 
de conflito de personalidade e até sendo um peque-
no marginal.

E, se perguntarmos sobre a importância que a 
família exerce na vida de cada um, será inegável res-
pondermos que ela tem um papel fundamental, que ela 
é uma espécie de energia primária que nos abastece 
desde a mais tenra idade.

Como eu disse no início, sabemos que hoje 
ela não se desenha mais como era antigamente. Ela 
pode, por exemplo, ser fruto da união de duas ou 
mais família e uma só – e está em divórcio. Filhos de 
pais diferentes que convivem em função de novos 
casamentos de seus pais divorciados, separados, e 
constituem, sim, uma família e contam com o nosso 
carinho e o nosso respeito. Esse modelo ficou conhe-
cido como família mosaico, cuja própria construção 
explica o termo.

A família pode, ainda, ser resultado de relações 
homoafetivas e extramatrimoniais ou a família parental. 
E, atualmente, dentro deste cenário – e é fato, é real 
–, vermos casais homossexuais que adotam crianças; 
vermos famílias em que, pela falta dos pais, os netos 
ficam sob a responsabilidade dos avós. Também ve-
mos famílias cujas madrinhas ou os padrinhos fazem 
as vezes do pai ou da mãe. Também existem aquelas 
famílias bem grandes em que um grupo de crianças 
órfãs fica aos cuidados da assistência social, mas 
juntas. Essas crianças, com os pais adotivos, formam 
uma grande família.

Ou seja, precisamos reconhecer o verdadeiro plu-
ralismo de entidades familiares que hoje se apresentam. 
Por isso insisti, Sr. Presidente – e V. Exª foi muito cari-
nhoso comigo, até fraternal, ao atender o meu pedido 
–, para que, neste pronunciamento, eu pudesse falar 
um pouco mais sobre a família construída ou amplia-
da com base em um gesto que, para mim, está acima 
de tudo: o amor, que se faz, principalmente, quando 
você vai para a adoção.

Nós vamos lembrar e festejar, sim, amanhã, 25 
de maio, o Dia da Adoção no Brasil, dia escolhido 
por associações e grupos de todos os pais, porque, 
em 1996, aconteceu em Rio Claro, São Paulo, o I 
Encontro Nacional de Adoção e, em 9 de maio de 
2002, surgiu a Lei nº 10.447, que instituiu o Dia Na-
cional da Adoção.

Esse, na minha visão, é um assunto sério, deli-
cado, que envolve uma grande capacidade de amar 
e, por que não dizer, de libertar, de acolher, de abra-
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çar alguém que não nasceu – eu diria – de dentro de 
mim, lembrando as mulheres, até porque é do encontro 
do homem com a mulher que nascem os filhos, mas 
eu sempre digo que o verdadeiro pai e a verdadeira 
mãe não é que gera, mas aquele que cuida, aquele 
que cria, aquele que ama, aquele que abraça, aque-
le que, pai ou mãe, quando o menino negro, índio 
ou cigano é discriminado na rua, diz: “Venha para os 
meus braços, você é meu príncipe, você é a minha 
princesinha”.

Lembro ainda a situação daquele mesmo que, por 
razões que nem ele talvez consiga explicar, tem a sua 
posição sexual discriminada na rua e, muitas vezes, 
até os pais não o entendem em casa. Ao contrário do 
menino negro que, ao chegar em casa – e lembro de 
mim –, minha mãe me dizia: “Venha cá meu príncipe, 
venha cá meu negão, você é o cara, não dá bola para 
isso que eles dizem, a capacidade de um homem não 
se mede pela cor da pele”.

Mas e o menino gay e a menina lésbica que 
são espancados, que são agredidos, Senador Cris-
tovam nas ruas das cidades, muitas vezes chegando 
a perder a vida. Aqueles que sobrevivem a isso che-
gam em casa e, nem sempre, são entendidos pelos 
próprios familiares. Como eu vi ontem, numa novela 
das 8h – e quero aqui dizer que a gente fala tanto 
da mídia –, se não me engano da Rede Globo, onde 
um executivo diz: “eu não escolhi, eu nasci assim”. 
Aquela parte foi forte! Ele dizia: “eu não escolhi para 
ser, eu nasci assim”.

Enfim, adoção é uma coisa muito, muito bonita.
Creio que podemos e devemos usar essa data 

para aprofundar reflexões e discussões. O dia 25 de 
maio nos lembra a importância do gesto da adoção e 
o quanto ele pode modificar as nossas vidas.

As mobilizações que acontecem em todo o Bra-
sil, voltadas para esse dia, têm como objetivo chamar 
a atenção da sociedade para os problemas relativos 
à adoção. Entre eles, as dificuldades que as crianças 
mais velhas encontram para serem adotadas ou a 
demora nos processos de adoção. A questão da cor, 
da idade, da ração, da etnia e da própria, porque não 
lembrar, orientação sexual.

A mobilização nesse dia é muito importante!
No meu Estado, o Rio Grande do Sul, por exem-

plo, a Comissão de Cidadania e Direitos da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e o Insti-
tuto Amigos de Lucas estão promovendo o 2º Fórum 
Estadual da Adoção, que se encerra hoje.

A abertura do evento ocorreu com uma audiência 
pública, no dia 22 de maio, no Plenarinho do Ministé-
rio Público, em Porto Alegre, e o debate pontuou os 
caminhos e os descaminhos da adoção.

Na cidade de Joinville, Santa Catarina, por exem-
plo, o GEAAJ (Grupo de Estudos e Apoio à Adoção 
de Joinville) e o Fórum da Comarca de Joinville irão 
promover dia 25, amanhã, uma grande atividade para 
divulgar e esclarecer dúvidas da população sobre o 
tema Adoção Legal.

O Juiz da Vara da Infância e Juventude de Joinvile, 
Dr. Márcio Renê Rocha, e a psicóloga e professora da 
Faculdade Guilherme Guimbala, Rosnelda Ponik farão 
um bate-papo com o público sobre o tema.

Lá, em São Paulo, na cidade de Carapicuíba, 
teremos outra ação muito importante chamada Dia 
Nacional da Adoção – “Adoção Tardia? Nunca é Tarde 
para Amar”. Lá, também, estarão juízes de direito de 
diversas Varas de Infância e Juventude, mestres em 
psicologia social, advogados, entre eles, a Drª Karina 
Biato Segantini, filha por adoção, advogada e integran-
te da Comissão da Criança e do Adolescente da OAB 
daquela Cidade.

Faço questão de registrar ainda convite que recebi 
da Câmara de Vereadores de Divinópolis, Minas Gerais, 
que, em parceria com o Grupo de Apoio à Adoção de 
Volta para Casa, realizou uma audiência pública em 
22 de maio para debater o tema.

Como todos podem ver, foram várias mobiliza-
ções. E que bom, que bom que isso está acontecendo 
em todo o Brasil!

Sr. Presidente, segundo o Cadastro Nacional de 
Adoção, criado pelo Conselho Nacional de Justiça, 
quase 40 mil crianças e adolescentes vivem em abri-
gos em todo o País. Destes, 5.240 estão aptos a serem 
adotados e esperam que a justiça defina seu destino: 
voltar para casa é a vontade de cada um deles; voltar 
para a família biológica ou serem encaminhados para 
a adoção.

Acredito que deve ser muito doloroso para as 
crianças esse tempo de incerteza e de espera. Só o 
que eles querem, resumo nesta frase: é voltar para 
casa. E, para casa, pode não ser a da mãe biológica; 
eles querem ir para uma casa, pode ser a da mãe e 
do pai adotantes.

Podemos ver em filmes, em novelas, em reporta-
gens, cenas que mostram as crianças nas instituições 
de acolhimento esperando, cheias de ansiedade, al-
guém que as acolha.

É claro que o sentimento que a gente tem ven-
do essas cenas não representa nem metade do so-
frimento que as crianças devem sentir quando são 
escolhidas, ou, mais correto, principalmente quando 
não são escolhidas.

Segundo o levantamento da CNA, o número de 
pretendentes continua cinco vezes maior que o de 
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crianças e adolescentes aptos a serem adotados, com 
um total de 28.041 inscritos em todo o País.

Um dos entraves do processo de adoção é a len-
tidão com que ele se dá. Pessoas que tentam adotar 
alguém contam que o processo é demorado, é cheio de 
meandros, é uma burocracia infernal, que não condiz 
com a realidade das crianças que estão ali na maior 
expectativa de poderem sair daquela instituição, po-
der ter a liberdade de andar pelas ruas, a liberdade 
de estudar, a liberdade de crescer num lar, sendo que 
a única coisa que eles pedem, Senador Cristovam, é 
amor, é amor.

Enfim, é lamentável tanta burocracia. De um lado, 
temos crianças desejando ter um lar, querendo tanto 
fazer parte de uma família, querendo formar laços e 
poder dizer aos outros “eu tenho uma família”, “eu faço 
parte”, “eu existo”. E, do outro, temos adultos ansio-
sos em acolher, em ampliar, em abraçar, em ampliar 
a família, em compartilhar o amor.

Felizmente, segundo o Ministério Público, desde 
a implantação do Módulo Criança e Adolescente 2007, 
pudemos verificar que houve um aumento significativo 
no número de ações propostas em favor dessa popu-
lação acolhida e uma redução expressiva do tempo de 
acolhimento de crianças e adolescentes.

Considero importante pontuar, Sr. Presidente, que 
o Ministério Público orienta que aqueles que desejam 
adotar procurem as Varas da infância da comarca em 
que residem, para dar início ao procedimento de ha-
bilitação, etapa prévia e necessária à adoção. Os gru-
pos de adoção representam outro agente importante, 
por serem espaços destinados ao esclarecimento de 
dúvidas e troca de experiência entre adotantes e pre-
tendentes à adoção.

Finalizo, Sr. Presidente, agradecendo a V. Exª. 
Como eu disse, existem vários tipos de família. Creio 
que o importante é que os filhos tenham uma referên-
cia, e quanto mais generosa ela puder ser em termos 
de distribuição de amor, com certeza melhor será para 
cada integrante da família, o adotante e o adotado. Eu 
acredito que todos têm o direito a serem felizes.

Senador Cristovam, V. Exª queria botar essa 
palavra na Constituição. Eu acredito – e digo de pú-
blico – que, quando V. Exª me procurou, no primeiro 
momento, eu quase não entendi, mas, depois, Sena-
dor Cristovam, vi que V. Exª estava coberto de razão. 
Como vai ser bom haver escrito na Constituição, por 
iniciativa sua – e Deus me orientou e eu assinei –, que 
todos têm que ter direito à felicidade.

Eu estou relatando, Senador Cristovam, o PL 
nº 122. Eu sei da polêmica e da guerra, mas eu disse 
para mim mesmo: “Eu tenho que ter coragem de en-
frentar esse debate, de querer construir uma redação 

que combata a homofobia, que combata a intolerância, 
que combata o ódio, que combata a violência, porque 
todos concordam com isso”. Evangélicos, católicos, 
comunidade LGBT, todos concordam que é preciso ter 
algo. Não dá mais para acharmos que a comunidade 
LGBT não tem família. Será que alguém que nasceu 
gay ou lésbica não tem pai, não tem mãe, não tem 
direito a constituir uma família? Essa é uma reflexão 
que nós temos que fazer.

Para mim, seria muito mais fácil dizer: “Já que o 
122 está aí parado, desde que a Marta saiu e eu pre-
sidi a Comissão, eu vou jogar para um ou para outro”. 
Mas não, Senador Cristovam; eu resolvi assumir e sei 
da responsabilidade desse tema e o quanto que ele 
é polêmico.

Se o Presidente permitir, eu gostaria de receber 
um aparte, porque toquei num tema que o Brasil está 
discutindo, está debatendo, e nós temos que ter cora-
gem de fazer esse bom debate.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 

– Senador Paim, normalmente, não pode haver dois 
apartes em uma fala, mas eu creio que esse tema e 
também a sexta-feira justificam. É para dizer que estou 
totalmente de acordo com as suas colocações, tanto no 
que se refere à adoção de crianças... É um absurdo o 
que a gente tenta fazer para impedir a adoção em nome 
de proteger as crianças – é verdade – e para evitar a 
adoção por estrangeiros, que a gente não sabe o que 
vão fazer com as crianças, mas não encontramos um 
caminho de agilizar e fazer com que se casem duas 
vontades tão boas: alguém de ter um filho e um filho 
de ter um casal que o adote. Segundo, em relação 
às relações homossexuais. É um absurdo que ainda 
haja gente que queira impedir, proibir, criminalizar as 
relações entre duas pessoas adultas. Nem importa 
se são relações que envolvam sexo ou não envolvam 
sexo. Relações entre duas pessoas adultas têm que 
ser apenas reconhecidas, respeitadas e aceitas.

O que a gente não pode tolerar é com crianças, 
com menores. Mas com adultos? O que o Estado tem 
a ver com o que duas pessoas adultas decidem fazer 
no que se refere ao seu patrimônio, à sua coabitação, 
às suas relações em todos os sentidos, inclusive sexu-
ais? Nada! Lamentavelmente, isso ainda é polêmica, 
mas, daqui a alguns anos, daqui a algumas décadas, 
os historiadores e os leitores da História vão rir de que 
esse tema tenha sido tão polêmico. Quero insistir, pon-
do o problema da religião no debate, que, para mim, 
Estado não pode dizer o que é pecado, mas religião 
não pode dizer o que é crime. Nós não podemos proibir 
um padre, um rabino, um pastor de dizer “isso é peca-
do.” Eu gostaria que todos insistissem em que roubar 
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é pecado. Eu gostaria que os pastores e os padres in-
sistissem que corrupção é pecado grave! Pecado, mas 
crime? Eles nem podem dizer que corrupção é crime. 
Nós é que temos de dizer isso aqui dentro, porque nós 
representamos o Estado. Os pastores têm o direito de 
dizer o que é pecado. Eu sou contra, também, querer 
intervir na Igreja para proibir que digam o que é pe-
cado. Pecado é uma opção religiosa, de fé, que quem 
optou por aquela Igreja assume. Quem quer continuar 
naquilo, entre aspas, considerado pecado por um grupo 
religioso deve sair do grupo religioso e rir quando lhe 
acusarem de pecador, mas ele tem o direito de dizer 
que é pecado. Agora, não tem o direito de dizer que é 
crime ou de insistir que se continue a dizer que é crime 
na lei. Temos de mudar a lei para descriminalizar tudo 
aquilo que nos parece absurdo, independentemente 
de influência religiosa, e, ao mesmo tempo, um Estado 
laico deve negar a cada um de nós o direito de se me-
ter naquilo que os líderes religiosos consideram peca-
do. Eu o parabenizo, porque muita gente não assume 
essa fala. Quando estava no momento de se discutir, 
na Comissão de Direitos Humanos, a lei da Senadora 
Marta Suplicy, eu, pessoalmente achava... O senhor 
era o Presidente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Presidente.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Eu 

achava que a gente deveria debater um pouco mais...
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Foi essa 

a decisão da própria Senadora.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

..., para evitar o risco...
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – De cair 

a lei.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 

– receio que alguns pastores tinham – de serem proi-
bidos de dizer o que era pecado. Tinha de tirar esse 
medo, e decidiu-se. Eu fiz questão de pedir a palavra 
e dizer “eu prefiro que isso não seja votado agora”. 
Mas, se fosse votado, eu votaria a favor. Fiz questão 
de tomar posição e fui muito criticado pelas mídias 
sociais, por líderes evangélicos que me ligaram dire-
tamente, por católicos. Mas eu fiz questão de tomar a 
posição que eu achava correta, mesmo achando que 
ainda não era hora. Já esperamos tanto; podíamos, 
naquele momento, esperar um pouco mais para ter 
uma redação que tranquilizasse os religiosos. Vocês 
têm direito de dizer que é pecado qualquer coisa. 
Qualquer dia pode surgir uma religião que diga que 
é pecado ser heterossexual. Pode surgir uma religião 
nesse sentido Tem o direito de dizer isso, mas não 
tem o direito de dizer que é crime. E essa é uma luta 
que nós que defendemos um Estado laico temos que 
fazer. Crime é um assunto do Estado, pecado é um 

assunto da religião. Cada um assuma o seu lado e 
defenda o que é certo, como crime ou como pecado, 
sem um intervir no outro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Cristovam. Eu tinha certeza absoluta 
de que a sua posição não seria outra, até porque eu 
estava presidindo aquela Comissão naquele dia e V. 
Exª me fez um apelo argumentando que o tema não 
estava claro para todos. Havia uma confusão. Alguns 
achavam que o debate do PLC nº 122 era sobre ca-
samento de homem com homem, no caso mulher com 
mulher. Não trata de nada disso. Ele apenas diz que 
o crime de preconceito contra a posição, a situação, 
a orientação sexual de cada um não pode continuar 
sem nenhuma penalidade. Só isso que diz.

É unanimidade entre os juízes. Houve decisões, 
e não vou entrar no mérito, que vão muito além daqui-
lo que a gente pretende fazer no Substitutivo. Todos 
dizem, com a maior tranquilidade, que tem que haver 
uma lei. Por quê? Se alguém me chamar – pela ex-
pressão, desculpe-me quem está assistindo à TV Se-
nado – de “negro sujo”, vai para a cadeia. “O Paim é um 
negro sujo.” Vai para a cadeia pela injúria, lei que nós 
aprovamos juntos, pela Lei Caó, de que tive a alegria 
de ser relator – grande Caó, do PDT – e pelo próprio 
Estatuto. Há uma série de normas.

Agora, se alguém chegar e disser, pela sua orien-
tação sexual, que ele é tudo que vocês imaginarem de 
ruim, se o espancar, se bater nele, se o matar, não é 
crime, semelhante àquilo que a gente assegurou para 
o povo negro. Então, algo está errado.

Para mim, qualquer tipo de discriminação dói 
igual. Se cortarem aqui o dedo de um negro, se cor-
tarem o dedo de uma lésbica ou de um gay, a dor é 
a mesma. A discriminação, toda ela, fere da mesma 
forma. E nós temos que combater todo tipo de pre-
conceito, inclusive contra as religiões. Quanta gente 
é discriminada por ser evangélica e nós vimos aqui 
para a tribuna e defendemos os evangélicos? Quan-
ta gente é discriminada pela sua religião de matriz 
africana e nós todos vimos à tribuna e dizemos que 
é direito de cada um?

Então, não há por que nós não avançarmos tam-
bém nessa questão. E por que eu tratei do tema? Agora, 
se, na instituição, há um menino ou uma menina que 
é lésbica – é natural que a gente encontre meninos e 
meninas assim – ou que é gay, e daí? Ele não pode 
ser adotado porque ele não merece ter uma família? 
Claro que é o absurdo do absurdo, inclusive, isso que 
estou colocando para essa reflexão aqui.

Mas, Sr. Presidente, para terminar, finalizo minha 
fala dizendo que creio ser importante que os filhos te-
nham uma referência. Quanto mais generosa ela puder 
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ser em termos de distribuição de amor, melhor será 
para cada integrante da família. 

Eu acredito que a felicidade – foi aí que o Senador 
Cristovam entrou – está ligada ao sentir-se parte de 
uma família, tenha ela o formato que tiver. Está ligada 
ao receber amor e ao aprender a doar-se também. 
Dar e receber amor. 

Ah, por que não lembrar? Quem não gosta? Qual 
é a criança que não gosta? Eu me lembro da minha 
infância, dos passeios em família; dos filmes vistos em 
casa, das conversas, dos almoços de domingo, de sá-
bado, do quintal da casa, com uma pequena churras-
queira improvisada ali, com tijolo, onde a gente fazia o 
churrasco... Eu me lembro do pai, já falecido, da mãe, 
falecida, conversando sobre a vida ali, comendo ali, 
uma costela, que é muito comum no Rio Grande, das 
estórias contadas para as crianças dormirem – eu con-
tei tantas e ouvi tantas –, do abraço sentido, caloroso, 
do amor, do carinho da noite de Natal, dos gritos de 
toda criança de Feliz Natal, de Feliz Ano Novo... Como 
é bom! Como é bom!

Eu tive uma infância, senhores e senhoras, de 
que não tenho queixa. Não tenho queixa. 

A família é a troca constante de energia, é es-
tender a mão, é olhar com atenção para o outro, é 
ouvir mesmo quando temos pressa, é abraçar quan-
do o choro vem, é compartilhar amor. A escolha de 
trazer para o seio da família uma criança desconhe-
cida requer, em primeiro lugar, a adoção requer, em 
primeiro lugar, amor desprendido. Esse gesto é tão 
forte, é tão incrível e, ao mesmo tempo, deveria ser 
tão comum. É, deveria ser comum. É muito bonito! 
Ah, é muito bonito!

Todos aqueles que já adotaram recebam aqui 
o meu beijo e o meu abraço. Vocês são, para essas 
crianças que ainda estão no orfanato ou na casa, os 

nossos heróis, porque vocês são exemplos a serem 
seguidos. O que nós precisamos é que esse processo 
seja, como aqui foi dito, facilitado. Filiação adotiva é só 
outra maneira de construir uma família feliz.

Enfim, meus parabéns aos pais adotivos – que 
todos os dias sejam também dias dos pais adotivos! 
–, como aqui disse, pela sua fertilidade emocional. Eu 
acho isto lindo: pela sua fertilidade emocional. Para-
béns aos filhos adotivos, pela possibilidade de parti-
lhar. A todas as instituições que cuidam das crianças, 
o nosso carinho. Eu sei que vocês sofrem juntos com 
elas. Meus cumprimentos aos órgãos governamentais 
e pessoas envolvidas nesse belo processo de amor, 
de liberdade, de justiça, de solidariedade.

Muito obrigado, Presidente. V. Exª foi muito ge-
neroso. Eu sei que o tema mexeu com o seu coração, 
mexeu com o meu, mexeu com o do Senador Cristo-
vam, mexeu com o de todas as pessoas que estão nos 
assistindo. Eu sei que lá, na casa de cada um, eles 
sabem desses dois temas de que tratamos: da morte e 
da vida. Duzentos e quarenta e dois jovens perderam a 
vida, e nós, aqui, no fundo, com essa Comissão, fomos 
solidários com os familiares e homenageamos aqueles 
que lutam tanto para isso não acontecer, para que não 
se repita mais. Por outro lado, a adoção, um gesto mag-
nífico, um gesto de amor, um gesto de desprendimento, 
um gesto de solidariedade, um gesto de grandeza, um 
gesto de coragem. Somente os grandes homens e as 
grandes mulheres têm a coragem de adotar. Por isso, 
podemos dizer que vocês são nossos heróis.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Senador Paim, ao tempo em que cumpri-
mento V. Exª pelo brilhante pronunciamento, quero dizer 
que V. Exª vai ser atendido, na forma do Regimento, 
quanto à transcrição das matérias solicitadas e, final-
mente, convidá-lo para presidir a sessão enquanto eu 
faço uso da palavra.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Pau-
lo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com enorme satisfação, passo a palavra, neste 
momento, ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

Enquanto eu falava, sentia seu olhar de cumpli-
cidade em relação aos dois temas.

Muito obrigado, Senador Mozarildo.
Muito obrigado, Senador Wellington Dias, que já 

está no plenário, Senador Simon, Senador Cristovam 
e Senadora Vanessa.

V. Exª está com a palavra.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 

– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da TV 
Senado, ouvintes da Rádio Senado, hoje estamos 
tendo uma sessão em que os temas são sobretudo 
humanísticos.

A Senadora Vanessa falou sobre o câncer nas 
mulheres, o Senador Paim tratou de vários temas, to-
dos eles voltados a propiciar melhores condições de 
vida às pessoas, seja quanto à questão da adoção, seja 
quanto à da discriminação, e eu quero abordar um tema 
que eu diria que tenho até obrigação de abordar. Vou 
tratar da questão da distribuição dos médicos no Brasil.

Sendo médico, sendo um médico que exerceu 
a profissão num Estado pequeno, tendo trabalhado 
inclusive indo ao interior, às comunidades indígenas, 
para atender praticamente todo fim de semana, ten-
do sido Secretário de Saúde do meu Estado por duas 
vezes, eu conheço bem... Também fui Presidente do 
Conselho Regional de Medicina, participei de várias 
reuniões do Conselho Federal de Medicina e procuro 
sempre estar atualizado com a questão, que considero 
dramática para muita gente, da distribuição dos médi-
cos por este País, que é desproporcional.

Vamos dar números aqui. No Brasil, há 373.176 
médicos em atividade e a nossa população é de 190 
milhões de brasileiros. Isso dá, segundo o Conselho 
Federal de Medicina, dois médicos por mil habitantes, 
sendo que, segundo a Organização Mundial de Saúde, 
o mínimo ideal é de um para mil.

Portanto, em tese, o Brasil tem mais do que o 
dobro exigido pela Organização Mundial de Saúde. Já 
no SUS, há 1,11 médico por mil habitantes.

Se fôssemos ver só esses números, diríamos que 
o Brasil está bem atendido na questão dos médicos. 
É verdade que esse é o mínimo recomendado, mas, 
se olharmos o que acontece nas regiões, Senador 
Paim, vamos ver que, no Norte, há 1,01 médico por 
mil habitantes; no Nordeste, 1,18; no Sudeste, 2,61; 
no Sul, 2,03. Então, só daqui, já se depreende que as 
Regiões Sul e Sudeste têm uma média bem superior, 
quase o dobro, o dobro mesmo, à verificada nas Re-
giões Norte e Nordeste.

Na verdade, precisamos ver o que vamos fazer, já 
que ninguém é obrigado a se formar e ir, por exemplo, 
para o interior de Roraima, para o interior do Amazo-
nas, compulsivamente, porque isso é inconstitucional. 
O direito de ir e vir e do livre exercício da profissão não 
permitiria a adoção dessa medida coercitiva.

No entanto, já há bastante tempo, logo que ini-
ciei meu primeiro mandato, apresentei um projeto com 
base em uma experiência que aconteceu na Austrália, 
Senador Paim. A Austrália adotou o seguinte critério: 
o médico formado nas escolas públicas era obrigado 
a ir para uma cidade ou um local do interior onde não 
houvesse médico ou onde a proporção fosse inferior 
a um para mil. O que acontecia? O médico formado, 
mesmo após a residência, teria de passar dois anos 
nessas regiões carentes e seria remunerado. Durante 
dois anos, ele teria um registro provisório do Conse-
lho Regional de Medicina e, depois desses dois anos, 
estaria livre para ir para onde quisesse.

Infelizmente, esse projeto não prosperou no Par-
lamento brasileiro. Depois, essa ideia foi adotada, eu 
diria, e até aprimorada pelo Ministério da Saúde na 
questão do Programa Saúde da Família: quanto mais 
distante estivesse o médico da Capital Federal, mais 
ele receberia. Isso beneficiaria, sobremodo, a Amazônia 
toda, que abrange não só todos os Estados do Norte, 
mas também o Mato Grosso e parte do Maranhão. Es-
sas regiões são, realmente, as mais carentes. Se eu 
fosse aqui ler os dados por Estado, V. Exªs veriam a 
discrepância existente, mas prefiro fazê-lo por região.

A pergunta é a seguinte: por que, então, há Mu-
nicípio no Brasil que não tem nenhum médico ou que 
tem um médico para dez mil habitantes ou para cin-
co mil habitantes? Porque, realmente, existem várias 
condicionantes.

Quero analisar esse caso, Senador Paim, de ma-
neira desapaixonada. Aliás, quero fazer essa análise do 
ponto de vista da Medicina. Deve haver um remédio na 
dose certa e adaptada para cada região. Não se pode 
pensar em uma solução única para esse problema, 
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como, por exemplo, a de importar seis mil médicos de 
Cuba. Por quê? Não tenho lá minhas simpatias pelo 
regime cubano – regime de governo –, mas tenho de 
aqui dar um testemunho de como, no meu Estado, foi 
importante o convênio feito com o governo de Cuba 
para levar médicos para os Municípios do interior. Eles 
revalidaram seus diplomas.

Como foi também importante para nossa Univer-
sidade Federal de Roraima – e tenho a honra de ter 
sido autor da lei que propiciou a criação da Universi-
dade – a implantação do curso de Medicina! Essa foi 
uma ousadia, poderíamos dizer assim, tanto que houve 
uma batalha árdua no Conselho Nacional de Saúde, 
porque, por exemplo, a Federação dos Médicos achava 
que não tinha sentido criar um curso de Medicina em 
um Estado tão pequeno quanto Roraima. Eu estava, 
nesse período, sem mandato. Eu era do Conselho Uni-
versitário da Universidade e convenci um a um disso. 
Na primeira reunião, só a Drª Zilda Arns, da Pastoral 
da Criança, já falecida, encampou a ideia, porque co-
nhecia o problema devido ao trabalho com as crianças 
na questão da saúde. Depois, fui convencendo, mos-
trando que era possível, sim, que não havia nenhum 
dispositivo legal dizendo que um Estado tinha de ter 
tantos mil habitantes para criar um curso de Medicina. 
O problema era como fazê-lo.

Aí passei a ter o apoio do representante do Con-
selho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde, 
que disse, a propósito, que havia se formado na Uni-
camp e que, na época em que ele estudou lá, todas 
as vias dentro da universidade estavam sem asfalto, 
sem calçamento, e que, portanto, havia ali poeira per-
manentemente. Disse que as carteiras ficavam cheias 
de poeira, o que era problemático. Mas ele disse: “Nem 
por isso deixamos de ter um bom curso de Medicina”. 
E quem é que discute hoje a qualidade da Unicamp? 
Ao contrário, é uma referência nacional de bom curso 
de Medicina.

Pois bem, como foi que nós conseguimos, depois 
de aprovado no Conselho Nacional de Saúde, implan-
tar o curso em Roraima? Fazendo um convênio com a 
Universidade de Matanzas, em Cuba, que enviou pro-
fessores de matérias básicas do primeiro ano de Medi-
cina. E enviaram doutores ou, no mínimo, mestres, que 
deram aulas de Anatomia, de Citologia, de Histologia, 
matérias básicas do primeiro ano de Medicina. A partir 
daí, e até mesmo no segundo ano, nós contamos com a 
presença desses médicos cubanos. Abrimos concurso 
depois, conseguimos fazer com que vários médicos, 
quase todos de outras regiões, fizessem concurso. 
E, hoje, o nosso curso já formou mais ou menos dez 
turmas de profissionais, e todos os que saíram de lá 
para fazer uma residência foram aprovados com boas 

colocações. Hoje, a avaliação do curso de Medicina 
de Roraima pelo MEC é muito boa; o curso está entre 
os melhores do Brasil. Por quê? Porque tivemos a co-
ragem de ousar, contratando, registro mais uma vez, 
médicos cubanos, professores cubanos.

Então, não é um problema contra os médicos 
cubanos. O que quero dizer é que a questão tem de 
ser analisada. A população precisa de mais médicos? 
Isso é verdade. Porém, repito: é preciso discutir essa 
questão com bastante clareza. Já dei aqui o exemplo 
do meu Estado, e Tocantins também fez convênios com 
Cuba para levar médicos cubanos para o interior. En-
tão, quero dizer que não tenho uma opinião formada 
contra trazer médicos estrangeiros. Aliás, há médicos 
brasileiros na Inglaterra, nos Estados Unidos, e todos 
eles que foram para lá fizeram a prova de revalidação 
do seu curso e estão exercendo a profissão.

Então, não é possível nivelar por baixo a ques-
tão do médico que venha de qualquer lugar, seja de 
Cuba, da Espanha, de Portugal. Entendo que o Brasil 
tem que ter uma norma clara, não excludente, porque, 
se colocar também empecilhos terríveis, aí realmente 
não vai sanar a questão.

Mas por que também não há um incentivo ao mé-
dico que se forma no Brasil a ir para esses Municípios 
onde não há médicos ou onde há poucos médicos? 
Aliás, esse meu projeto falava só da obrigatoriedade 
de o médico formado em escolas públicas de Medicina 
ficar pelo menos dois anos em Municípios onde havia 
carência de médicos. Mas o Ministério da Saúde – e 
eu já disse isto aqui – colocou em prática, pelo menos 
com relação ao Programa Saúde da Família, uma coi-
sa muito importante: quanto mais distante de Brasília 
o médico estiver, mais ele recebe, inclusive contando 
pontos para a prova dele de residência, se ele sair da 
faculdade e for para o interior.

É muito importante que nós façamos aqui um 
debate bem claro, que busquemos um consenso, a 
dosagem certa, para que, de fato, toda a população 
brasileira... De um lado, concentra-se no Sul e no Su-
deste a maioria dos médicos. Mesmo no Norte e no 
Nordeste, onde há essa carência, a maioria deles está 
nas capitais ou nas cidades de porte médio, porque, 
realmente, eles não vão para Municípios onde não 
há um hospital ou onde há um hospital em que não 
haja condições de eles exercerem adequadamente a 
profissão.

Então, é preciso que haja um debate claro e que 
procuremos sentar à mesa com os representantes da 
categoria, com representantes do Sindicato dos Mé-
dicos, da Federação dos Médicos, da Associação Mé-
dica Brasileira e do Conselho Federal de Medicina e 
com outros atores envolvidos, para que encontremos, 
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de fato, uma medida adequada. Eu diria que isso não 
é emergencial, que isso não pode ser tratado emer-
gencialmente. Isso é urgente, mas não é emergencial.

Portanto, acho que tem de se buscar, repito, a 
dose certa para esse problema, de maneira que, in-
clusive, possa haver estímulo para que o médico que 
se forma... Por exemplo, eu me formei em Belém. 
Quando fui Secretário de Saúde pela primeira vez no 
meu Estado, liguei para os meus colegas, porque lá 
não havia anestesista, não havia pediatra, não havia 
traumatologista, e consegui levar para lá um médico 
de cada especialidade. Insisti para levar para lá outros. 
E o que eles diziam? Colegas que se formaram em 
Belém, na Região Norte, diziam assim: “Quanto é que 
se paga aí?” Eu dizia: “Quanto é que você está rece-
bendo em Belém?” Eles diziam que estavam recebem 
x. E eu dizia: “Pois é, aqui pagamos duas vezes x, e 
ainda o Governo dá casa mobiliada para você morar. 
Você não vai pagar aluguel, nada.” Sabe o que me 
respondiam, Senador Wellington? Alguns deles me 
responderam: “Prefiro ganhar metade aqui no asfalto 
a ganhar o dobro no mato”.

Então, realmente, vamos forçar esse médico a 
trabalhar onde ele não quer? Agora, é preciso encon-
trar incentivos que, de fato, permitam que o médico que 
sai de uma faculdade vá para lá. E me refiro mesmo 
aos médicos do Norte. Até os médicos que estão se 
formando em Roraima, pelo menos a maioria deles 
está saindo para outros Estados. Eles fazem residên-
cia em São Paulo ou em Brasília e terminam ficando 
por aqui, não voltam para lá. Mas a existência do curso 
de Medicina lá, por exemplo, já propiciou uma média 
muito boa na relação médicos/população.

Senador Wellington, ouço V. Exª com muito prazer.
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sena-

dor Mozarildo...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Wellington, antes de V. Exª falar, permita-
-me cumprimentar os meus amigos e amigas do meu 
querido Rio Grande aqui presentes. São estudantes 
do curso de Direito da Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos, a nossa querida Unisinos. Muitas vezes fui 
recebido por eles lá.

Vocês estão assistindo, na tribuna, ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti, Líder do PTB, médico, que está, 
neste momento, discorrendo sobre um tema de que o 
ex-Governador do Piauí, Líder do meu Partido, Welling-
ton Dias, vai falar, em um aparte, que é a questão da 
saúde, da falta de médicos no Brasil e da possibilidade 
de médicos do exterior trabalharem aqui e também de 
estudantes nossos que vão para o exterior exercerem 
sua atividade aqui como médicos.

Está aqui no plenário alguém de quem vocês 
gostam muito, tenho certeza, o Senador Pedro Simon. 
S. Exª será o próximo orador.

Senador Pedro Simon, estou dizendo à gauchada 
que está na plenária – permitam-me falar assim –, às 
gaúchas e aos gaúchos de todas as querências, que 
o senhor será o próximo orador a falar, em seguida, 
no plenário do nosso Senado.

Enfim, sejam todos bem-vindos!
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 

RR) – Quero também cumprimentá-los. São estudantes 
de Direito, e a nossa Constituição diz que é dever do 
Estado e direito do cidadão o acesso à saúde. Portanto, 
o Governo brasileiro está descumprindo isso há mui-
to tempo ao não colocar em prática esse dispositivo 
constitucional. O importante é conseguir motivar os 
médicos brasileiros, em primeiro lugar, a irem para o 
interior e até para as periferias das capitais, mas sem 
excluir a hipótese de trazer médicos de outros países, 
para que todo Município, por mais longínquo e pequeno 
que seja, tenha um médico para atender a população.

Senador Wellington, com muito prazer ouço V. Exª.
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Com o 

maior prazer. Eu também quero saudar aqui todos os 
visitantes do Rio Grande do Sul. É um prazer muito 
grande recebê-los. Saibam do orgulho que também 
temos da representação gaúcha nesta Casa, com o 
Senador Paulo Paim, que é um orgulho do povo brasi-
leiro e do nosso Partido; o Senador Pedro Simon, que é 
uma legenda viva, um homem que todo o Brasil admira; 
e a Senadora Ana Amélia, que não está aqui, mas por 
quem temos a mesma admiração. Sejam bem-vindos. 
Mas, Senador Mozarildo, veja, é importante este de-
bate – e hoje, para que todos saibam, é uma sessão 
apenas de debate, não é deliberativa, por isso fica, 
normalmente, mais vazia –, e eu quero falar, primeiro, 
da atitude tomada pela Presidenta da República. Esses 
dias, tive a oportunidade de dialogar com ela, que tem 
consciência de que, na percepção do povo, esse é um 
dos problemas mais graves, e é real. Ela, como Presi-
denta, tem bem mais informações e bem mais dados 
do que qualquer um de nós, individualmente. Por isso 
é importante o depoimento de V. Exª, pela experiência 
de, como médico, estar nas entranhas do Brasil, em 
tribos indígenas e em cidades maiores, como Belém, 
e agora no Estado que representa, Roraima. Quero 
que V. Exª saiba que as medidas que a Presidenta 
está tomando vão em várias direções porque ela quer 
resolver problemas. E sempre diz: “Estou disposta a 
colocar recursos, mas quero que esses recursos vão 
exatamente para onde é necessário, exatamente para 
onde o povo percebe que existe o problema”. Então, 
o povo percebe que é o problema do médico. O que 
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ela está fazendo? Descentralizando formação. No meu 
Estado, por exemplo, o Piauí, só tinha em Parnaíba. 
Aliás, só em Teresina, melhor dizendo. Ampliou em 
Teresina, que agora tem ensino superior pela federal, 
e há também uma faculdade em Parnaíba, que deve 
estar fazendo o primeiro vestibular agora, e a outra, 
no início do próximo ano. E vai ter em Picos, no sul do 
Piauí. Então, a ideia é descentralizar, em cada Estado, 
essa formação. Junto com isso, residência médica. Ou 
seja, precisamos de especialistas, de pediatra... Ontem, 
eu vi aqui, em um debate, algo para o que eu mesmo 
não havia atentado: o pediatra, por exemplo, por que 
falta? Porque é uma profissão que, muitas vezes, é a 
consulta, é o retorno... E as tabelas do SUS? É uma 
vergonha o que pagam por consulta, para dar o exem-
plo. Por essa razão, o pediatra termina indo por outros 
caminhos. Então, há a necessidade de resolver situa-
ções como essa. De outro lado, abrir com prioridade 
para o médico brasileiro. Há dois caminhos para isso. 
Primeiro, criando condições, inclusive de apoio finan-
ceiro durante o estudo, com uma contrapartida após 
a formação, para onde Brasil precisa. Segundo, que 
as vagas ofertadas sejam, primeiro, para brasileiros e 
brasileiras. Se há vagas para 5 mil médicos no Brasil, 
primeiro os brasileiros. Caso não sejam preenchidas 
essas vagas, Municípios ficaram descobertos, aí vem 
a necessidade. E não podemos ter preconceito contra 
isso. Ora, se existe uma cidade brasileira... O meu Es-
tado, Senador, tem 224 Municípios, e 120 Municípios 
ainda não têm um médico residente. Há Municípios 
com 10 mil habitantes e um médico, dois. Então, há ne-
cessidade real de dar soluções a problemas concretos 
como esse. Agora, o médico estrangeiro que vier, ele 
vem direcionado, como disse aqui outro dia o Senador 
Eduardo Braga, para perceber um CRM para aquele 
Município. Se for designado para trabalhar no Muni-
cípio de Morro Cabeça no Tempo, no Piauí, que está 
precisando, após o contrato não pode ir para Teresina, 
a capital, que é até bem servida de profissionais. E am-
pliar nas especialidades, porque o problema maior é na 
área da média complexidade, especialmente. É dessa 
parte que vamos precisar cuidar. Então, eu quero aqui 
louvar V. Exª por essa fala lúcida, que é importante, pela 
sua experiência. E nós temos de preservar, primeiro, 
médicos e médicas brasileiros, está certo? De outro 
lado, não deixarmos de ter e de nos somar à coragem 
da Presidente. Há necessidade de contratar, inclusive 
complementando com médicos de outros países? Sim! 
E para tirar da frente uma mentira que muitas vezes 
se espalha: não se trata só de médicos cubanos – é 
preciso não ter preconceito contra eles –, mas também 
de espanhóis, chilenos, argentinos, enfim, de qualquer 
lugar, de preferência de língua portuguesa e espanhola, 

porque é mais fácil de lidar, no dia a dia, com o nosso 
povo. Quero parabenizar V. Exª e me somar à defesa 
que faz. Muito obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Antes de responder o aparte de V. Exª, quero 
registrar que se encontra, na tribuna de honra, o ex-
-Deputado e ex- Vice-Governador do meu Estado de 
Roraima, Salomão Cruz, que nos honra muito nesta 
sessão.

Senador Wellington, no início do meu pronun-
ciamento, citei o exemplo de Roraima, tanto por trazer 
médicos para o Governo e serem distribuídos no in-
terior – por sinal, um deles, já naturalizado brasileiro, 
hoje é prefeito de um Município...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mozarildo, me desculpe, mas se o Senador 
Simon não olhar para lá e não abanar, eles não vão 
embora. Agora, sim.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Então, como eu estava dizendo, Roraima tem 
essa experiência, tanto na questão de o médico ir para 
o interior quanto do professor que colaborou com a ins-
talação do nosso curso de Medicina e até em outros 
cursos e áreas da faculdade.

Mas, realmente, como disse V. Exª, alguns proble-
mas são um entrave para o exercício da Medicina, não 
motivam o jovem médico a ir para o interior. Primeiro, 
a inexistência de hospitais ou a existência de hospitais 
mal equipados. Às vezes, como disse V. Exª, em um 
Município com 10 mil habitantes, há um ou dois médi-
cos, e esse médico tem que ser o faz-tudo. Às vezes, 
ele vai ter de fazer uma cirurgia e não ter sequer um 
colega para ajudá-lo. Não há anestesista. 

Nós temos um diagnóstico. E o que falta fazer? É 
a terapêutica, o tratamento adequado. É isso que es-
tou defendendo. Portanto, com relação a essa questão 
de dizer que vão contratar seis mil médicos cubanos, 
não tenho preconceito contra os médicos cubanos. 
Ao contrário, conheço vários em meu Estado, muito 
competentes, em várias áreas complexas, por sinal. 
Mas também, V. Exª abordou um ponto fundamental, 
a tabela do SUS é aviltante, assim como a dos planos 
de saúde. 

Então, é muito incompreensível que alguém, por 
exemplo, faça um parto cesariano e receba algo em 
torno de R$300,00, ou R$350,00 por um parto normal.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Muitas 
vezes, para trocar o pneu de um carro estão cobran-
do isso.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Pois é.

Eu sempre digo que está aviltada ou ultrapassada 
essa tabela. Tem que ser corrigida, assim como tem 
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de haver uma fiscalização maior dos planos de saúde 
e do atendimento de modo geral.

Porém, também há outro problema, Senador 
Wellington, muito sério na área de saúde. Eu até apre-
sentei um projeto dobrando a pena para caso de corrup-
ção na saúde e na educação. E o Senador Paulo Davim 
foi mais longe, apresentou outro projeto considerando 
crime hediondo a corrupção na área de saúde. Pois 
alguém que rouba na área de saúde está roubando o 
quê? Muitas vezes, a vida de uma pessoa. Muitas, a 
saúde daquela pessoa.

E essa situação é estarrecedora. Dados da Con-
troladoria-Geral da União (CGU), se não me engano 
publicados no ano passado, mostram que, nos últimos 
quatro anos, foram desviados, só da Funasa (Funda-
ção Nacional da Saúde), que, inclusive, tem sob sua 
responsabilidade o atendimento à saúde da população 
indígena, por corrupção, R$500 milhões. 

Então, isso é inaceitável. E acontece na maioria 
dos hospitais públicos. No meu Estado, que é pequeno, 
em uma operação recente da Polícia Federal, constatou-
-se um mecanismo de corrupção na compra de remé-
dios e assessórios hospitalares. O que acontecia? Um 
grupo de empresários, lógico que mancomunado com 
funcionários de hospitais, pedia um, dois, três remédios 
em caráter de emergência porque estavam faltando 
na rede ou estavam, no estoque, se extinguindo. Esse 
grupo, então, contatava empresas distribuidoras de ou-
tros Estados, comprava medicamentos com prazo de 
vencimento de um ou dois meses, portanto, comprava 
lá embaixo, pela metade do preço normal, e chegava o 
remédio com o prazo já expirando. Um mês, dois meses 
depois, tudo era descartado e, de novo, outra compra 
dispensando licitação porque era emergência. Nessa 
brincadeira, só o que foi possível detectar foram R$30 
milhões. Assim, a saúde já tem um problema sério, que 
é o do financiamento adequado do setor.

Eu aqui defendi e votei a favor da regulamentação 
da PEC 29, que estabelece um percentual que o Go-
verno Federal deve gastar com a saúde. Porque hoje 
está estipulado quanto o Município tem que gastar, 
que é 15%; o Estado, 12%; e para o Governo Federal 
não há nada estipulado. Não é possível que o Governo, 
que cuida do Brasil todo, não tenha a obrigação formal 
de ter um percentual para investir em algo que, depois 
da vida, é o mais importante, que é a saúde, porque 
é ela que garante a vida da pessoa, a qualidade de 
vida. Não cuidando da saúde, a pessoa perde a vida. 
Então é fundamental.

E vou propor à Comissão de Assuntos Sociais, da 
qual sou membro e é onde tratamos desses assuntos, 
que façamos uma audiência com instituições médicas 
e com instituições populares, de forma a haver uma 

discussão, junto com representantes do Ministério da 
Saúde, e se chegar, de maneira rápida, a um trata-
mento adequado para essa questão. 

O que me preocupa – V. Exª disse muito bem – não 
é a questão de nacionalismo burro, não. Evidentemen-
te, temos que dar prioridade aos médicos brasileiros, 
temos que dar incentivos para os médicos brasileiros 
irem para as regiões carentes desses profissionais. 
Ao se constatar que não há esses profissionais, eu 
não vejo outra solução, como foi feito no meu Estado, 
senão trazer médicos de outro lugar. Em Municípios 
do meu Estado – tirando a capital, são apenas 14 –, 
na maioria deles, não havia médicos. Então, é preci-
so realmente enfrentar esse problema. Não podemos 
deixar, digamos, a coisa passando, pois a população 
é quem paga o pato, o doente é quem paga o pato.

A gente vê, em reportagens e mais reportagens, 
pessoas que estão há não sei quantos dias tentando 
marcar uma consulta e não conseguem. Ou quando 
conseguem, o médico não está, porque adoeceu, enfim, 
e faltou ao serviço. Se for caso para cirurgia, é outro 
drama para marcá-la. Isso tudo acontece a ponto de 
o projeto nosso – que, aliás, já foi até sancionado pela 
Presidente Dilma – estabelecer um prazo, por exemplo, 
para uma doença. Ou seja, quando os portadores de 
câncer têm o diagnóstico, o SUS tem que atendê-lo, 
no máximo, em 60 dias.

Ora, vejam bem, quando a pessoa tem diag-
nóstico de câncer, nem sempre é no início. E quanto 
tempo ela leva para ter esse diagnóstico no SUS, no 
serviço público? E aí, quando ela tem o diagnóstico, 
o tratamento às vezes demora. Nós colocamos aí 60 
dias, que já é um prazo prolongado para quem tem 
câncer, sabendo que tem câncer, esperar dois meses 
para poder ter o tratamento adequado.

É preciso, sim, fazer uma reforma sanitária neste 
País, uma reforma da saúde pública no País.

Eu confio que o Ministro Padilha, que é um ho-
mem que não só é médico, mas é político e conhece, 
portanto, o Brasil, e é da Região Norte também, seja 
o homem que possa, de fato, mudar esta realidade.

Repito, não é só a Região Norte que tem pro-
blemas. Todas as regiões têm, até São Paulo tem. Há 
Municípios em São Paulo – eu tenho notícias – que 
não têm médicos também, como a periferia da capital 
também tem carência. E, mesmo na capital, mesmo 
na cidade de São Paulo, alguns serviços públicos são 
uma pena, fora – vou usar aqui esta palavra – algumas 
maracutaias que são feitas para que, de alguma forma, 
não exista médico presente para atender as pessoas.

Eu lamento muito isso e quero dizer que real-
mente, Senador Wellington, nós temos que agir rapi-
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damente, porque a saúde pública – e mesmo a saúde 
de planos de saúde – no Brasil já está na UTI.

Então, nós temos que, urgentemente, tratá-la 
e corrigir isso, que é, como eu disse aqui, um dever 
constitucional do Governo. Está na Constituição, de 
cuja elaboração eu tive a honra de, como Constituin-
te, participar, que a saúde é um dever do Estado e um 
direito do cidadão.

Portanto, até diria que os governos brasileiros 
todos têm agido de maneira inconstitucional nesta 
questão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Mozarildo Cavalcanti, a 
quem cumprimento por trazer um tema polêmico e 
importante, que é a questão da saúde e dos médicos, 
que poderão vir de outros países trabalhar aqui e os 
nossos que irão para o exterior.

V. Exª deu um exemplo de vida quando foi se-
cretário de Estado. Isso ajuda a nortear a posição de 
todos nós na Casa.

A nossa população não pode ficar sem médico, 
como disse o Senador Wellington, como disse V. Exª 
e como diz sempre o Senador Humberto Costa, que 
é a minha grande referência na Bancada sobre este 
tema. O Senador Mozarildo também é nossa referência 
no Plenário, como também é o Senador Paulo Davim.

Muito obrigado.
Agora seria o Senador Cristovam Buarque, que 

permutou com o Senador Wellington Dias.
Senador Wellington permita-me apenas ler uma 

mensagem recebida da Presidenta da República.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Senado Federal recebeu a Mensagem n° 42, 
de 2013 (n° 210/2013, na origem), da Senhora Pre-
sidente da República Dilma Rousseff, submetendo à 
apreciação do Senado a indicação do Sr. Luís Roberto 
Barroso para exercer o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, na vaga decorrente da aposentado-
ria do Ministro Carlos Augusto Ayres de Freitas Britto.

É a Mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, tenho uma divergência, em tese, 
do indicado da Presidenta, o advogado Luís Roberto 
Barroso. Ele foi o advogado que trabalhou a tese na 
defesa dos interesses do Estado do Rio de Janeiro so-
bre a regra de distribuição de royalties e participação 
especial de petróleo e gás e trabalha a tese de que 
é imutável, de que não pode haver alteração, enfim, 
especialmente nas áreas de concessão.

Nesse ponto – acho que o Brasil inteiro sabe –, até 
como autor de um projeto que foi aprovado na Câmara 
e no Senado, tenho profunda divergência e manifestei 
isso já em vários momentos, porque compreendo que, 
em se tratando de petróleo em mar, pertence à União. 
Portanto, não há que se falar em direito adquirido com 
qualquer Estado ou qualquer Município, não há que 
se falar em quebra de contrato, principalmente com 
as empresas, porque não há nenhuma alteração em 
relação às empresas.

Dito isso, eu reconheço o Dr. Luís Roberto Barroso 
como um advogado preparado, competente, corajoso 
que assume posições em causas complexas. Com 
certeza, ganhará o Brasil com a presença de alguém 
como ele no Supremo.

Nesse período, eu vi outros nomes que foram 
apresentados. Destaco o seu conterrâneo, Dr. Lênio, 
também um advogado competente, preparado, cora-
joso, sempre presente nas causas brasileiras, mas 
reconheço essas qualidades na escolha feita pela 
Presidenta Dilma.

Sr. Presidente, trago hoje um tema que tem a 
ver muito com a região Nordeste e com o meu Esta-
do. Nós estamos...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Wellington Dias...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Pois não, com prazer.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Antes de V. Exª iniciar, como eu fiz o registro de 
uma turma de estudantes do Curso de Direito lá do Rio 
Grande do Sul, com muito orgulho, também registro a 
presença de alunos do Curso de Direito da Faculda-
de de Pitágoras, da cidade de Ipatinga, Minas Gerais. 
Sejam bem-vindos!

Está na tribuna o Senador Wellington, ex-Gover-
nador do Piauí. Em seguida, vai falar o Senador Simon, 
ex-Governador e nosso decano, que foi advogado por 
muitos e muitos anos das grandes causas do nosso 
povo e, há muitos e muitos anos, foi Governador, De-

putado e é Senador da República. Está também co-
nosco o Senador Mozarildo, que saiu da tribuna há 
poucos minutos.

Sejam todos bem-vindos!
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Saúdo também os alunos mineiros da Faculdade de 
Pitágoras. Parece-me que um dos dirigentes é um ex-
-colega da Câmara Federal, Mares Guia, um grande 
amigo e por quem temos grande admiração. Foi Minis-
tro de Relações Institucionais. Bem-vindos, portanto, 
assim como os demais presentes!

Sr. Presidente, como eu estava dizendo, é um 
tema muito importante. Eu, ainda Deputado Federal, 
em 1999, apresentei um projeto que institui, no Brasil, 
o Programa Permanente de Convivência com o Semi-
árido, que foi aprovado, encabeçado e implantado no 
governo do Presidente Lula, que é uma nova visão de 
lidar com o Semiárido brasileiro.

Veja que, anteriormente, nós tínhamos uma ideia 
de trabalhar contra a seca, como se fosse possível tra-
balhar contra a seca, contra a enchente, contra a neve, 
contra a chuva, enfim, compreendendo o Semiárido 
como uma região como outras regiões do mundo, áridas 
ou semi-áridas, em que há irregularidade no tempo e 
no espaço nas chuvas. Ou seja, no caso especifico do 
Piauí, para compreender, normalmente é para chover 
na região do Semiárido entre os meses de dezembro, 
janeiro, fevereiro, março, abril e maio. Como é que se 
dá a irregularidade? Normalmente, são concentradas 
muitas chuvas em um só mês – neste ano foi no mês 
de março – e faltam às vezes três, quatro meses da-
quilo que seria o inverno sem chover. Outras vezes 
chove muito numa região e em outra não, então, é no 
tempo e no espaço exatamente por isso.

E de lá para cá – e a Presidenta Dilma também 
tem assumido –, muitas medidas foram tomadas. Por 
exemplo, o Proágua, um programa de água para to-
dos, que garante as condições de utilizarmos todos 
os mecanismos de armazenamento de água. Como é 
possível? Com uma adutora, uma barragem, puxando 
água de um rio, integrando bacias, garantindo condições 
de uma simples cisterna – um cisternão –, fazendo a 
chamada barragem de uso múltiplo. Ou seja, qualquer 
que seja a solução, que ela ali possa ser adotada de 
acordo com as características de cada região. Assim 
como trabalhar uma cultura de convivência na própria 
educação. Nisso ainda estamos falhando. Eu sinto 
que há necessidade de uma educação contextualiza-
da para o Semiárido, para que gerações possam ser 
formadas e preparadas para a convivência com cada 
microbacia do Semiárido. Destaco aqui o trabalho de 
um técnico da Embrapa, Dr. Francisco Guedes, que 
coordenava, na época na minha equipe, esse trabalho. 
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E a Lúcia Araújo, que implantou esse trabalho também 
no Estado do Piauí.

Sr. Presidente, entre os anos de 2011 e 2012 
principalmente, e agora também em 2013, nós viven-
ciamos uma forte seca, como a gente chama, uma for-
te irregularidade. Medidas foram tomadas. Uma delas 
é o reconhecimento de que os agricultores que vivem 
nessa região e que plantam mandioca, feijão, arroz, 
milho, que fazem criação de caprino, ovino, de gado, 
gado leiteiro, que trabalham com apicultura, enfim, 
perderam, perderam suas produções. Mas perderam, 
inclusive, no caso de quem é criador, o seu rebanho. 
Ou seja, os animais morreram, os animais tiveram que 
ser vendidos a preços muito baixos ali, para eles po-
derem arrecadar alguma coisa; plantas como o caju, 
vinculadas à fruticultura, também morreram; as abelhas 
desertaram, foram para um local onde havia florada, ou 
morreram. Então, há necessidade de a gente cuidar, 
e é por isso que temos dialogado com o Governo da 
Presidenta Dilma. E destaco aqui o trabalho feito pela 
Ministra Gleisi, que coordena a sua equipe também na 
relação com o Congresso, com a Ministra Ideli Salvatti, 
voltada para que os diferentes ministérios, autarquias 
e bancos, enfim, para que possam tratar deste tema.

Pois bem. Há o reconhecimento do Governo de 
que, em vários Municípios dessa região, os produto-
res, mini e pequenos, perderam suas produções. Dito 
isso, há necessidade de uma medida emergencial, e, 
assim, foi encaminhada para cá uma medida provisó-
ria transformada em lei, uma, em 2012, outra, agora, 
já em 2013, a Lei 12.249, que garantiu as condições 
de atendimento a essa população.

O que quero aqui dizer? O que estamos apresen-
tando é a necessidade de uma correção nessa legisla-
ção. E, aqui, são quatro caminhos complementares, ou 
seja, o que a Presidenta fez. De um lado, financiamen-
tos até R$35 mil, feitos pelo Programa da Agricultura 
Familiar, terão desconto de até 85% e uma carência, 
só começa a pagar em 2016; os financiamentos de 
R$35 mil a R$100 mil têm um desconto que vai até 
75% e uma carência para começar a pagar em 2015; 
os financiamentos para áreas fora do Semiárido terão 
um desconto de até 65% e também a mesma carên-
cia última aqui citada. Digo isso para mostrar que os 
financiamentos acima de R$100 mil ficam isentos do 
pagamento 2013, 2014, começam a pagar em 2015 – 
nesse caso, não tem o abate.

Mas vejam só o primeiro ponto a ser corrigido: 
a ideia de alterar o art. 70-A da Lei nº 12.249 se deve 
ao fato que, nesse artigo, é dito que são beneficiários 
as famílias que tomaram financiamento do Programa 
da Agricultura Familiar, do Pronaf; portanto, os “prona-
fianos”, como inclusive é citado no texto da lei. Ocorre 

que o Pronaf é um programa criado no governo do 
Presidente Lula, em 2003 – 2003! Ora, os financia-
mentos de 2003 para trás – 2002, 2001, 2000, 1999, 
1998, até 1993, que é de onde temos problemas para 
dar solução – vêm sendo rolados ao longo do tempo, 
sem uma solução e, agora, não são beneficiados.

Qual é a crise que há hoje na Região Nordeste? 
É que, no momento em que esses agricultores não 
são contemplados com essa lei, são executados pelos 
bancos. São cerca de 90 mil famílias que são execu-
tadas pelo Banco do Nordeste, pelo Banco do Brasil, 
enfim, pelos agentes financeiros. Ora, o interesse da 
Presidenta Dilma – e isso é claro no diálogo com ela 
– é de atender todos, todos os agricultores que estão 
prejudicados em razão de eventos naturais, como é o 
caso da seca, da irregularidade da chuva.

Qual é, então, a proposta que estamos apresen-
tando? É, além dos “pronafianos”, o atendimento a mini 
e pequenos produtores rurais, pequenos proprietários 
rurais, produtores rurais, que precisam constar no texto 
da lei para ter esse benefício.

Então, juntamente com o Senador Humberto 
Costa, o Deputado Rogério Carvalho, cito aqui o Se-
nador José Pimentel, o Senador Inácio Arruda, enfim, 
um conjunto de parlamentares que lida na Câmara e 
no Senado com a questão, estamos fazendo tratativas 
para garantir as condições de atendimento a essas 
populações.

Portanto, a primeira mudança é uma alteração 
para ir além dos “pronafianos”. Todo e qualquer produ-
tor rural, mini e pequeno agricultor, que sofreu perdas 
em razão de intempéries naturais, em razão de seca, 
nesse caso específico, terão que ser atendidos por 
essa lei, na forma da lei.

Junto com isso, propõe-se suspender as execu-
ções pelo mesmo prazo dado para a adesão a essa 
nova modalidade. Ora, se o prazo é até dezembro de 
2013, então também a suspensão das execuções ju-
diciais até 2013, porque, senão, como diria o meu tio 
sinhô, fica que nem a lei do papagaio: “dá com o pé, 
mas toma com o bico”. Ou seja, de um lado dá a con-
cessão, mas, do outro lado, não pode ter o acesso a 
esse benefício, visto que o seu processo está na esfe-
ra judicial. Então, eu acredito que uma solução sobre 
isso é muito importante.

O outro caminho diz respeito às áreas a serem 
atendidas. Ora, há a Região do Semiárido, mas, nes-
te ano, a seca foi além do Semiárido; afetou áreas de 
transição com o Semiárido. Para dar um exemplo, o 
meu Estado tem aproximadamente 150, 160 Municípios 
que estão dentro do Semiárido, mas tem outros 40, 50 
Municípios que estão em áreas de transição com o 
Semiárido. Ela nem é Cerrado, nem é Mata Atlântica; 
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enfim, ela é uma área de transição com o Semiárido. 
E, também ali, se verificou uma queda nas chuvas, 
ou seja, na região em que chovia 800, 1.000, 1.200 
milímetros choveu 200, 300 milímetros e de forma tão 
irregular que também os produtores dali perderam a 
sua produção.

Os técnicos da Emater, da Embrapa, do IBGE 
foram a campo e constataram que o decreto de ur-
gência, de emergência, de calamidade baixados pelo 
Município são justificados. E justificado por quê? Por-
que houve uma grande perda na produção do feijão, 
da mandioca, do milho, do caju, do mel, enfim. Então, 
há necessidade de que haja uma proteção.

Então, aqui o que estamos propondo? Que, além 
dos Municípios do Semiárido, os Municípios com de-
creto de urgência e emergência. Ou seja, se há o re-
conhecimento do Ministério da Integração Nacional, 
da Secretaria Nacional da Defesa Civil de que aquele 
decreto é correto, é legal, tem sustentação, como não 
atender esses produtores? Então, não tem cabimento 
a regra apenas para os Municípios do Semiárido. Ou 
seja, a regra tem que ser para os Municípios de Semi-
árido e para outros Municípios que tenham decretos 
de urgência, de emergência reconhecidos pelo Minis-
tério da Integração Nacional. E o Ministério só reco-
nhece com base em uma lei em que há avaliação de 
danos, o Avadan, dizendo que tais e tais danos foram 
confirmados.

Então, esse é outro ponto que também apresen-
tamos à Mesa para este entendimento.

E um outro também importante, Sr. Presidente, 
diz respeito ao abastecimento. Ora, essa região tem 
uma cultura alimentar que tem a ver com a sua produ-
ção. Produz milho, por isso, o costume, no Nordeste, 
de comer o cuscuz, como o Brasil inteiro conhece, que 
é da cultura indígena, inclusive. Assim com o feijão, a 
farinha – e acho que o Brasil inteiro sabe o quanto é 
importante a farinha na cultura, na cesta básica, na 
cesta alimentar do nordestino – e outros produtos. 

É o caso da tapioca, para dar um exemplo, para 
tentar imaginar uma situação como essa. Vejam o que 
aconteceu: com a perda da produção, nós tivemos uma 
brusca elevação nos preços de produtos que são tí-
picos, próprios da cesta, da base alimentar da nossa 
região. É assim que o preço do feijão, por exemplo, 
tem se situado, na média, em torno de R$11,00 o qui-
lo – duas vezes o preço normal. Então, isso é algo que 
altera, que inflaciona, que corrói o poder de compra 
dessa população. A farinha, antes vendida a R$2, R$3, 
no máximo R$4,00, agora, alcança R$9,00 o quilo, às 
vezes até R$12,00 em algumas regiões. Esse é o preço 
da tapioca para se fazer beiju. Vocês conseguem imagi-
nar um bom nordestino passando um mês sem comer 

um beiju? Então, isso é próprio da base alimentar da 
nossa região. A tapioca está chegando a R$10, R$12, 
R$15,00, chegando até a R$18,00 o prato ou o quilo, 
enfim, de acordo com a medição colocada na região.

O que eu quero, então, dizer sobre isso? Pego o 
exemplo positivo relacionado ao milho. A Presidenta, 
pensando no milho, não só para alimentação humana, 
mas pensando no milho também para a alimentação 
animal, criou uma rede com a Conab, com os Governos 
estaduais, com os Municípios e com o setor privado, 
e fez uma operação com os nossos portos, com os 
nossos transportes ferroviários, para garantir o abas-
tecimento do milho na região, vendendo a R$19,25 a 
saca de milho.

A consequência disso: é um produto que teve 
grande perda, mas cujo preço está equilibrado. O preço 
do milho está equilibrado. 

O que estamos reivindicando? O uso da mes-
ma rede para esses outros produtos, ou seja, a oferta 
da tapioca, do feijão, da farinha, enfim, comprada de 
outras regiões onde não tivemos a perda – o Paraná, 
por exemplo, teve grande produção, regiões do Norte 
também –, comprando dentro do próprio Brasil, para 
poder fazer um equilíbrio dos preços nessa região.

Então é a rede da Conab, além da responsabili-
dade de cuidar do milho, cuidaria do feijão, da farinha, 
da tapioca e de outros produtos que, neste instante, 
estão a preços elevadíssimos, como disse aqui, na 
Região Nordeste. E isso coloca uma cesta de alimen-
tos completamente descasada do poder de compra 
dessa população.

Eu quero, com essa proposta, pedir a urgência 
necessária. Por quê? Porque vai só se agravar. Agora 
estamos saindo do período que era para ser o inver-
no, porque choveu irregularmente, embora reconhe-
ça que, no meu Estado, por exemplo, nos meses de 
março e abril, tivemos uma quantidade de chuvas que, 
pelo menos, garante pastagem e armazenamento de 
água para os animais. E isso vai ser fundamental para 
se enfrentar a etapa daqui para frente, porque, agora, 
começa o período da seca, como se chama, o perí-
odo não chuvoso. Aliás, lá nós não temos as quatro 
estações – primavera, inverno, verão, enfim –, não; lá 
só temos o período chuvoso e o não chuvoso. E agora 
entramos no período não chuvoso.

Por último, Sr. Presidente, e não menos impor-
tante, uma medida, Senador Cristovam, que, muitas 
vezes, me faz pensar: “Meu Deus, será que é difícil 
compreender?” Mas é muito simples! Na Região Nor-
deste, Senador Cristovam, nós temos mais de um mi-
lhão de pequenas propriedades, mais de um milhão 
de famílias rurais, dessas que estão sendo atendidas 
pela perda da safra, que moram comprovadamente 
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num lugar que ou é à margem de um rio perene ou 
perenizado, ou de uma barragem, ou de um açude, ou 
de uma adutora, ou que tem, ao perfurar um poço, a 
condição de uma vazão acima de 5 mil litros/hora. Ora, 
o programa de irrigação, no passado, era muito caro, 
custava em torno de R$18 mil o kit para se fazer um 
hectare irrigado. Hoje, com a disseminação e o domínio 
da tecnologia pelo Brasil, nós estamos, neste instan-
te, podendo comprar, em grande escala, por algo em 
torno de R$3,5 mil um kit irrigação com gotejamento.

Ora, não há nada mais óbvio: choveu, a planta-
ção se sustenta com água da chuva; não choveu, com 
água da irrigação. Essa medida deve, de preferência, 
ser casada com um programa de incentivo na área de 
energia elétrica.

Então, eu acredito que, se nós tivermos estas 
medidas adotadas, o que eu tenho defendido é que – 
e vejam só, nós tivemos, agora, cerca de R$15 bilhões 
para cuidar do emergencial, cuidar da alimentação, 
cuidar do carro-pipa levando a água, cuidar daquilo 
que é emergencial –, se investirmos cerca de R$3,5 
bilhões, nós não vamos nunca mais ter problemas com 
essas famílias. 

Eu cheguei a visitar – e quero encerrar com esse 
exemplo – uma comunidade no Município de Oeiras, 
a minha cidade natal, lá no Piauí, mais ou menos em 
outubro do ano passado, no pico da seca, e ali eu vi 
o contraste: pessoas, no pico da seca, colhendo me-
lancia, banana, melão, abóbora, com irrigação, com 
um pequeno kit irrigação – destaco, aqui, o trabalho 
do ex-Deputado Federal B. Sá, que é um apaixonado 
por esta área – e, vejam só, ali, Senador Cristovam, 
do outro lado da cerca, como se diz, um agricultor 
chorando, porque perdeu, porque não choveu, não 
tem como pagar o banco, e o outro, aqui, tirando uma 
renda familiar líquida anual na casa de R$20 mil, mais 
de R$1,5 mil por mês, apenas com um kit irrigação.

Então, não há nada mais óbvio. Aliás, eu dizia 
isso, e estava comigo, acompanhando, o gerente do 
Banco do Nordeste, que dizia: “E bom, também, para o 
banco; aquele ali vai ser um problema lá, para a gente 
ter que negociar o contrato dele. Esse outro aqui vai 
pagar em dia. Aliás, já pagou em dia”.

Então, é essa a realidade, são essas as propos-
tas que nós estamos negociando.

Qual é o lado positivo que eu quero dizer aqui? 
O governo já abraçou boa parte dessas propostas, 
está trabalhando as condições de uma redação técni-
ca, negociada, com a Medida Provisória nº 610, que 
tramita aqui, para que a gente possa dar a solução. O 
Deputado Federal do meu Estado, Assis Carvalho, é 
o relator do Programa Nacional de Irrigação. Tratamos 
com o Ministro Fernando Bezerra, que também defen-

de a proposta, e esperamos ver adotadas essas me-
didas, para que a gente tenha solução definitiva para 
a convivência com o Semiárido.

Era isso, e quero, aqui, de público, agradecer ao 
Senador Cristovam pela oportunidade que me deu 
com essa alternância.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Wellington Dias, com o bri-
lhantismo de sempre, fazendo o seu pronunciamento, 
para alegria da Casa e dos brasileiros, pela TV Senado.

Neste momento, passo a palavra, como orador 
inscrito, já que houve uma permuta, ao nobre Senador 
Cristovam Buarque (PDT-DF), e, em seguida, então, 
ao Senador Pedro Simon, já que, pela informação que 
recebi, houve a permuta.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Paim, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, Senador Pedro Simon, Senador Mo-
zarildo, uma regra boa da política – o Senador Simon 
deve saber isto mais do que qualquer outro – é de 
que o político preparado não entra em polêmica. Ele 
evita os temas que são de difícil aceitação, Senador 
Wellington, ou que polarizam o debate, porque você 
sempre perde apoio.

Mas, ao contrário disso, vou falar hoje de quatro 
ideias polêmicas que temos hoje, de quatro ideias, 
Senador Pedro Simon, que, como tenho visto pela 
mídia, pelas redes sociais, polarizam a sociedade, 
porque tem gente com raiva da proposta e tem gente 
entusiasmada com ela.

Comecemos pela primeira: a de internação obri-
gatória de dependentes do crack.

Eu sou francamente favorável, Senador Pedro 
Simon. Eu não venho dizer, como dizem por aí, que 
isso fere o direito humano de um jovem se acabar na 
rua usando crack. Quando alguém tenta suicídio, é 
obrigação tentar impedir o suicídio. Quando uma pes-
soa está ameaçando saltar do quinto andar, os bom-
beiros vão lá, agarram a pessoa e tiram-na dali. Isso 
não é prisão. Isso é salvação. Tirar da rua um jovem 
dependente do crack, com tudo aquilo que o crack 
significa, impedindo o dependente de pensar se deve 
ou não querer sair da droga, impedindo a família tomar 
a decisão, eu creio que tirá-lo é salvá-lo ou, pelo me-
nos, tentar salvá-lo. Obviamente, não se trata de levá-
-lo para a prisão. Trata-se de levá-lo para uma clínica, 
para um serviço, sob o olhar daqueles que defendem 
os direitos humanos, sob o olhar daqueles que cuidam 
da saúde. Eu sou francamente favorável à internação 
compulsória – internação, não prisão – daqueles de-
pendentes de drogas.
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Alguns dizem que estão querendo fazer isso para 
não enfear as ruas por causa das “cracolândias”.

Imaginem se 50 pessoas decidissem dar um tiro 
na cabeça na rua ao mesmo tempo e nós, responsá-
veis, polícia, Estado, fôssemos lá e impedíssemos es-
sas pessoas, Senador Pedro Simon, de se suicidarem 
com um tiro na cabeça. Alguém ia dizer que isso foi 
para não sujar de sangue a rua? Ninguém ia dizer que 
isso foi para não deixar que as ruas fossem sujas pelo 
sangue dessas pessoas. Não, seria pela obrigação de 
solidariedade cristã – no Brasil, a gente costuma cha-
mar de cristã, mas acho que vale para qualquer outra 
religião – de impedir que uma pessoa se suicide.

Nós temos, hoje, dezenas de milhares de jovens 
em processo de suicídio nas ruas através do consumo 
das drogas. É um suicídio até mais doloroso do que o 
daquele que tira a vida em um minuto. Nesse caso, as 
famílias ficam sofrendo, mas a pessoa deixa de sofrer: 
morreu. No crack, as pessoas sofrem ao longo de anos 
e anos, e as famílias também.

Por isso, sou favorável e gostaria que esse de-
bate fosse feito aqui, nesta Casa, para dar apoio, ou 
não, aos governadores que estão tentando fazer isso.

O segundo item é essa ideia de importar médi-
cos...

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sena-
dor Cristovam...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Mas, antes de passar para esse meu segundo 
assunto, prefiro pegar o aparte do Senador Wellington...

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Eu gos-
taria...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – ... sobre esse assunto específico.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Como 
V. Exª está estimulando ao debate, o que eu acho im-
portante, eu me atrevo aqui a também tratar do tema. 
A legislação existente já tem um mecanismo de inter-
nação compulsória. O requisito colocado é o de que 
sejam profissionais, e não policiais, que devem decidir 
sobre isso. O policial pode até ter o provisório. Ele já 
tem hoje poder de detenção provisória em flagrante, 
em situações... Quanto à definição da internação com-
pulsória, V. Exª citou alguns exemplos. Se eu chego a 
um hospital e o médico diagnostica que eu estou com 
apendicite, ele determina e eu fico internado, não saio 
mais dali. O médico tem o poder de fazer isso. Então, 
o médico, o psicólogo, o psiquiatra, enfim, os profis-
sionais habilitados nessa área devem poder decidir 
sobre isso. No conceito que alguns adotam – é isto 
que queremos para o Brasil –, deve haver uma área 
de desintoxicação, uma área de acolhimento e uma 
área de ressocialização. Nessa fase de desintoxica-

ção, ele deve ter a condição do tratamento compulsório 
no caso de dependência. Há um problema: no Brasil, 
ainda há raros lugares... Uma pesquisa do Dr. Ronal-
do Laranjeiras mostra que um dos graves problemas 
é a falta de um exame que possa detectar o grau da 
dependência. Um exemplo no caso do álcool: sempre 
que o álcool está presente em quantidade superior 
a 0,6% na corrente sanguínea, você já começa a ter 
um problema. É como o colesterol, como a diabetes. 
Abaixo daquele patamar, está normal; acima daquele 
patamar, não está normal. Em relação ao álcool, ultra-
passou 1,2%, você, certamente, já é um dependente. 
É o que é dito cientificamente. Então, exames como 
esse valem também para a cocaína, para o crack, para 
a maconha, para o cigarro e para outros. Eu queria, 
primeiro, dizer que, se há necessidade de melhorar a 
formulação, acho que podemos fazer...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Wellington Dias, antes que eles saiam, 
com o mesmo carinho com que tratei todos os outros 
visitantes, quero dizer que estão nos visitando os alu-
nos do nível médio da Escola Municipal Machado de 
Assis, de Ituiutaba, Minas Gerais.

Sejam bem-vindos. 
O ex-Governador do Piauí e Senador Wellington 

Dias está fazendo um aparte ao ex-Governador de Bra-
sília e também ex-Ministro da Educação e Senador da 
República Cristovam Buarque. Estão aqui, no plenário, 
o Senador Mozarildo Cavalcanti e o Senador Pedro 
Simon, outros dois grandes Senadores do nosso País.

Sejam bem-vindos.
Com o mesmo carinho que vieram, retornem 

para as suas casas levando esta impressão positiva 
do nosso Parlamento.

Felicidades a todos! (Palmas.)
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Concluin-

do, Senador Cristovam Buarque, o que estou dizendo 
é que é um cuidado apenas, porque se quer dar à po-
lícia esse poder. Essa é uma das preocupações que 
tenho com a redação que ficou no projeto que vem da 
Câmara para cá. Ou seja, devemos ter cuidado a fim 
de evitarmos problemas que são comuns. O segundo... 
E aí eu quero que V. Exª entre em uma nova polêmica, 
porque essa é a raiz de tudo. O mesmo Dr. Ronaldo 
Laranjeiras, um dos maiores cientistas brasileiros nes-
sa área, consultando cem outros cientistas tratando do 
tema, chega à conclusão de que o crack, por exemplo, 
e outras drogas não são a primeira droga. A primeira 
droga é o álcool. Como considerarmos normal propa-
ganda de uma droga como o álcool?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Estou totalmente de acordo.
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O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Então, 
temos de cuidar. Está tramitando aqui um projeto nessa 
direção e temos de ter a coragem de fazer isso. Tenho 
orgulho do Brasil pelo que fez com o cigarro. Sei que 
o Rio Grande do Sul, por exemplo, teve efeitos cola-
terais nas suas receitas, nas suas finanças. Tem que 
se encontrar uma forma de compensar, mas a saúde 
humana está em primeiro lugar. Então, parabenizo-o 
pela coragem, como sempre, e pela forma brilhante 
que traz o tema. Muito obrigado. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Eu é que agradeço, Senador Wellington. Estou 
de acordo que devemos, sim, ser rígidos eliminando 
publicidade, pela rádio, pela televisão, pelos jornais, 
de qualquer tipo de droga que vicie, como já fizemos 
com o cigarro. 

O segundo item polêmico hoje em dia que também 
quero apoiar aqui é esta ideia, Senador Pedro Simon, 
de trazermos médicos do exterior sempre que não 
houver médico brasileiro em condições ou disposto a 
ir a uma cidade sem médico ou com poucos médicos.

É claro que, se houver médicos brasileiros, será 
muito mais eficiente, pois fala melhor o idioma do povo, 
entende o idioma do povo. Além disso, são brasileiros. 
Mas a realidade hoje é que em muitas cidades não há 
um único médico, porque médicos brasileiros não que-
rem ir para elas. Digamos que é por causa do salário. 
Aumentamos o salário. Mas chega a um ponto tal que 
não dá mais para aumentar o salário. Se houver médi-
cos estrangeiros dispostos a ir para essas cidades por 
um salário menor do que aquele que devemos pagar 
aos brasileiros, vamos deixar esse povo sem médico? 
Não faz sentido. 

Outro argumento contrário a essa ideia é o de 
que nossos médicos não vão mais para o interior por 
uma questão de salário, mas por falta de equipamen-
tos para que possam exercer a profissão. E é verdade 
que não temos equipamentos. E é verdade que temos 
de brigar por equipamento. Mas o que é melhor: uma 
cidade sem médico ou uma cidade sem equipamen-
tos? Alguém diz que o ideal é a cidade com médico e 
equipamentos. Mas o que chega primeiro? Os equipa-
mentos não chamam médicos, mas o médico chama 
os equipamentos. É preciso ter um médico para lutar 
para que ali cheguem os equipamentos, senão eles 
não chegarão, senão vamos colocar equipamentos 
que ficarão engavetados, encaixotados, como sabemos 
que ocorre em diversos lugares do Brasil, por falta de 
quem cuide do equipamento, por falte de quem instale 
os equipamentos e por falta dos médicos para usarem 
o equipamento. 

Por isso, sou favorável. Obviamente, temos de 
tomar algumas precauções, como, por exemplo, saber 

se esse profissional é qualificado ou não. Podemos 
descobrir isso fazendo uma avaliação do seu trabalho, 
do seu desempenho, antes de contratá-lo. Aliás, eu de-
fendo que isso seja feito até para os médicos formados 
no Brasil. Eu defendo, sim, um exame posterior, como 
faz a OAB com os advogados, para outras profissões. 
Nós temos que fazer testes desse tipo. O nível de nos-
sas faculdades hoje exige que façamos uma avaliação 
posterior à conclusão do curso. Obviamente, para os 
estrangeiros, ainda com mais razão. Devemos anali-
sar a faculdade onde o profissional se formou, o tem-
po de residência que ele fez, onde fez residência, seu 
currículo, até mesmo aplicando um exame aqui. Afinal 
de contas, para ser contratado para qualquer trabalho 
público, mesmo que não seja um funcionário perma-
nente, nós temos que fazer uma avaliação. 

Mas, feita essa avaliação, eu sou favorável, sim, 
a trazer, porque pior é deixar uma cidade sem atendi-
mento médico. A presença do médico é de grande im-
portância, de preferência com todos os equipamentos 
necessários. Mas, se isso não for possível, pelo menos 
com seu estetoscópio. Depois chega o aparelho de 
raio-X, depois chega o de ressonância. Não podemos 
esperar que todas as cidades do Brasil tenham equi-
pamento de ressonância magnética para poder, então, 
mandar o médico, até porque isso não vai acontecer. 

Por isso, Senador Pedro Simon, eu queria até 
sugerir que um grupo de Senadores vá ao Ministro 
Padilha, da Saúde, para manifestar o nosso apoio a 
essa decisão dele e, talvez, levar sugestões de como 
melhorar, levar recomendações de cuidados que devem 
ser tomados. Sou favorável a esse ponto, com toda a 
polêmica que envolve.

O Senador Wellington quer discutir este ponto 
também. Ainda tenho mais dois polêmicos.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Pois é, 
são temas polêmicos. Primeiro, quero me somar a V. 
Exª nessa proposta de irmos, suprapartidariamente 
– acho que podemos convidar Parlamentares inde-
pendentemente de serem da oposição ou da base do 
governo, enfim –, falar com o Ministro. E já me coloco 
aqui, de pronto, assinando a lista dos que gostariam 
de participar. Há um ponto para o qual V. Exª chama 
atenção: os equipamentos. Houve uma mudança mui-
to grande. Agora, no começo do ano, o Ministro Padi-
lha tomou uma decisão que parece simples, mas que 
é importantíssima. Já tem algum tempo o programa 
para a unidade básica de saúde, que é onde há mais 
problema. Inicialmente, eram feitos os projetos só da 
obra física, sem se colocar junto o dos equipamentos. 

Por alguma razão, os gestores municipais, primei-
ro, pensavam na obra física e, às vezes, inauguravam-
-na sem nenhum equipamento. Agora, só se cadastra 
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o projeto da obra física junto com o dos equipamentos. 
Eu acho que isso é uma coisa fundamental. É funda-
mental que lá haja equipamentos para um parto, para 
uma UTI neonatal, enfim, aquilo que é essencial em 
uma atenção básica. Se é uma cidade pequena, há 
uma unidade básica; se é uma cidade polo, uma ci-
dade maior, é preciso haver ali condições de média e 
alta complexidade. Enfim, quero, então, parabenizá-
-lo. Acho importante essa ideia de levarmos também 
propostas. Então, aqui, de pronto, quero me somar a 
V. Exª nessa visita ao Ministro, apoiando a proposta e 
sugerindo. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador Wellington.

Abordo o terceiro ponto. Nos outros dois, sou o 
culpado, porque são projetos de lei que apresentei e 
que estão gerando polêmica. Se tivessem aprovado um 
deles dez anos ou quinze anos atrás, não precisaría-
mos importar médicos. É a ideia de que todo aquele 
formado em uma faculdade pública de Medicina ou 
mesmo particular que tenha recebido financiamento 
público, depois de formado, deveria ficar de um a dois 
anos prestando serviço civil, remunerado, na cidade 
que o Governo brasileiro decidisse. Aquele que não 
quiser fazer isso tem direito de não querer estudar em 
uma universidade pública ou de não receber ajuda do 
ProUni ou qualquer outra ajuda pública. Mas aquele 
que decidir usar recursos do povo, dos impostos, da 
Nação brasileira ou de um Estado ou Município tem de 
saber, desde quando entra na faculdade, que, depois 
de formado, ele não vai começar a trabalhar imedia-
tamente na sua clínica privada. Ele nem vai mesmo 
começar a trabalhar no SUS na cidade que ele quer, 
mas, sim, na cidade que a Nação brasileira precisar.

Esse é outro projeto que tem gerado indignação 
entre os médicos, entre as organizações médicas, nos 
sindicatos médicos, porque acham que fere a liberda-
de. Mas todo mundo é livre para dizer: “Eu não quero 
dinheiro do Estado para me formar. Portanto, não te-
nho de prestar contas do que vou fazer depois”. Mas, 
se recebeu recursos públicos, se recebeu dinheiro do 
povo, tem de prestar um serviço, porque o povo está 
precisando. Quando o povo não precisar mais, a gen-
te não fará isso.

Além disso, há outro lado que as pessoas esque-
cem. O médico que passou um ano no interior sai de 
lá, depois, melhor médico do que era quando chegou. 
Alguns podem até chegar a dizer que isso merece uma 
crítica de que aquele povo vai ser usado quase como 
cobaia. Não, não é verdade que seja cobaia, mas é 
verdade que eles serão parte do treinamento da popu-
lação, como há, nas faculdades de Medicina, doentes 
que não podem pagar um médico e que vão lá e são 

“usados” – eu o digo entre aspas, porque eles saem 
beneficiados também com os remédios – no treina-
mento. Às vezes, exames muito constrangedores são 
feitos diante de três, quatro, cinco estudantes. Aquela 
pessoa necessitada se submete ao constrangimento 
de ser analisada fisicamente diante de estudantes. 
Os estudantes aprendem, e essa pessoa recebe um 
diagnóstico.

A ida desses jovens fará com que eles voltem 
conhecendo melhor o Brasil, aumentará o sentimento 
de pátria, aumentará o sentimento de humanismo e 
aumentará a prática médica. Por isso, continuarei insis-
tindo nesse projeto, apesar do que foi dito na audiência 
pública, que foi até melhor do que eu pensava, Senador 
Simon. Mas, mesmo assim, existe muita resistência.

E o quarto projeto, que tem mais resistência ain-
da – a audiência que fizemos na quarta-feira mostrou 
isso, pois todos que vieram foram contrários, e, depois, 
vou dizer quais faltaram, quais deveriam ter ido –, é 
um projeto que tenho, que está em andamento e que 
coloca a obrigação de se ir à escola do filho, como há a 
obrigação de se votar. Quando a gente não vota, paga 
multa; quem não for à escola do filho pagará multa.

Surgiu uma reação muito grande a isso, primeiro, 
por parte dos pedagogos. Depois, alguns, como o re-
presentante da OAB, disseram que isso criminalizaria 
a paternidade. Eu perguntei a ele: “Então, se um pai 
abandona a família, a gente não pode cobrar pensão 
alimentícia, nem prendê-lo porque não paga pensão, 
uma vez que isso seria criminalizar a paternidade”. Isso 
não é criminalizar; isso é responsabilizar. O dicionário 
sempre é rico. No dicionário, há a palavra “criminali-
zar”, a palavra “pecar” e a palavra “responsabilizar”. A 
definição do que é pecado, como já debatemos aqui 
mais cedo, é da igreja. A ideia de criminalizar e de res-
ponsabilizar é do Estado, mas o Estado dá graus dife-
rentes. Isso não é criminalizar; isso é responsabilizar, 
exigir a responsabilidade e cobrar a responsabilidade.

Nós nos acostumamos com a ideia de que escola 
não é responsabilidade das famílias, que é uma res-
ponsabilidade do Estado. Mas ela é responsabilidade 
da família. Educação é diferente de escola. Mais uma 
vez, o dicionário é rico: escola dá instrução; a educação 
é propiciada por um conjunto de pessoas, pela escola, 
pelos amigos. Hoje em dia, Senador Paim, amigo pro-
voca muito melhor a educação e, às vezes, sobretudo, 
a deseducação do que uma escola. É um amigo que 
encaminha para um lado e encaminha para o outro. 
Agora, nos primeiros anos – o amigo é importante na 
educação a partir de certa idade –, na primeira infância, 
a influência maior é da família, é da escola.

Temos de responsabilizar nossas famílias a irem à 
escola. E a reação que se dizia era referente à comida: 
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não se pode deixar a criança sem comida. Gente não 
come apenas alimento; gente come também informa-
ções, formação, educação. Essa é a nossa diferença 
para os demais animais, além de outras considerações 
que podem ser religiosas de ter ou não ter alma. Mas 
uma coisa é certa: temos mente, temos pensamento 
e não sobrevivemos plenamente sem educação. Os 
outros animais sobrevivem plenamente só com suas 
garras. Nós precisamos de educação. Não dar educa-
ção é como se não desse alimento, porque a pessoa 
que não recebe educação está dependente de outros 
para ter a sua alimentação plena, completa. Por isso, 
não entendo por que existe tanta reação! Mesmo as-
sim, a gente vê a reação.

Outros disseram que a responsabilidade deve 
ser do agente público. É claro que a responsabilidade 
é da escola, mas não para se complementar o que a 
escola dá. Para se complementar o que a escola dá, 
o que a gente precisa é de uma família acompanhan-
do. Todos os estudos mostram que a escola aonde os 
pais vão fica uma escola melhor do que aquela aonde 
os pais não vão.

Senador Paim, fiz perguntas aos que estavam na 
audiência. Fiz um conjunto de perguntas em que eles 
diriam “sim” ou “não” e fiz outra sobre a qual eles teriam 
de falar por mais tempo. Aquelas a que eles teriam de 
dizer “sim” ou “não” eram as seguintes: “Vocês acham 
que, se os pais comparecessem à escola dos filhos, 
diminuiria a quantidade de infratores de menores?” 
Todos disseram “sim”. “Vocês acham que, se os pais 
forem à escola, diminuirá o consumo de droga entre 
a juventude?” Todos disseram “sim”. Perguntei: “Vo-
cês acham que isso melhora a qualidade da escola?” 
Todos disseram “sim”. “Vocês acham que, se os pais 
vão à escola, melhora o apoio ao professor?” Todos 
disseram “sim”. Aí eu parei e disse: “Então, digam-me 
uma ideia melhor que a minha para fazer os pais irem 
à escola. E aí eu retiro a minha proposta.”

Alguns disseram que uma das ideias é a de atrair 
os pais através de uma série de programas que o Go-
verno já tem. E eu disse: “Então, tenho outra pergunta 
a fazer. Depois de tudo isso, depois de dez anos em 
que o atual Governo fez isso, vocês fracassaram, por-
que os pais continuam sem ir à escola”.

Outra pessoa disse que é preciso fazer café da 
manhã para os pais. Eu sou favorável a que se faça 
café da manhã para os pais. Mas quem não quiser ir 
tomar café na escola? Ficamos calados? A gente aceita 
que ele diga “o filho é de vocês”? Não!

Nos regimes autoritários, os pais não precisam ir 
à escola. A escola cuida da criança desde o primeiro 
instante, quase toma a criança dos pais. Mas, nos regi-

mes democráticos, isso só é possível com a convivên-
cia. Foi nesse sentido que apresentei essa proposta.

Agora, estou de acordo – e, aqui, o Senador Pe-
dro Simon pode dar uma ajuda – de que precisamos 
exigir mais dos governantes. E aí, Senador Simon, por 
que a gente não cria uma lei da ficha suja para educa-
ção? Por que, felizmente, quem rouba fica inelegível, 
mas quem não dá educação continua elegível? Não 
oferecer educação às crianças é roubá-las. Às vezes, 
mais grave do que roubar dinheiro é roubar o futuro, 
por meio da formação.

Eu acho que a gente deveria trabalhar a possibi-
lidade de incluir na Lei da Ficha Limpa a ideia de tam-
bém valerem crimes que ainda não são considerados 
crimes. Vamos precisar de duas leis. Uma delas já está 
em andamento, é a que se chama Lei de Responsa-
bilidade na Educação. Uma está no Senado; outra, na 
Câmara. Porém, a gente tem de fazer uma emendazi-
nha na Lei da Ficha Limpa, naqueles itens em que se 
diz que, se você for condenado na segunda instância, 
você não pode mais ser condenado, para colocar tam-
bém “e não cumprir as metas educacionais definidas 
pelo Ministério da Educação para os próximos anos, 
que são o mandato do prefeito ou do governador”.

Quando a gente fizer esse lado da Ficha Limpa 
para os responsáveis pela educação e dar multa para 
os pais, em dez anos, não vamos mais precisar disso, 
porque uma nova geração surgirá. Uma nova geração 
que já nasceu acostumada a que seus pais fossem à 
escola irá à escola dos seus filhos daqui a alguns anos.

Então, Senador Paim, fiz questão de vir aqui hoje 
manifestar minhas posições sobre esses quatro temas 
polêmicos. Sobre dois deles, obviamente, eu nem pre-
cisava tomar posição porque são de minha autoria: a 
multa aos pais que não forem à escola dos filhos e o 
serviço civil remunerado dos formados em Medicina 
nas cidades onde o Governo determinar, se esses for-
mados estudaram em escolas públicas.

As outras duas são polêmicas e sobre elas eu 
quis dar minha posição. Sou favorável à internação 
compulsória de viciados, dependentes do crack. De-
pendentes das outras drogas, eu nem coloco, porque, 
com relação às outras drogas, eles têm certo discerni-
mento de que um dia vão para o hospital, vão procurar 
ajuda, embora nem todos. Mas o crack é devastador. 
Perde-se a possibilidade de raciocinar se quer ou não 
quer sair. Sou favorável, obviamente, a uma interna-
ção sob fiscalização, para que seja um tratamento 
humanista e clínico, embora – e não está mais aqui o 
Senador Wellington, mas valia a pena que ele ouvis-
se –, às vezes, seja preciso usar a Polícia, sim, para 
levar essa pessoa. Do mesmo jeito, quando uma pes-
soa quer pular do 5º andar, a gente usa os Bombeiros, 
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que são militares; a gente usa a força militar para não 
permitir que ela pule.

E, finalmente, há a ideia dos médicos importados, 
e eu preferia que a gente não precisasse disso. Eu pre-
feria que o Brasil fosse um País exportador de médicos 
e que houvesse tantos médicos em todas as cidades, 
todo mundo com médicos, que sobrassem médicos! E, 
assim, a gente os mandaria para onde fosse preciso, 
para a África ou para a Ásia. E alguns poderiam até ir 
para a Europa ou para os Estados Unidos. Mas não 
conseguimos fazer nosso dever de casa de dar médi-
cos para todos os brasileiros. E, se não conseguimos 
fazer o dever de casa de dar médicos para todos os 
brasileiros, vamos pedir ajuda e trazer médicos de fora 
para resolver essa deficiência.

Fica aqui a proposta de irmos ao Ministro Padilha, 
um grupo de Senadores, levar nossa solidariedade e 
nossas sugestões para corrigir algumas falhas da pro-
posta que ele está fazendo de importarmos médicos 
para servir ao nosso povo.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus cumprimentos, Senador Cristovam. V. Exª sabe 
que à maioria das suas teses, eu diria 99,9%, eu me 
somo nessa sua caminhada. Achei muito interessante 
a questão do crack. É indiscutível! Com o crack, não 
há saída! Para salvar aquele menino ou aquela meni-
na, botem-nos num tratamento obrigatório! Enfim, só 
quero cumprimentá-lo pelo seu pronunciamento. V. Exª 
sabe que nós temos inúmeros amigos comuns nessas 
redes sociais, não é?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – É.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eles, seguidamente, comentam o seu trabalho, 
quando consigo interagir com eles. Parabéns a V. Exª!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com satisfação, passo a palavra ao nosso último 
orador da tribuna, Senador Pedro Simon, que sucede 
o Senador Cristovam. 

O Senador Simon, que tem uma história de vida 
bonita, é um orgulho para todos nós. Com certeza, 
para todos os que assistem agora à TV Senado – eu 
falo enquanto ele chega à tribuna –, é bom ouvir um 
pronunciamento com conteúdo, com qualidade, com 
argumentos que interessam a todos nós. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Meu querido amigo Presidente, bravo Senador Paim, 
uma manchete que há tempos apareceu no Zero Hora 
– e eu estou com ela meio engasgada na expectativa 

de ver quando acontecerá – é esta aqui: “Promessas 
de Dilma e Tarso ao Estado chegam a R$6,9 bi”. 

Essa foi a manchete mais positiva que, no atual 
Governo da Sra Dilma e do Sr. Tarso, saiu com relação 
ao Rio Grande do Sul. Foi a vez em que nós abrimos, 
lemos os jornais e dissemos: “Bom, agora é para va-
ler”. Mas já faz tempo. Já faz tempo que essas obras 
foram apresentadas, consideradas prioritárias, garan-
tidas pela Presidente. 

Um levantamento mostrou sete obras, sete im-
portantes obras essenciais para o desenvolvimento 
do Estado, prometidas, justiça seja feita, há tempos, 
por governos anteriores. A atual Presidente e o atual 
Governador, depois de um longo estudo, se reuniram 
a anunciaram à Nação: “Há verba e vai sair”.

Mas, infelizmente, não sei se há certa ironia. O 
Zero Hora divide as promessas, as garantias, em dois 
tipos: as renovadas e as novas. Promessas renovadas 
que já existem há tempos e que Dilma e Tarso confir-
maram. E novas, algo que não se esperava e que o 
Governo bancou e confirmou.

As três obras novas contemplam trechos rodoviá-
rios relativamente curtos, mas que são, Senador Paim, 
absolutamente indispensáveis. Na BR-392, o trecho 
que liga Santa Maria a Santo Ângelo é absolutamente 
necessário para o escoamento da produção agrícola.

Toda aquela região é importante, porque o es-
coamento dá uma volta enorme e às vezes tem de ir 
a Porto Alegre e de lá ir ao porto de Rio Grande. Essa 
estrada de Santo Ângelo a Santa Maria baratearia 
o frete espetacularmente. E quem olha o mapa e vê 
não acredita que essa estrada ainda não havia sido 
construída.

Duas outras obras anunciadas pela Presidente e 
pelo Governador: a melhoria de um trecho da BR-116 
e o prolongamento da BR-448, que servirão para de-
safogar os congestionamentos da região metropolitana. 

São trechos de menos de 100 quilômetros, e, no 
entanto, a entrada e a saída de Porto Alegre se transfor-
mam numa loucura. São trechos que permitem sair de 
Porto Alegre e ir em direção a Canoas, São Leopoldo, 
Novo Hamburgo, Caxias. É uma estrada de 120 quilô-
metros, boa, que normalmente se faz em uma hora e 
pouco, mas em que, na hora do pique, se gastam duas 
horas, apenas até a cidade de São Leopoldo, menos 
de 40 quilômetros. 

As duas outras obras anunciadas, a melhoria de 
um trecho da BR-116 e o prolongamento da BR-448, 
também servirão para desafogar o congestionamento 
na região metropolitana. Essas são as obras anuncia-
das, recebidas com aplauso, porque eram absoluta-
mente necessárias, e nunca o Governo anunciava a 
sua construção.
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Depois, a Presidenta e o Governador renovaram 
promessas de quatro obras: ERS-010, a implantação 
do metrô em Porto Alegre, o erguimento da segunda 
ponte sobre o Rio Guaíba e a instalação, no Aeroporto 
Salgado Filho, de equipamento para pouso sob forte 
nevoeiro ou baixa visibilidade.

A ERS-010, uma rodovia curta, que liga Porto 
Alegre a Sapiranga e desafoga a 116, foi prometida 
em dezembro de 2009. A obra tinha início previsto para 
2011, mas, pelas últimas informações, sua construção 
efetivamente começará em 2015, quando então já esta-
rão iniciando seus mandatos, no Palácio do Planalto e 
no Palácio Piratini, os sucessores da Dilma e do Tasso. 
Essas obras são fundamentais e baratas. Porto Alegre 
a Sapiranga – meu Deus do Céu! – é daqui até ali.

Se tudo der certo, os futuros Presidente e gover-
nador é que farão a inauguração. Não se sabe, agora, 
se eles continuarão em palácios, reeleitos, porque de-
pende da vontade soberana do povo.

No caso da obra mais cara, essa, sim, difícil, o 
metrô de Porto Alegre. Dois bilhões e quatrocentos mi-
lhões, no mínimo, é o seu preço. O início das obras do 
metrô estava prometido para 2013, mas nem o processo 
de licitação está concluído. Eis aí uma obra prometida 
para a Copa do Mundo, mas que pode frustrar mais 
uma vez o povo do Rio Grande do Sul.

Srs. Parlamentares, as manchetes da imprensa 
são importantes porque sinalizam que tanto a Presi-
dente como o Governador, tanto a Srª Dilma como o 
Sr. Tarso sabem que essas promessas poderão ajudar 
nas suas reeleições ou poderão complicá-las.

Pelo que tenho observado, a Presidente Dilma 
não tem, como nós imaginávamos, como nós pensá-
vamos, um projeto econômico certo e definitivo para o 
País. Parece que ela age mais por reflexo do que por 
reflexão. E aí se incluem as promessas novas e as pro-
messas renovadas feitas ao Rio Grande; aí se incluem 
as medidas casuísticas tomadas na área econômica. 

Eu penso, Senador Paim, que pesou muito na 
eleição do Governador Tarso Genro o fato de perten-
cer ao mesmo partido que a Presidente Dilma, o fato 
dessa identificação governo a governo, que já há tem-
pos não vinha acontecendo, foi um dos grandes fatores 
definitivos da vitória do nosso Governador.

Muitos dos eleitores gaúchos pensavam ou ima-
ginavam, e alguns, muitos ainda, pensam e imaginam, 
que a intimidade partidária e de ideias entre Presiden-
te e Governador serviria para que o Governo Federal 
investisse em obras essenciais no Rio Grande do Sul, 
o que há muito tempo não tem sido feito pelos vários 
Governos Federais em relação ao Rio Grande.

Mas não foi o que aconteceu até agora. Pelo con-
trário, o Governo Federal vem mantendo a frieza com 

que os Governos Federais, ao longo da história, têm 
tratado o Rio Grande do Sul.

O que se vê, em qualquer Estado do Brasil, são 
obras que aparecem, que são feitas, são realizadas, 
mas, no Rio Grande, tudo é um parto, imprevisível o 
momento da sua apuração. Os gaúchos pensavam na 
festa de Dilma e Tarso, que coloriram uma grande vi-
tória, e alguns ainda esperam, eu diria até que muitos 
ainda esperam que, por ter começado a sua carreira 
política em nosso Estado, a Presidenta Dilma Rousseff 
teria um cuidado especial com o Rio Grande do Sul. 
Esse é um sentimento que, ainda hoje, predomina no 
Rio Grande do Sul, numa expectativa cada vez mais 
difícil de se concretizar.

Aparentemente, a Presidente Dilma se mantém 
distante dos dramas que sacodem o nosso Estado, 
dramas que conhece muito bem, porque viveu lá uma 
grande parte de sua trajetória política.

Também causa estranheza ao Rio Grande do Sul 
a administração do Governo Tarso.

Há quem diga que sua gestão é, depois da re-
democratização, talvez a mais tímida e que menos 
tem conseguido enfrentar os problemas do Estado. 
Em outras palavras, a administração de Tarso estaria 
conseguindo jogar para baixo indicadores econômicos 
e sociais, que já não eram bons.

O Rio Grande do Sul estava sempre, na história, 
lá em cima na educação. Hoje está nos últimos lugares. 
O Rio Grande do Sul sempre esteve nos altos índices 
da saúde. Hoje está lá atrás.

A partir de agora, fala-se que Tarso Genro vai 
legar uma herança pesada ao seu sucessor, porque 
as finanças do Rio Grande do Sul, hoje fragilizadas, 
deixarão a perspectiva de um difícil mandato, de uma 
gestão dura para o próximo governador. Por isso há 
quem pergunte: “será que o Governador Tarso Genro 
vai mesmo tentar a reeleição?” É a pergunta que as 
manchetes dos jornais colocam aqui e acolá.

Nós todos sabemos, como sabe o atual Gover-
nador, que o vitorioso da eleição de 2014 vai encontrar 
um Rio Grande sem reservas financeiras, sem recursos 
em caixa para sustentar uma pesada máquina estatal 
e sem fôlego para enfrentar os gargalos que asfixiam 
a economia, as empresas, os trabalhadores.

O Rio Grande do Sul e a sua gente sabem que 
os desafios e obstáculos ao progresso do Estado não 
se vencem nem com promessas novas, nem com pro-
messas antigas renovadas. Deve ser por isso que, no 
Rio Grande, Tarso Genro e os políticos de todos os 
partidos vivem e convivem com a maldição da reeleição.

O Rio Grande do Sul, como mostra a nossa his-
tória, é uma terra que não costuma reeleger seus go-
vernantes. Após a redemocratização, a partir da volta 
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das eleições diretas de 1982, nenhum partido, abso-
lutamente nenhum partido, conseguiu manter-se por 
dois mandatos sucessivos no Palácio Piratini.

Esta é a lição que todos nós políticos do Gover-
no e da oposição devemos aprender com humildade e 
com sabedoria: a política não vive de promessas, nem 
de novas promessas ou de promessas renovadas; a 
política se renova e se reforça com a força e a consis-
tência das promessas cumpridas. Promessa cumprida 
é o que tem de mais importante na biografia de um 
homem público e é o que todos nós sabemos e que o 
Brasil e o Rio Grande esperam de nós.

Nesses 36 anos desde que cheguei aqui, V. Exª 
sabe, Senador Paim, que eu tenho falado muito e de-
batido muito sobre o Rio Grande do Sul, mas sempre 
com o maior carinho e o maior respeito pelos Gover-
nadores, seja do meu Partido – lá estiveram o Gover-
nador Brito e o Governador Fogaça –, seja do Partido 
de V. Exª – lá estiveram os dois ilustres Governadores, 
o Tarso e o nosso querido Governador, por quem temos 
tanto respeito, de quem falam na volta à vida pública 
–, bem como a Governadora do PSDB.

A nossa Bancada de Senadores aqui em Bra-
sília – V. Exª e eu, que já estamos há mais tempo, e 
a Senadora Ana Amélia, que está entrando agora – 
fazemos um esforço total e absoluto para defender o 
nosso Rio Grande, defender a importância da econo-
mia do Rio Grande.

Há um sentimento, de certa forma partindo de 
São Paulo, de 1930 e de 1932, de muita resistência 
ao Rio Grande do Sul.

Nós temos vários projetos que andaram pela 
Casa, alguns aprovados aqui no Senado, mas que 
estão lá, na gaveta da Câmara, querendo mostrar e 
provando que o Rio Grande do Sul é um grande Esta-
do, forte, pujante e com grande responsabilidade. Mas 
há uma região do Rio Grande do Sul que atravessa 
uma fase dificílima, metade do Rio Grande do Sul: o 
sudoeste, a zona da fronteira e a metade sul, região 
que foi uma das mais ricas do Brasil – Pelotas, Rio 
Grande, Uruguaiana, Alegrete –, de onde vieram os 
grandes políticos não só do Rio Grande, mas do Brasil 
inteiro. E, com a queda de Getúlio, parece que houve 
um certo movimento de quase – eu diria – esmagar 
aquela região.

Tenho repetido, repetido e repetido aqui e apre-
sentei projeto mostrando que, daquela região, quase 
dois milhões saíram – do Rio Grande do Sul, quase 
dois milhões da população –, e hoje, quando se fala 
na agricultura, quando se fala no crescimento de uma 
vasta região, foram os gaúchos que o fizeram, foram 
esses dois milhões que saíram do Rio Grande e trans-
formaram o mato de Santa Catarina, o oeste do Pa-

raná, o Mato Grosso do Sul e o Mato Grosso; agora 
eles estão lá na Amazônia, estão no Acre, estão no 
Amapá. É essa gente, gaúchos que levaram a sua mu-
lher, os seus filhos e as suas coisas, que transformou 
o Centro-Oeste no celeiro do mundo.

Eu berrava lá, no Rio Grande, como Deputado, 
como Governador, como Ministro da Agricultura e aqui 
como Senador: essa gente que saiu do Rio Grande, 
que tinha 50, 60, 70 anos de capacidade de trabalhar 
a terra, que conhecia a terra e que fazia milagre na 
terra, como fizeram no Rio Grande do Sul, tinha as 
condições enormes de potencialidade. E o Governo 
fez. Compraram baratíssimo, ou ganharam terras por aí 
afora, e levaram progresso e levaram desenvolvimento.

Eu gritava na Assembleia Legislativa do Rio Gran-
de do Sul, quando esses milhões de gaúchos foram 
embora: mas por que é que uma parte deles não fica 
aqui, na metade sul? Por que é que a metade deles 
não fica aqui, quando nós temos terras e mais terras 
que praticamente não produzem nada? Não houve isso.

Temos cidade como Três Passos, em que a po-
pulação em 30 anos diminuiu pela metade: de 35 mil 
para 18 mil. Essas pessoas estão lá no Paraná, estão 
lá em Santa Catarina, estão lá no Mato Grosso. Leva-
ram progresso, desenvolvimento, projeto enorme de 
crescimento, mas saíram do Rio Grande.

E as propostas que nós apresentamos, essas que 
contei? É normal o plano de socorro ao Nordeste. É 
normal o plano com relação a Manaus. É normal que 
Minas Gerais, que é um Estado rico, o norte de Minas 
Gerais, que é uma região que está identificada com o 
Nordeste, também tenha as vantagens que o Brasil dá 
para as indústrias que se estabelecem no Nordeste. 
Aliás, essas vantagens o Governo dá, visto que uma 
imensa maioria de fábricas que faziam do Brasil um 
grande produtor mundial, e o Rio Grande do Sul era o 
seu principal produtor, pois essas fábricas, só da cida-
de de Novo Hamburgo, mais de 30 mil trabalhadores 
estão lá no Ceará, na terra dos Gomes, levados pelos 
incentivos, levados pelas vantagens que fizeram com 
que eles fechassem as fábricas do Rio Grande do Sul 
e fossem para o Nordeste.

De um lado, não nos dão chance. E do outro lado, 
não nos abrem uma porta. Eu tenho insistido: nós, os 
três Senadores – agora com a Ana Amélia, com mui-
ta competência; três anos atrás com o Zambiasi, com 
muita competência –, nos reunimos, fizemos uma 
reunião de quatro horas no Palácio do Planalto, com 
o Presidente da República, o Lula, com o Ministro da 
Fazenda, com o Ministro do Planejamento, e debate-
mos noite afora. E botamos no papel as questões, as 
interrogações com relação ao tratamento que deveria 
ser dado ao Rio Grande do Sul.
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O Lula prometeu – lembra Presidente Paim? –, 
inclusive, entregou à Ministra da Casa Civil, já candidata 
a Presidente, a Senhora Dilma, que ela ficasse com a 
coordenação de reunir o Governo do Rio Grande e o 
Governo Federal para fazer o planejamento daquilo que 
nós apresentamos, dos equívocos, das mágoas, das 
falhas e daquilo que, em nossa opinião, o Rio Grande 
do Sul tem direito a receber do Governo Federal.

É verdade que, justiça seja feita, o governo de lá 
era do PSDB e não olhava com muita simpatia essa 
conversa, esse diálogo de governo com governo. Mas 
aquele governo saiu e, hoje, a Dilma não é apenas 
Chefe da Casa Civil, ela é Presidente da República, e 
o Tarso é Governador.

Eu acho que a Presidente Dilma podia, tinha con-
dições e devia começar a cumprir o que ela, naquela 
reunião, recebeu como orientação do então Presidente 
Lula e disse que ia cumprir: fazer a reunião para fazer 
essa discussão.

O Rio Grande do Sul e os anos que o Rio Grande 
do Sul... É uma coisa interessante, não dá para acredi-
tar. Se você fala em Juscelino Kubitschek e olha para 
Minas, Minas conta o que ela recebeu do Governo 
de Juscelino em cinco anos. Foi uma revolução: es-
tradas, Furnas, Três Marias. Foi uma revolução! E se 
você olhar para o Rio Grande do Sul, vinte anos de 
Getúlio Vargas, mais três ou quatro de Jango, mais os 
três generais da ditadura, praticamente nada para o 
Rio Grande do Sul.

Por isso, venho a esta tribuna. Não venho toda 
hora. Já fui Governador, dirigente partidário durante 
muito tempo. A minha missão não é, aqui, querer fazer 
qualquer coisa que signifique alguma crítica, algum 
ataque ao atual Governador, que eu respeito muito, 
ou à atual Presidenta, por quem tenho muito carinho, 
mas eu tenho obrigação. 

Os senhores não calculam como o Rio Grande 
do Sul cobra de mim que eu seja mais duro, que eu 
seja mais radical, que eu realmente bata na mesa. Eu 
acho, quem sabe, meu Presidente Paim, V. Exª, eu e 
a nossa Senadora Ana Amélia – e V. Exª é que tem 
que conduzir, afinal, V. Exª é o homem do PT – vamos 
refazer aquela reunião que fizemos. Podemos até con-
vidar o Lula para estar presente, e a Presidente Dil-
ma. Nós nos reuniríamos para fazer o levantamento 
daquelas coisas.

Já sabemos que o trabalho dela não teve por onde 
dar porque a governadora de então não fez questão, 
não tinha nenhuma preocupação com isso. Mas ago-
ra, não. Agora nós sabemos, justiça seja feita, que o 
Governador Tarso Genro tem tentado. Claro que não 
faz manchete; claro que não abre as baterias, mas tem 

tentado e tem cobrado muitas das realizações que o 
Rio Grande está precisando.

Pois não, Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador Simon, uma das coisas que a gente admira 
nos grandes é como eles são capazes de ser nacio-
nais e locais. O senhor tem sido aqui um Senador da 
República brasileira. O senhor fala aqui – e é ouvido – 
como um representante do pensamento do Brasil inteiro. 
E, hoje, o senhor demonstra que é Senador pelo Rio 
Grande do Sul. Isto é que faz bonita a atividade políti-
ca, na sua grandeza total. Não me esqueço de que o 
nosso querido Fernando Lyra, Deputado, contava que 
Tancredo Neves, Senador Paim, em plena campanha 
para conseguir os votos do Colégio Eleitoral, para ser 
Presidente, um dia ligou para ele – Fernando Lyra, 1º 
Secretário da Câmara – para ver como é que ajudava 
um funcionário que trabalhava na casa de máquinas do 
prédio da Câmara. Ou seja, ele estava com a cabeça 
no geral, no nacional, na mudança tão radical, talvez a 
maior que a gente teve no Brasil, de um regime militar 
para um regime civil, e não esquecia o pequeno, não 
esquecia o local. Lembro-me também, voltando a Tan-
credo Neves, de uma fala que me foi contada. Um dia, 
ele estava numa conversa, numa reunião, num coque-
tel, uma coisa dessas – foi o Mauro Santayana quem 
me contou isso –, e alguém disse que era mineiro da 
mesma cidade dele, São João Del-Rei, e o Tancredo 
disse: “Que coisa boa encontrar alguém aqui”. Ele dis-
se: “Mas eu já estou fora há vinte anos”. E Tancredo 
disse: “Você tem ido lá?”. Ele disse: “Dr. Tancredo, eu 
nunca voltei lá”. O Dr. Tancredo começou a mastigar a 
gravata, como ele fazia, disse para o Mauro: “Vamos 
embora, vamos embora”. E saíram. Quando saíram, ele 
perguntou: “Por que o senhor saiu?” E ele disse: “Eu 
não fico junto de um cara que há 20 anos não vai na 
sua cidade”. Ou seja, é o geral e particular; é global e o 
local. E o senhor, aqui, demonstra o seu compromisso 
com o seu Estado, sem nunca ter deixado aqui de ser 
o Senador da República, que qualquer brasileiro, de 
qualquer Estado, gostaria de ter como representante. 
Nunca deixou de ser isso. O senhor é visto mesmo é 
como um Senador da República, mas não esquece que 
é um Senador pelo Rio Grande do Sul. Eu quero dizer 
isso do ponto de vista da sua figura nesse discurso, 
mas eu quero, também, comentar o discurso, dizendo 
que essa frustração que o senhor manifesta em relação 
a pessoas que são próximas a nós, porque são real-
mente, chega não apenas a parecer uma crítica, mas 
termina tocando na gente emocionalmente e fazendo 
com que nós lamentemos que, hoje em dia, nós tenha-
mos de manifestar críticas àqueles que nós ajudamos 
a eleger, àqueles que são próximos, àqueles que são 
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amigos. Isso não tira, de jeito nenhum, o compromis-
so que nós sempre tivemos nem deve levar nenhum 
arrependimento da posição que se tomou, mas, sim, a 
uma cobrança para aproveitar o tempo que ainda falta 
e recuperar, no Rio Grande do Sul, a posição que, de 
fato, como o senhor citou, sempre teve na educação, 
na saúde, na segurança, no espírito empreendedor, 
sem precisar que ninguém saísse de lá. Eu sou muito 
solidário com o seu sentimento e um grande admirador 
de que o senhor demonstra, hoje, que é um estadis-
ta, porque pensa o grande sem esquecer o pequeno, 
pensa o global sem esquecer o local.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – V. 
Exª está atravessando, nessa fase de sua vida públi-
ca, aqui no Senado, eu diria, uma sublimação do seu 
mandato. V. Exª é um exemplo para todos nós, porque 
V. Exª debate e discute o que tem de mais profundo e 
de mais importante na história do Brasil. E até porque 
V. Exª está na Capital. E esses são os problemas da 
Capital e do Brasil.

V. Exª, cada vez que fala, fala por cada um de 
nós, porque todos nós nos sentimos atingidos pela 
luta de V. Exª. V. Exª é, realmente, um grande Sena-
dor nacional, mas todas as teses que V. Exª defende 
sempre têm uma referência que V. Exª faz a Brasília: a 
educação no Brasil inteiro, aqui, em Brasília é assim; 
a saúde no Brasil inteiro, aqui, em Brasília, é assim; a 
corrupção no Brasil inteiro, aqui, em Brasília, é assim.

Eu tenho uma certa inveja cristã de V. Exª, por-
que acho que V. Exª realmente é um símbolo daquilo 
que deveria ser o Senado. V. Exª vem insistindo muito 
e muito, e hoje é sexta-feira, o dia que V. Exª propunha 
para que ficássemos aqui e entrássemos, ainda mais 
agora que o Senado mudou... Agora, as sessões do 
Senado começam às 14 horas e terminam às 22 ho-
ras. Eu acho isso interessante, porque nós entramos 
no horário das novelas, dos jornais televisionados, e 
se debatem todas as matérias.

Eu digo a V. Exª que é uma pena. O Governo Fe-
deral deixou a reforma tributária ao deus-dará; não quis 
se meter; não teve a coragem de entrar no debate, de 
coordenar o debate. É claro que nós todos sabemos 
que, em primeiro lugar, o Governo Federal tem que ter 
a luta para deixar esvaziar o menos possível o cofre 
federal – é obrigação dele – e, em segundo lugar, tem 
que ter muito cuidado para se meter, para tirar de São 
Paulo, que tem muito, e dar para o Piauí, que precisa 
mais. É uma luta difícil!

O que o governo adotou? Cruzou os braços e 
deixou para brigarmos aqui. É claro que não dava. E, 
agora, o que o governo faz? Retira o projeto, retira da 
discussão, porque, de repente, o Líder do PMDB na 
Câmara dos Deputados, uma pessoa pela qual tenho 

respeito por sua inteligência... Dizem que ele é muito 
competente, mas não tenho maior conhecimento dos 
caminhos por onde ele vai, do que ele quer ou não quer. 
Eu só sei que dizem que, de repente – a imprensa está 
noticiando –, ele é o maior adversário do governo hoje, 
isto é, o Líder do PMDB na Câmara dos Deputados. E 
dizem ainda que, por causa dele, das influências dele, 
o governo está retirando tudo que é projeto do debate, 
para acalmar os ânimos e ver o que acontece.

Mas a grande verdade é que o governo não fez 
absolutamente nada no que tange a todas essas ques-
tões que são fundamentais. Nada! Na questão dos 
royalties, o governo ficou assistindo. Prometeu mais 
do que poderia para o Rio de Janeiro; ficou magoado 
mais do que deveria com o Rio Grande do Sul, porque 
a emenda era do companheiro Ibsen Pinheiro. Mas, na 
verdade, na verdade, a única coisa boa que o Gover-
no Federal fez foi dizer que os lucros desses royalties 
iriam todos para a educação. Seria, realmente, um fato 
extraordinário se essa manifestação de intenção... Sim, 
de intenção, porque não houve projeto nem nada de 
positivo, não houve emenda. Mas o Governo manifestou 
que queria determinar que as verbas dos royalties do 
petróleo fossem todas destinadas à educação. 

Todavia, afora isso, não se meteu na briga com os 
Estados; deixou-os ir na confusão. Prometeu demais, 
repito, para o Rio. Chegou a hora, deu uma confusão 
realmente previsível, e, hoje, voltou tudo à estaca zero.

Então, acho que a Presidente Dilma, quando ini-
ciou, tinha um lado forte, que a gente admirava, que era 
a firmeza; hoje, aquilo que a gente imaginava também 
está acontecendo: a governabilidade no Brasil se chama 
troca-troca. Chama-se troca-troca! O que aconteceu, 
agora, na votação desse projeto que terminamos de 
ver, foi o troca-troca. Aprovaram as emendas. Estão 
todos felizes da vida. Há parlamentares que garanti-
ram a sua reeleição, porque o governo vai bancar as 
emendas; tudo em troca da votação do projeto.

Trinta e nove ministros! A imprensa publicou que 
eu fiz, meio em tom de brincadeira, uma reunião no 
congresso da mocidade do MDB do Rio Grande do 
Sul, em Gramado, e, ali, quando eu me dirigi à Presi-
dente Dilma, disse: “Presidenta, já são muitos Minis-
térios!” Agora a senhora terminou de nomear o 39º, 
uma nomeação estranha, porque o titular é também 
Vice-Governador de São Paulo.

O Governador de São Paulo é um homem que 
luta pelo PSDB e pela candidatura do PSDB. O Mi-
nistério é do PT e luta pela candidatura do PT. Mas 
nomeou o 39º.

Já os jornais estão anunciando o próximo ministro. 
Aí eu disse: “Presidente, eu faço um apelo à senhora. 
Primeiro, que não nomeie mais ministros. Chega de 
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ministros!. Mas, se a senhora quiser nomear, não no-
meie um, nomeie dois, porque, aí, então, a manchete 
será “A Presidenta Dilma e seus 41 ministros”. O ruim 
é se a senhora nomear um só e a manchete for: “A 
Presidenta Dilma e seus 40 ministros”, mas alguém 
vai se lembrar do Ali Babá ou coisa que o valha. Infe-
lizmente, essa é a realidade.

Encerro, Sr. Presidente, mostrando que sempre 
mantive o carinho e o respeito pelo Rio Grande. Sem-
pre debati a importância do Rio Grande do Sul. Sem-
pre manifestei o orgulho que eu tenho de ver o mun-
do inteiro reconhecer um fato sociológico de primeira 
grandeza. O mundo fala nos judeus, nos israelitas, que 
se dividiram pelo mundo e mantiveram a fé, a raça.

O mundo se refere aos ciganos, que estão, sem 
pátria, sem nada, espalhados pelo mundo inteiro e 
conseguem se manter. E o mundo fala nos gaúchos, 
que estão na mesma pátria, mas que saíram do seu 
Rio Grande e foram para seis mil, sete mil quilôme-
tros de distância, para outra realidade, outro mundo, 
mas conservaram suas tradições, seu amor ao Brasil, 
seu amor ao churrasco, ao chimarrão, seu amor à fé, 
a uma Igreja profunda, seu amor à família, seu amor 
a uma educação formada no consenso e no conjunto, 
sua vontade de trabalhar, sua garra de, com o suor de 
seu rosto, transformar uma terra virgem e praticamente 
inútil em uma grande cidade. O que eles fizeram pelo 
Rio Grande do Sul eles fizeram pelo Brasil. 

E a história deles se escreve no Brasil inteiro. É 
só olhar este Congresso. Senadores que nasceram 
no Rio Grande do Sul são o Paim, a Ana Amélia e eu, 
mas Senadores que nasceram no Rio Grande do Sul 
ou que são filhos de quem nasceu no Rio Grande do 
Sul há mais de meia dúzia nesta Casa. E ninguém 
ama mais o Brasil do que nós gaúchos, porque sem-
pre dizemos que, quando foi feita a divisão da América 
entre portugueses e espanhóis, era para nós gaúchos 
sermos espanhóis, para ficarmos junto com a Argen-
tina, do lado de lá. Foi com a pata do cavalo, com a 
luta e o esforço que o Rio Grande do Sul derrotou e 
ficou brasileiro. O Rio Grande é brasileiro porque quis 
ser brasileiro, lutou para ser brasileiro. Por isso ama-
mos demais o nosso País. Por isso, somos gaúchos, 
embora sejamos brasileiros e gaúchos. Por isso é que 
acho que merecíamos uma atenção com um pouco de 
carinho do Governo Federal. 

Um dia desses virei aqui de novo – já vim mais 
de uma vez – para noticiar, Paim, as questões que 
temos, uma em cima da outra, ao longo da história, 
com relação ao Rio Grande. Uma delas, meu querido 
Cristovam, é que, no Brasil, a bitola dos trens é larga, 
na Argentina é bitola larga, mas no Rio Grande do Sul 
é bitola estreita, porque eles achavam que seria inevi-

tável uma guerra entre a Argentina e o Brasil. Assim, 
o Rio Grande do Sul pagou o preço da bitola estreita. 

Durante a vida inteira, já disse isto mil vezes... 
Metade do Exército Brasileiro estava acampado na 
fronteira do Rio Grande do Sul com a Argentina. Nós 
temos cidades, como Alegrete, que têm cinco quartéis. 
Em Quarai, ali do lado, são mais cinco. Alegrete, mais 
quatro, ali do lado. Em São Borja, mais três ali do lado. 
Mas nunca tivemos escola. Era proibido ter fábrica. A 
cem quilômetros da fronteira era proibido ter uma fá-
brica. Uruguaiana, maior produtora de lã do mundo, 
botava nos vagões dos trens a lã com a sua sujeira, 
pagava o frete da sujeira, para mandar para São Paulo, 
mas os grandes lanifícios se desenvolveram lá em São 
Paulo, porque eram proibidos no Rio Grande do Sul. 

São questões que se repetem ao longo do tempo, 
mas um dia a justiça deverá ser feita. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem.
Este foi o Senador Pedro Simon.
Estão aqui os alunos do ensino fundamental e 

do ensino médio do Colégio Jean Piaget, de Cristali-
na, Goiás.

Sejam bem-vindos!
Vocês assistiram à fala do Senador Pedro Simon. 

Também está no plenário o Senador Cristovam Buar-
que. Ambos são ex-governadores. O Senador Simon 
aqui defendeu mais investimentos do Governo Federal 
para o Rio Grande do Sul.

Sejam todos bem-vindos!
Ainda quero fazer dois registros.
Desejo registrar a importante cerimônia de lança-

mento do fascículo da série Textos para Discussão 
sobre a Proteção Constitucional, ocorrida ontem, 
na Biblioteca do Senado Federal, em homenagem 
ao capítulo dos trabalhadores. O evento faz parte da 
agenda da Casa e lembra os 25 anos da Constituição 
Federal de 1988. É uma iniciativa do DGR e da Con-
sultoria Legislativa do Senado. A nossa Constituição 
é a oitava Constituição e a sua marca fundamental é 
o Estado Democrático de Direito.

Falei, nesse evento ocorrido aqui na Casa, em 
nome dos Constituintes e lembrei temas como a apro-
vação do direito de greve. Quem defendeu o direito de 
greve na Constituinte – nós fomos os encarregados de 
fazer o convite – foram Mário Covas, já falecido, pela 
Esquerda, e Jarbas Passarinho, pelo Centrão.

O pleito foi aprovado por unanimidade.
Enfim, quero agradecer a todos aqueles que orga-

nizaram esse evento, na figura da consultora Roberta 
Maria Corrêa de Assis, que escreveu o livro que lá foi 
entregue a todos.
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Quero ainda cumprimentar o TRT da 10a Região, 
de Brasília, que ontem fez uma sessão de debate so-
bre os 70 anos da CLT. Estive lá. Foi um grande even-
to. Meus cumprimentos, mais uma vez, ao TRT da 
10a Região, que lembrou a importância da CLT. Como 
eu digo, essa jovem senhora chamada CLT ganhou a 
alma e o coração de todos os trabalhadores ao longo 
de sete décadas.

Feliz aniversário, CLT!
Vida longa à nossa CLT!
Fiz a palestra falando que nós não abriremos 

mão da CLT e não aceitaremos flexibilizar os direitos 
dos trabalhadores.

Convido a todos para, segunda-feira, a partir 
das 8 horas e 30 minutos, na Comissão de Direitos 
Humanos, um debate sobre a situação da pessoa 
idosa na luta pela cidadania. E a partir das 11 horas, 
o Presidente do Congresso Nacional, Senador Renan 
Calheiros, convida para a sessão solene destinada a 
comemorar o transcurso dos 70 anos da CLT, a reali-
zar-se no dia 27 de maio, segunda-feira, às 11 horas, 
aqui, neste plenário.

Sejam todos bem-vindos!
Estamos convidando a todos.

Eu queria, embora ainda não tenha chegado aqui 
o documento que informa quem são os nossos con-
vidados... Como não chegou aqui, se alguém quiser 
dizer daí qual é o grupo que vocês representam, eu 
destaco aqui (Pausa.)

(Manifestação das galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sejam bem-vindos, alunos da Universo, faculdade 
de Goiânia! (Pausa.)

(Manifestação das galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Do Direito. É a terceira turma do Direito no dia 
de hoje. Aqui, ao meu lado, o Senador Simon, que é 
um ícone para todos nós, e o Senador Cristovam. São 
dois ex-governadores: o Simon foi governador do Rio 
Grande do Sul e o Cristovam foi governador de Brasí-
lia. São dois grandes Senadores da República. Tive a 
alegria de presidir a sessão e de ouvir ambos.

Sejam todos muito bem-vindos!
Uma salva de palmas para todos nós. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 54 mi-
nutos.)
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PROJETO DE LEI MARCO DE RENDA BÁSICA

INTRODUÇÃO
Apesar de muito antiga, a discussão sobre a 

possibilidade de os países implementarem uma renda 
básica ganhou força ao longo dos últimos dez anos, 
sobretudo em países em que a distribuição de renda 
é desigual e o acesso aos sistemas de proteção social 
não é adequado devido a barreiras institucionais/jurí-
dicas, econômicas, cultural-geográficas (ruralidade) e 
restrições relativas a gênero, etnia e faixa etária, para 
citar apenas as mais comuns. 

Além de todas as análises feitas até hoje, pode 
ser dito, em suma, que a oposição ao conceito de 
renda básica tem somente um fator em comum: “que 
os custos para os países são tão elevados que, em 
resumo, a ideia é inaplicável”.

Essa ideia tem sido o principal argumento utili-
zado pelos que se opõem ao conceito de renda bá-
sica e por mais que tenha funcionado muito bem até 
agora, há possibilidades atualmente de reconstrução 
desse conceito sem colocar em riso certos princípios 
fundamentais, como os da universalidade e dos direi-
tos humanos.

Esses princípios devem possibilitar a definição de 
mecanismos para a construção de um caminho que 
garanta uma renda básica, que não pode nem deve 
ser padronizada e, portanto, devemos nos perguntar: 
existe uma renda básica? Ou existem rendas básicas?

A existência de rendas básicas deve ser aceita. 
Essa aceitação, além de melhorar as possibilidades 
para implementá-las, preparará o terreno para o esta-
belecimento de novos paradigmas para a sua aplica-
ção, com base nas diferentes realidades dos países.

Considerando-se esses parâmetros, acreditamos 
que uma lei marco de renda básica certamente esta-
belecerá um precedente legal que também poderá ser 
usado para promover iniciativas concretas em cada país.

Em seu livro, Mal desarollo y mal vivir, José 
María Tortosa observa que sabemos mais sobre os 
“ricos” do que sobre os “pobres” e fornece provas cla-
ras para essa observação: Temos revistas especiais 
para os ricos, sabemos onde vivem, seus gostos, no 
que gastam seu dinheiro, e até mesmo sobre seus re-
lacionamentos pessoais, entre outras coisas, e lemos 
sobre eles quase todos os dias. Certamente mais de 
um de nós já leu a revista Forbes.

Essas considerações de Tortosa nos indicam 
um caminho a seguir, já que sugerem claramente que 
mais do que definir políticas econômicas e fiscais para 
financiar uma renda básica, é importante familiarizar-
-nos profundamente com as realidades da pobreza se 
quisermos superá-la. 

Vários estudos sobre as possibilidades de esta-
belecer-se um piso de proteção social iniciam na sua 
introdução afirmando que por mais que a pobreza na 
América Latina seja um fator constante e muito diverso 
e que as políticas de proteção social na região também 
sejam diversas, impossibilitando a adoção de um es-
tudo padrão, a metodologia básica adotada até o mo-
mento tem sido a que define a pobreza com base na 
renda convertida em dólares ajustada para o poder de 
compra de cada país. Mesmo possuindo deficiências 
em alguns aspectos, essa metodologia foi selecionada 
por fornecer uma forma prática de fazer comparações 
e estabelecer relações entre países. 

Estudos nessa área propõem modelos que, mes-
mo sem refletir exatamente a realidade, permitem uma 
primeira aproximação a ela.

Uma das dúvidas que surgiram com esses estu-
dos é que seus modelos estabelecem a importância 
de se levar em consideração o crescimento econômico 
e poucos deles definem o que acontece com a renda 
básica, enquanto direito humano, quando o cresci-
mento econômico fica estagnado por longos períodos. 

É inegável que a implementação de uma renda 
básica implica em muitas dificuldades, mas há tantas 
soluções para essas quanto o número de países re-
presentados no Parlamento Latino-Americano.

HISTÓRICO
O conceito de uma Renda Básica, também conhe-

cida como renda do cidadão ou benefício universal, é 
o de garantir uma renda modesta mas suficiente para 
suprir as necessidades básicas de cada membro da 
sociedade como um direito, financiada por impostos ou 
outros meios e não sujeita a nenhuma outra condição 
além da cidadania ou condição de residente de uma 
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pessoa. Uma Renda Básica deve ser garantida e paga 
a todos os cidadãos individualmente, independente-
mente de serem ricos ou pobres, ou de trabalharem 
ou não, e sem relação com questões de co-habitação.1

As diferenças entre os conceitos de renda básica 
e renda do cidadão podem ser resumidas no uso da 
palavra cidadão ou pessoa. É importante usar a pa-
lavra pessoa para preservar o princípio de que poder 
contar com uma renda básica ou com uma renda do 
cidadão é um direito humano.

Discussões acadêmicas e públicas sobre a Ren-
da Básica têm se focado principalmente em explicar 
do que se trata o conceito de Renda Básica e porque 
seria uma boa ideia adotar iniciativas de renda básica 
como meio ideal para combater a pobreza, substituir 
outras políticas de proteção baseadas em incentivos 
perversos que criam pobreza crônica e melhorar a 
eficiência social e econômica na alocação e distribui-
ção de recursos escassos. Queremos ir mais longe e 
também propor como, onde e quando esse conceito 
deve ser idealmente incorporado na realidade social.

Em seu sentido mais restrito, o conceito de renda 
proposto pela Rede Europeia de Renda Básica (BIEN) 
é o seguinte:

A renda básica é uma renda paga pelo país a cada 
titular ou residente acreditado de uma sociedade, inde-
pendentemente do fato de ele ou ela querer exercer tra-
balho assalariado, ou de ser rico ou pobre, ou, em outras 
palavras, independentemente de quaisquer outras fontes 
de renda e sem relação com questões de co-habitação.2

Com base nesse conceito, analisaremos como 
países diferentes aplicam “variações” do conceito. Es-
sas variações estão ligadas a objetivos diferentes es-
tabelecidos na política social de cada país, que podem 
ser resumidos a seguir:

Combate à pobreza
Redistribuição da riqueza
Acesso à assistência médica, educação e ali-

mentação
Emancipação (jovens, mulheres e idosos)
Avanços no acesso infantil à assistência médica, 

educação e alimentação
O Caso do Alasca
O caso do Alasca é um dos que mais se aproxi-

mam do conceito mencionado acima. Seus residentes 
recebem aproximadamente 1.200 euros (por serem ci-
dadãos do Alasca) financiados pela redistribuição da 
riqueza proveniente da exploração de recursos naturais 
do interior, especificamente petróleo. 

1	  Renda Básica Garantida http://www.rediris.es/
list/info/rentabasica.html
2	  Retirado de  http://economia-mas-social.blogspot.com.
br/2010/11/la-renta-basica-i-definicion-y-ventajas.html

Em 1976, Jay Hammond, na época governador do 
estado do Alasca, nos Estados Unidos – onde se desco-
briu uma grande reserva de petróleo no final da década 
de 1960 – consultou a população do estado sobre o se-
guinte: “Devemos pensar não apenas em nossa gera-
ção, mas nas gerações futuras. Uma vez que o petróleo 
e outros recursos naturais não são renováveis, vamos 
separar parte dos royalties provenientes da exploração 
dos recursos naturais para estabelecermos um fundo 
que se acumulará e pertencerá a todo o povo do Alasca”.

A proposta foi aprovada com 76.000 votos a favor 
e 38.000 contra. Como consequência, 25% de todas as 
receitas provenientes da exploração de recursos naturais 
foram, e continuam sendo, investidas de forma indepen-
dente em títulos da dívida pública dos Estados Unidos, 
em ações de empresas sediadas no Alasca e em ações 
de empresas e organizações dos Estados Unidos e de 
algumas das empresas mais rentáveis no Brasil.

O capital do Fundo Permanente do Alasca (APF) 
cresceu de US$1 bilhão, na década de 1980, para 
aproximadamente US$44 bilhões, em 2013.

De acordo com as regras aprovadas, qualquer 
pessoa que resida no Alasca há um ano ou mais – 
mesmo que tenha viajado para outros lugares durante 
esse período – pode preencher um formulário, entre 
1º de janeiro e 31 de março, fornecendo informações 
como o endereço comercial e residencial e o número 
de familiares maiores de 18 anos, entre outros dados. 
A veracidade das informações fornecidas deve ser 
atestada por duas pessoas. Não é preciso fornecer 
informações sobre renda ou bens.

A renda é paga para todos os que preencherem 
os requisitos estabelecidos – variando de cerca de 
US$300 por habitante, que desde a década de 80 au-
mentou aos poucos, alcançando US$2.069 em 2008. 
Em 2009, devido à crise econômica que afetou a eco-
nomia e derrubou os preços do petróleo e das ações do 
mercado financeiro de Nova York, a quantia foi reduzi-
da para US$ 1.305. Essa redução se repetiu em 2012, 
quando o valor foi novamente reduzido para US$878. 

Após 29 anos pagando o mesmo dividendo para 
todos seus habitantes, o Alasca tornou-se o estado mais 
igualitário dos 50 estados norte-americanos, sem preju-
dicar o crescimento econômico. Esse fato forneceu exce-
lentes provas da eficácia dessa experiência. Em 2011, por 
exemplo, o coeficiente de Gini dos Estados Unidos era 
de 0,47 e o mais alto do país era do Distrito de Colúm-
bia, 0,533. O coeficiente de Gini do Alasca era de 0,40. 

Dada a importância dessa experiência, Karl Wide-
quist e Michael W. Howard escreveram o livro Alaska’s 
Permanent Fund Dividend: Examinining its Suitabi-
lity as a Model [Dividendo do Fundo Permanente do 
Alasca: Análise de sua Adequação como Modelo], que 
ressalta a importância do modelo adotado no Alasca e 
sugere que seja replicada em outros países.
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O Caso do México 
A Cidade do México possui uma lei, promulgada 

em 2003 e modificada em 2008, que dispõe sobre o 
direito a uma aposentadoria cidadã universal para to-
dos os adultos com idade igual ou superior a 68 anos 
que tenham morado na cidade nos últimos três anos. 
É uma transferência monetária incondicional de pelo 
menos, por lei, meio salário mínimo mensal. Atual-
mente, a aposentadoria cidadã para idosos ta sendo 
paga para aproximadamente meio milhão de pessoas.3

O Caso da Argentina 
Na Argentina, o governo de Cristina Fernandez 

praticamente universalizou a transferência de renda fa-
miliar por filho ao determinar que não apenas trabalha-
dores de setores formais, mas também os que atuam no 
mercado informal e os desempregados têm o direito de 
receber uma transferência mensal de US$50 por filho, 
até a idade de 18 anos, e embora essas transferências 
impliquem em uma pequena condicionalidade (que afeta 
20% da quantia transferida), pode-se afirmar que essas 
transferências baseiam-se mais na lógica da universa-
lidade e condicionalidade do que nos Programas Diri-
gidos de Transferência Condicionada Renda (PTMFC). 

O Caso do Brasil 
No dia 8 de janeiro de 2004, em uma cerimônia 

oficial realizada no Palácio do Planalto, na qual o Presi-
dente da República Federativa do Brasil, Luiz Inácio Lula 
da Silva, sancionou a Lei 10.835/2004, o professor Phili-
ppe Van Parijs, cofundador da Rede Européia de Renda 
Básica (BIEN), falou sobre a importância da iniciativa 
que foi aprovada pelo Senado Federal em dezembro de 
2002 e pela Câmara dos Deputados em dezembro de 
2003 e estabeleceu uma Renda Básica para todos os 
brasileiros e estrangeiros residindo no Brasil por cinco 
anos ou mais. A lei determina que essa Renda Básica 
seja igual para todos, devendo ser suficiente para su-
prir as necessidades de cada pessoa com alimentação, 
educação e saúde, independentemente da condição 
socioeconômica, levando em conta o nível de desenvol-
vimento do país e suas possibilidades orçamentárias. 

3	   Yanes Pablo. El Ingreso Ciudadano Universal: Propuesta 
Para Una Nueva Economía Y Una Política Social Basada En Dere-
chos En México. www.redrentabasica.org. A maioria dos programas 
de transferência condicional de renda vinculam suas transferências 
à formação de capital humano na forma de educação, saúde e nu-
trição. No entanto, um programa específico, o programa PROCAM-
PO do México, foi criado como mecanismo destinado a compensar 
produtores de grãos básicos por um acordo de liberalização do co-
mércio. Dentro da estrutura desse programa, que cronologicamen-
te é o primeiro dessa nova geração de programas de transferência 
condicional de renda na América Latina e no Caribe, as transferên-
cias estão vinculadas à produção agrícola continuada. Uma descri-
ção detalhada de programas de transferência condicional de renda 
existentes será apresentada abaixo em ordem cronológica a partir 
do primeiro ano de implementação. http://www.fao.org/docrep/006/
y4940s/y4940s08.htm.

O projeto de lei foi apresentado por um de seus au-
tores, o senador Eduardo Matarazzo Suplicy. Em 2001, 
quando o projeto de lei foi inicialmente apresentado, o 
relator designado, senador Francelino Pereira (Partido da 
Frente Liberal – PFL- Minas Gerais), examinou o projeto 
e considerou-o uma boa ideia. Ele observou que deve-se 
cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual estabe-
lece que para cada despesa deve haver uma receita cor-
respondente. Diante disso, ele sugeriu que, a critério do 
Poder Executivo, a lei seja implementada em fases, bene-
ficiando inicialmente os mais necessitados, como foi feito 
com o Programa Bolsa Família, que garante uma renda 
mínima para famílias mais carentes do Brasil desde que 
preencham algumas exigências, tais como, o compare-
cimento de mulheres grávidas às consultas para exame 
pré-natal em unidade de saúde, a vacinação de crianças 
menores de seis anos, a frequência escolar de no mínimo 
85% para crianças na faixa etária de 7 a 16 anos e de 75% 
para adolescentes entre 16 e 18 anos. Naquela ocasião, o 
senador Suplicy lembrou as lições de James Edward Me-
ade, laureado com o Prêmio Nobel, um dos pioneiros em 
defender o conceito de Renda Básica. Em Agathotopia: A 
Economia da Aliança (1989), Meade observou que o que 
é importante é ter objetivos claros em mente, e caminhar 
de forma firme e gradual em sua direção. 

Em dezembro de 2003, o número de famílias 
beneficiadas pelo Programa Bolsa Família totalizou 
3,5 milhões. A partir de então, houve um crescimento 
significativo nesse número a cada ano, até atingir em 
março de 2013 a marca de 13.872.243 de famílias, ou 
quase 50 milhões de pessoas, mais de um quarto da 
população brasileira de 194 milhões de pessoas. Junto 
com outras medidas, esse crescimento contribuiu para 
reduzir a pobreza extrema e a desigualdade. O coefi-
ciente de Gini de desigualdade diminuiu gradualmente 
de 0,587 em 2002 para 0,519 em 2012. Entretanto, ape-
sar desses avanços, o Brasil continua na 16ª posição 
na classificação dos países mais desiguais do mundo. 
A criação do programa Renda Básica pode ser mais 
eficaz na erradicação da pobreza absoluta e promo-
ção de mais justiça, liberdade e dignidade para todos. 

Analogamente à experiência do Programa de Ren-
da Mínima vinculado a educação, que começou a ser 
implementado em caráter local no Distrito Federal, Cam-
pinas, Ribeirão Preto, Belo Horizonte, Belém e Novo 
Mundo e cresceu para dar origem ao Programa Bolsa 
Família, chegando hoje a 5.570 municípios brasileiros. 
É perfeitamente possível que a iniciativa Renda Básica 
comece a nível municipal. Santo Antônio do Pinhal, mu-
nicípio do estado de São Paulo com uma população de 
7.000 habitantes, aprovou uma lei que estabelece me-
didas escalonadas para implantar a iniciativa da renda 
básica. O Programa de Governo da Presidente Dilma 
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Rousseff, que foi aprovado por consenso no 4º Congres-
so Nacional do Partido dos Trabalhadores, em fevereiro 
de 2010, estabelece explicitamente a meta de promover 
uma transição do programa Bolsa Família para a inicia-
tiva Renda Básica, nos termos da lei 10.835/2004. Um 
objetivo explicito Programa de Governo do prefeito do 
PT do município de São Paulo, Fernando Haddad, que 
iniciou seu mandato em janeiro de 2013, é implementar 
gradualmente a iniciativa da Renda Básica em coopera-
ção com os governos estaduais e com o governo federal.

O Caso da Bolívia 
Na Bolívia, o governo de Evo Morales implementou 

a proposta Aposentadoria Digna, que é também uma 
aposentadoria condicionada universal para adultos com 
idade igual ou superior a 60 anos, financiada com parte 
da receita proveniente da venda de hidrocarbonetos.

O Caso do Uruguai4

Em 2008, um conjunto de instrumentos permanen-
tes novos ou modificados foram incorporados à matriz de 
política sociais sob a estrutura do Plano de Equidade. Os 
programas vinculados ao PANES (Programa de Assistên-
cia Nacional de Emergência Social) foram previstos para 
serem suspensos, exceto alguns vinculados ao Programa 
de Cartão Alimentação. Outros programas permanentes 
foram implementados para famílias abrangidas cobertas 
pelo PANES, inclusive um programa bastante pequeno para 
cidadãos idosos entre 65 e 70 que não tinham direitos de 
aposentadoria, muitos dos quais foram automaticamente 
incluídos em um novo regime de concessão familiar, que 
aumentou o montante da pensão e do plano de cobertura. 
É uma grande notícia que o novo programa de concessão 
familiar do Uruguai tenha sido gradualmente estendido à 
metade das crianças do país desde 2009. Um esquema 
sequencial de dois componentes aumenta o montante 
da concessão de modo relativamente importante. Em pri-
meiro lugar, a concessão aumenta com a idade para dois 
grupos de beneficiários, isto é, crianças em idade escolar 
e adolescentes que freqüentam escola. Isso é importante 
porque uma das ideias por trás do programa é tratar de 
uma importante questão de políticas públicas enfrentadas 
pelo Uruguai: o número relativamente alto de evasão es-
colar no Ensino Médio. Em segundo lugar, supõe-se que 
há certas economias de escala nas famílias, de forma que 
a concessão diminui com o número de filhos e aumenta 
com o número de menores, mas não de modo linear, e 
um mecanismo de indexação trimestral é aplicado com 
base no índice de preços ao consumidor, que também é 
relativamente importante.

4	  Secretaria Técnica do Diretório de Políticas Sociais do 
Ministério do Desenvolvimento Social do Uruguai. “Memórias do 
seminário ibero-americano 2008 Renda Básica Universal: direi-
to de cidadania?” Perspectivas europeas y Latinoamericanas: 
MONTEVIDÉU, 3 e 4 de novembro de 2008. 

O caso do Equador
No caso do Equador, a proposta de renda bási-

ca não está sendo tratada em nível político, e o assim 
chamado bônus de pobreza implementado pelo gover-
no de Jamil Mahuad se baseou em políticas existentes 
de transferência de renda condicionada. 

Nos governos que se sucederam, novos nomes 
foram dados ao programa, mas permaneceu a natu-
reza básica de uma transferência de renda condicio-
nada disponível somente aos pobres (pessoas abaixo 
do primeiro quintil da renda).

Sob o atual governo, as políticas de bem-estar 
social mudaram seu foco visando tornar as transferên-
cias de renda condicionada em um mecanismo para 
superar a pobreza através da não limitação de seu di-
reito àqueles que se encontram dentro do primeiro e 
segundo quintis de renda, mas através de uma abor-
dagem mais adequada de ponderação que permita 
transferências mais específicas, incluindo mecanismos 
para “classificar” os pobres. Assim, o pacote de pro-
teção social, que pode ser chamado de um pacote de 
renda básica, inclui:

– um bônus de desenvolvimento humano (que 
não se baseia em transferências de acordo 
com quintis de renda, mas no cálculo da linha 
da pobreza); 
– um bônus-habitação 
– o bônus Joaquin Gallegos Lara 
– um bônus funerário 
– um programa de refeição escolar

O plano de “desenvolvimento da fiação”
O crédito de desenvolvimento humano
O caso da Venezuela
Novas fontes de financiamento implementadas 

na Venezuela entre 1999 e 2012 (recuperação de re-
ceitas de petróleo, economias orçamentárias de anos 
anteriores, lucros extraordinários, ganhos cambiais, 
excedentes do nível ótimo de reservas, e rendas de 
empresas estatais) disponibilizaram US$468.618,000 
para investimentos sociais que reduziram a pobreza 
geral em 51,8%, de 55,6% em 1998 para 26,8% em 
2011, e a pobreza extrema em 66,6%, de 21% a 7% 
durante o mesmo período, tornando possível a conse-
cução das metas do milênio. 

Como consequência, a Venezuela está reduzin-
do as brechas de desigualdade e é atualmente o país 
menos desigual na América Latina, com uma redução 
de 20,8% no índice de Gini, que determina o nível de 
desigualdade na distribuição de renda, de 0,48 em 
1998 para 0,38 em 2011. 

Em sua luta contínua contra a pobreza, a exclu-
são social e a desigualdade, o governo bolivariano 
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aumentou o número de aposentados em 478%, de 
387 mil em 1998 para 2.238.317 em 2012, e através 
das suas missões do “Maior Amor”, foram registrados 
1.120.574 idosos, mulheres venezuelanas acima de 
55 anos de idade e homens acima de 60 anos de ida-
de ou estrangeiros residindo legalmente no país nos 
últimos 10 anos, tendo sido beneficiados mais de 350 
mil deles e gradualmente incorporados a programas 
mensais de aposentadoria para alcançar a meta, ga-
rantindo-lhes uma renda básica vinculada a um salário 
mínimo de US$477,00. 

A missão “Mães Vizinhas” tem beneficiado mais de 
100 mil mães solteiras vivendo nas áreas mais pobres 
do país, garantindo a elas uma transferência mensal 
correspondente a 80% do salário mínimo. 

A Missão Grandes Filhos da Venezuela concen-
tra-se em famílias ou mães com filhos com menos 
de 18 anos de idade ou portadores de necessidade 
especiais cuja renda esteja abaixo do salário mínimo 
vigente. Por meio dessa missão, foram registradas e 
verificadas 1.212.702 pessoas, mais de 200 mil já são 
beneficiárias, e a cada mês mais 40 mil pessoas estão 
incorporadas ao programa até que sua meta seja al-
cançada. Sob este programa, os beneficiários recebem 
90% do salário mínimo e os 10% remanescentes são 
depositados em um fundo de poupança. 

A experiência da Venezuela levou à criação de 
novas fontes de financiamento e à concessão de uma 
renda básica à população por meio das assim chama-
das grandes missões sociais.

Justificação

O Professor Robert M. Solow, do Instituto de Tec-
nologia de Massachusetts (MIT), ganhador do Prêmio 
Nobel de Economia, aplaude a discussão sobre a viabi-
lidade de uma Renda Básica incondicional no prefácio 
do livro What’s Wrong with a Free Lunch?, de 2001, 
escrito por Philippe Van Parijs, e oferece argumentos 
em apoio a renda básica em um debate com escritores 
como Herbert A. Simon, Anne I. Alstott, WadeRathke, 
Emma Rotschild e outros. 

De acordo com Van Parijs, uma renda básica 
universal de nível de subsistência contribuiria para 
promover a justiça social mediante o aumento a liber-
dade dos indivíduos, melhoria a vida das mulheres e 
auxílio na preservação do meio ambiente. Após consi-
derar atitudes que diferem das que predominam hoje 
em relação a trabalho e remuneração, Robert Solow 
salienta que essa ideia, no que diz respeito ao direito 
básico assegurado a todas as pessoas e ao seu cus-
to considerável, necessita ser seriamente analisada a 
luz de suas vantagens e desvantagens. Essa questão, 
originalmente publicada no periódico Boston Review 

na edição de Outubro-Dezembro de 2000, e posterior-
mente em livros de Philippe Van Parijs, sinaliza como 
esta proposta claramente amadureceu no início do 
século XXI.

Tentaremos esclarecer o conceito o máximo pos-
sível e reduzir as dúvidas a seu respeito. A renda 
básica é uma renda paga por uma comunidade, qye 
pode ser uma vila, cidade, estado, país, um grupo de 
países, um continente, a todos os seus membros, de 
forma individual, independentemente de sua origem, 
raça, sexo, idade e condição civil ou socioeconômica. 
Portanto, esse direito não depende de condição finan-
ceira ou de estar ou não trabalhando. 

A renda básica é paga em dinheiro, em não em 
bens ou serviços ou selos que só possam ser gastos 
com certos tipos de bens, tais como alimentos. Não há 
nenhuma restrição sobre o que uma pessoa fará com 
os recursos em termos da natureza ou o momento do 
consumo ou investimentos que ajudarão a financiar. 
Ele complementa, não substitui transferências na for-
ma de bens e serviços existentes, tais como educação 
pública e serviços de assistência à saúde. 

A renda básica é paga regularmente em intervalos 
mensais ou em outros intervalos, tais como um ano, 
por exemplo. Pode ser paga por cheque ou cartão de 
crédito, com validade de um ano, com direito a uma 
retirada mensal.

A renda básica pode ser paga por uma comuni-
dade politicamente organizada, um governo municipal, 
estadual ou pelo governo federal, através da coorde-
nação dos esforços entre os três níveis de governo, e 
os mesmos procedimentos podem ser adotados pelas 
nações de um mesmo continente visando garantir di-
reitos sociais semelhantes para todos os seres huma-
nos. Pode-se, assim, imaginar que um dia o direito de 
compartilhar a riqueza das Américas será estendido 
a todos os seus habitantes, do Alaska à Patagônia. 

A renda básica pode ser financiada de modo es-
pecífico e vinculada ao valor adicionado em algumas ou 
todas as atividades produtivas, ou pode simplesmente 
ser paga por todas as fontes diferentes de renda, in-
clusive as oriundas de receitas de itens de patrimônio 
público, como outras despesas do governo. 

A renda básica é paga a todos os membros da 
sociedade e pode ser exigido um tempo mínimo de re-
sidência, tal como um ano, como no caso do Alaska. 
Isso deve ser um direito de todos, sem qualquer ne-
cessidade de verificar sua condição financeira, o que 
significa que é de natureza ex ante, diferente dos sis-
temas ex post usuais, nos quais é verificada inicial-
mente a renda de beneficiários em potencial. 

A renda básica não torna os ricos mais ricos, uma 
vez que aqueles que são relativamente mais ricos con-
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tribuem mais para financiá-la, por meio de tributação, 
do que aqueles que são relativamente mais pobres. 

Em todo caso, esta é sempre uma questão intri-
gante: é de fato melhor para os segmentos mais pobres 
da população que o benefício também seja concedi-
do aos ricos? “Na primeira vez que me deparei com o 
conceito da Renda Básica, minha reação imediata foi 
a de que esse direito deveria ser concedido àqueles 
que possuem pouco ou nada, como indica o projeto de 
lei que propus ao Senado Federal do Brasil, em abril 
de 1991, que dispõe sobre um imposto de renda ne-
gativo” (diz o Senador Eduardo Suplicy). Atualmente, 
no entanto, a experiência e a reflexão acumuladas in-
dicam que a Renda Básica favorecerá mais os pobres 
do que a alternativa de garantir uma Renda Mínima 
sob a condição de se analisar a situação financeira dos 
beneficiários em potencial, pelos seguintes motivos:

– A porcentagem de beneficiários cobertos é 
muito maior em um sistema universal do que 
quando é necessário conferir quanto cada 
pessoa ganha.
– Não há nenhum estigma, constrangimento 
ou humilhação envolvidos em se receber um 
benefício concedido a todos como uma questão 
de cidadania. A burocracia e os procedimentos 
invasivos de controle necessários na verifica-
ção feita para confirmar o nível de pobreza de 
cada indivíduo são eliminados. 
– Em um sistema de Renda Básica, o paga-
mento regular do benefício não é interrompi-
do quando o indivíduo consegue um emprego 
com salário acima de um determinado valor, 
como aconteceria em um sistema convencio-
nal condicionado à situação financeira dos 
beneficiários. Isto eliminaria um dos fatores da 
armadilha do desemprego, geralmente asso-
ciado aos sistemas convencionais de transfe-
rência monetária. 
– A Renda Básica sempre faz o esforço de 
trabalhar valer a pena. Uma vez que os bene-
ficiários continuarão a receber a Renda Básica 
integralmente, estejam trabalhando ou não, 
eles certamente estarão em uma situação 
melhor trabalhando do que desempregados.

O fato de a Renda Básica ser oferecida a todas 
as pessoas, independente de estarem empregados 
ou dispostos a trabalhar, tem um efeito significativo 
no mercado de trabalho. A Renda Básica garante aos 
trabalhadores o poder de negociação e muito mais 
liberdade de escolha. Ele dá aos trabalhadores mais 
possibilidades de rejeitar ofertas de trabalho que en-
volvam condições humilhantes, desumanas ou seme-

lhantes ao trabalho escravo. Para pessoas que não 
possuam alternativas de sobrevivência além de vender 
o próprio corpo, ou envolver-se com a prostituição ou 
com o narcotráfico, a Renda Básica pode ser um meio 
de recuperar sua dignidade.

Cálculos cuidadosos devem ser realizados para 
verificar a possibilidade de que conceder uma Renda 
Básica para todos não seja mais caro, e sim mais ba-
rato, do que concedê-la apenas aos pobres. Usando 
recursos da informática e adotando meios eficientes 
de coleta de tributos e de gerenciamento de transfe-
rências monetárias, os custos poderão ser menores 
em um sistema universal no qual todos os indivíduos 
sabem com antecedência que terão a concessão do 
benefício. 

É perfeitamente possível migrar gradualmente 
dos diferentes sistemas de renda mínima e segurida-
de social existentes hoje para um sistema de renda 
básica universal, com o objetivo de garantir o direito 
inalienável de todos de compartilhar a riqueza nacio-
nal e de ganhar o suficiente para suprir suas neces-
sidades básicas.

MINUTA DE LEI MARCO DE RENDA BÁSICA 
PROPOSTA PELA COMISSÃO AO PARLAMENTO 
LATINO-AMERICANO

Considerando que:
O artigo 25 da Declaração Universal de Direitos 

Humanos dispõe que: “Toda pessoa tem direito a um 
padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua famí-
lia saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestu-
ário, habitação, cuidados médicos e os serviços so-
ciais indispensáveis, e direito à segurança em caso 
de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsistência fora 
de seu controle”.

A Declaração Universal de Direitos Humanos 
Emergentes de Monterrey dispõe sobre o direito à sub-
sistência e, nesse sentido, o Título I, “Direito à Demo-
cracia Igualitária”, estabelece em seu Artigo 1º, inciso 3:

“Art. 1º. Direito à existência em condições de 
dignidade. Todos os seres humanos e as co-
munidades têm o direito de viver em condições 
de dignidade. 
3. O direito à Renda Básica, que assegura a 
toda pessoa, independentemente de sua idade, 
sexo, orientação sexual, estado civil ou con-
dição laboral, o direito de viver em condições 
materiais de dignidade. Com essa finalidade, 
reconhece-se o direito a um depósito mone-
tário periódico incondicional pago pelo Estado 
e financiado por reformas fiscais, como direi-
to do cidadão, a cada membro da sociedade, 
independentemente de suas outras fontes de 
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renda, que seja o bastante para cobrir suas 
necessidades”.

Todo indivíduo capaz de exercer atividade pro-
dutiva, através de seu trabalho diário, produz bens e 
serviços com ou sem fins lucrativos que contribuem 
para o desenvolvimento social, econômico e político 
dos países.

O reconhecimento da economia social e base-
ado na solidariedade é um direito derivado do nosso 
compromisso com a produção de bens e serviços. O 
sistema econômico é composto pelo setor privado, 
pelo setor público e pela economia social, baseada na 
solidariedade e sem fins lucrativos que envolve formas 
de trabalho baseados na reciprocidade que devem ser 
socialmente reconhecidas, como trabalho doméstico 
não remunerado, agricultura familiar ligada à soberania 
alimentar, trabalhos de cunho cultural, entre outros. 

A Declaração dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, de 8 de setembro de 2000, em seu tercei-
ro compromisso, “desenvolvimento e erradicação da 
pobreza”, obriga todos seus signatários a “não medir 
esforços para libertar os homens, mulheres e crian-
ças das condições abjetas e desumanas da pobreza 
extrema em que vivem atualmente mais de um bilhão 
de pessoas” e que, portanto, os governos farão todo o 
possível para garantir a todos os indivíduos o direito ao 
desenvolvimento e à proteção das duas necessidades.

Apesar dos inúmeros esforços da parte de vários 
governos latino-americanos, não houve melhora signi-
ficativa nos índices de pobreza e de desigualdade nos 
últimos anos e, em muitos casos, eles aumentaram 
consideravelmente em termos relativos.

Os Países Participantes do PARLAMENTO 
LATINO-AMERICANO propuseram a seguinte

LEI MARCO DE RENDA BÁSICA
Art. 1º. Definição – O conceito de Renda Básica 

refere-se ao direito humano de todos os residentes nos 
Países Participantes a uma transferência monetária 
periódica como um dos mecanismos para promoção 
da distribuição igualitária da riqueza para a cobertura 
de, pelo menos, suas necessidades básicas, sem ne-
nhuma condição imposta e independentemente dos 
membros da sociedade estarem envolvidos com a 
produção de serviços socialmente úteis e necessários 
para a vida humana. 

A Renda Básica pode ser implementada gradu-
almente pelos Países Participantes, a começar pelas 
áreas mais necessitadas. 

Art. 2º. Características da Renda Básica – O 
direito humano à Renda Básica é essencial, irrenun-
ciável, inalienável, imprescritível e impenhorável. Ela 
garante a todos os indivíduos, sem qualquer discrimi-

nação, o direito de viver em condições materiais dignas 
através da eficaz redistribuição de renda.

Art. 3º. Objetivo – “O objetivo do conceito de 
Renda Básica é erradicar a pobreza e melhorar equi-
tativamente as condições de vida de indivíduos nativos 
ou estrangeiros residindo nos Países Participantes”.

Art. 4º. Propósitos da Renda Básica – Os se-
guintes objetivos devem ser entendidos como propó-
sitos da Renda Básica:

Garantir às populações dos Países Participantes 
um nível básico de subsistência digna que os permita 
melhorar suas condições sociais e promover seu de-
senvolvimento autônomo.

Gerar um mecanismo de proteção contra a po-
breza de renda e consumo, no contexto das necessi-
dades de cada nação.

Promover o desenvolvimento humano de cidadãos 
e estrangeiros de ambos os sexos que residam nos 
Países Participantes por mais de cinco anos.

Criar mecanismos para a erradicação da pobreza 
nos Países Participantes.

Promover e garantir os direitos econômicos e 
sociais de acordo com as características próprias dos 
diversos grupos populacionais, em consonância com 
suas diversas identidades e tradicões culturais.

Construir e fortalecer o tecido social.
Garantir o direito a uma alimentação digna e em 

consonância com as diversas identidades e tradições 
culturais de diferentes grupos populacionais.

Eliminar a arbitrariedade e establecer uma abor-
dagem progressiva na seleção de beneficiários e no 
exercício do direito.

Desenvolver a equidade salarial, reconhecendo 
o trabalho que realizam os setores socialmente úteis 
e necessários para a vida humana.

Art. 5º. Princípios.- O direito à Renda Básica 
se fundamenta nos princípios de individualidade, uni-
versalidade, incondicionalidade, igualdade, cobertura 
básica, participação e equidade contributiva.

Universalidade- A Renda Básica será recebida 
por todas as pessoas residentes nos Países Partici-
pantes, sem qualquer discriminacão por razões de 
gênero, idade, origem racial ou étnica, orientação se-
xual ou política, por incapacidade, diferença física ou 
qualquer outra razão.

Individualização- A Renda Básica será recebida 
em caráter individual e vitalício.

Incondicionalidade- A Renda Básica será paga 
independentemente do nível de renda ou da inserção 
do individuo no mercado de trabalho, ou do tipo de fa-
milia a que o indivíduo pertencer.

Igualdade- O valor a receber, de acordo com o 
conceito de Renda Básica, será o mesmo para todas 
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as pessoas e deve ser pelos menos igual ao definido 
pela linha de pobreza.

Participação- Todos os cidadãos terão o direito 
de participar no processo de tomada de decisões e 
no controle da distribuição do Fundo de Renda Básica 
destinado à melhorias dos bens e serviços públicos.

Cobertura Básica.- Deve satisfazer às necessi-
dades básicas de todos os individuos.

Art. 6º. Natureza da Renda Básica – É um be-
nefício complementar de caráter remunerativo, inde-
pendente de quaisquer outros recursos ou benefícios 
sócioeconômicos previstos na legislação em vigor.

Art. 7º. Sujeto ativo do direito à Renda Bási-
ca.- Consideram-se como sujetos deste direito todas 
os indivíduos com cidadania nacional residentes des-
de seu nascimento até a morte e as pessoas extran-
geiras que residam no País Participante por mais de 
5 anos de forma continua, de acordo com a legislação 
do País Participante.

Art. 8º. Fiscalização do cumprimento da Renda 
Básica.- O Poder Executivo dos Países Participantes, 
através de seus órgãos de controle, verificará o recebi-
mento da Renda Básica por parte dos que detém este 
direito. Os cidadãos poderão participar da referida ati-
vidade de controle mediante instâncias e mecanismos 
criados para tal fim.

Art. 9º. Os valores da Renda Básica- Os Países 
Participantes deverão transferir os valores mensais da 
renda básica de acordo a sua situação econômica e 
usando como referência o custo de uma cesta básica.

Art. 10. Execucão- Para a implementação do 
mecanismo de renda básica os Países Participantes 
analizarão a sua situação econômica interna.

Os Países Participantes poderão implementar 
mecanismos de transferência monetária e outros ins-
trumentos a fim de garantir o recebimento da Renda 
Básica, incorporando progressivamente os vários gru-
pos de pessoas que pertencem aos menores quintis 
de renda até atingir todos os indivíduos detentores 
do direito. 

Art. 11. Financiamento e sustentabilidade- Os 
Países Participantes se comprometem a implementar 
mecanismos de financiamento progressivo para a co-
bertura do mecanismo de Renda Básica através de 
instrumentos fiscais redistributivos de receitas e des-
pesas de fonte tributária permanente, nos termos da 
legislação em vigor. 

Art. 12. APROVADO. Do Fundo Especial. Para 
garantir a sustentabilidade da renda básica, os Países 
Participantes poderão constituir um fundo especial 
cujos recursos serão provenientes das receitas orça-
mentárias e extraorçamentárias definidas para tal fim, 
nos termos da legislação de cada país. .

Buenos Aires, Argentina 25 de outubro de 
2012.

APROVADA na XXVIII Assembleia Ordinária 
do Parlamento Lationamericano, PARLATINO, rea-
lizada no Panamá

Traduzido por Ana Paula B. do Amaral, Ana Lu-
íza Barros de Almeida, Felipe Goulart Tomasi, Istvan 
Vajda e Lorena Melo Rabelo 

Revisado por Istvan Vajda
Serviço de Tradução, Senado Federal
24 de maio de 2013.
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